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REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

ANNO XXXII SEXTA-FEIRA, 26 DE AGOSTO DE 1921 n. es 

SENADO FEDERAL 
# r-iri i bui i  « ■ —ii——rn— 

CommissSo de Poderes 

niTJNlXo EM 25 DE AGOSTO DE 1921 

SoL a presidência 4 Sr. Venâncio Noiva c presentes 03 
Srs. Felix Pacheco, Pedro Cclaetino, Silvério Nery, Felippe 
Schmidt e Carlos Cavalcanti, esteve reunida a Commissão do 
Poderes do Senado, para ouvir a leitura da contestação do 
candidato Dr. Silva Rosado, por seu procurador Dr. Ferrei- 
ra do Souza, ao diploma expedido ao Sr. Lauro Sodró . 

Havendo numero legal o Sr. Presidente declarou abertos 
os trabalhos e concedeu a palavra ao procurador do candi- 
dato contestante. 

O Sr. Dr. Ferreira de Souza consultou & Commissão si 
lhe era permiti ido entregar a contestação sem proceder á 
nua leitura. 

Disse que, estando enfermo, não podia supportar o sa- 
crifício do lel-a na" sua integra, nem os documentos que a 
instruem. 

Si a Commissão concordasse se abstinha de proceder á 
Bua leitura ontregando-a á consideração do Relator. 

Consultada, a Coramiesão concorda com o pedido feito 
pelo procurador, recebendo o Sr. Relator o referido traba- 
lho. 

O Sr. Dionísio Bentes requereu, na qualidade de um 
dos procuradores do Dr. Lauro Sodró, vista da contestação, 
afim do" refutal-a dentro do prazo dc cinco dias, o que lho 
foi concedido pela Commissão. 

O Sr. Eurico Vallo, também procurador do candidato 
diplomado, consultou ú Commissão si seria permittido aos 
procuradores desistirem do resto do prazo, si porventura 
pudessem ultjmar antes desse prazo a refutação ú contes- 
tação que too elaborar, 

O Sr. Presidente disse que o prazo concedido lorminaró 
pa terça-feira, 30 do corrente, ás 14 horas. 

Para esse dia convoca uma reunião da Commisgão, para 
Guvir a leitura da refutação dos^ procuradores do candidato 
diplomado; enretunto, si houver desistência por parte de 
69. EEx., antes desse dia convocará então a Conimiasr»n, 
cslraordlnariamente, 

Nada mais havendo a tratar fo! dissolvida a reuniã». 

Commissão de Constituição 

' Por falia do numero, deixou dc se reunir hoalom esla 
Gonimiesão, ficando designada nova reunião para a próxima 
pegunda-feíra, 29 do corrente, depois da sessão do Penado, 

Nessa reunião deverá ser apresentado o discutido o pa- 
recer sobro a indicação n, 4, de 1921, pedindo o pronuncia- 
mento sobra o art. 72, §§ 2 o 29 da Constituição Federal 
fc a interpretação da lei n. DC9, do 7 de junho do 1899,. 

81* SESSÃO, EM 25 DE AGOSTO DE 1921 

PREBIDEi-lCIA 008 SUS. HUENO DE PATVA, DRESIDBNTB E A. Á7E- 
UEDO, VICIS-PBESIDENTE 

A's 13 e 1|2 horas abre-se a sessão, a que concorrem os 
Srs.: A. Azeredo, Hermenegildo de Moraes, Mendonça Mar- 
tins, Alexandrino do Alencar, Silvério Nery, Lopes 'Gonçal- 
ves, Tus to Chermont, índio do Brasil, José Euzebio, Gosta 
Rodrigues, Felix Pacheco, Antonino Freire, João Thoraé, 
Francisco Sá, Eloy de Souza, João Lyra, Tobias Monteiro, 
Antonio Massa, Venâncio Neiva, Manoel Borba, Euzebio de 
Andrade, Araujo Góes, Moniz Sodró, Bernardino Monteiro, 
Jerouyxno Monteiro, Paulo de Frontin, Sampaio Corrêa, Iri- 
neu Machado, Bernardo Monteiro, Alfredo Ellis, Alvaro de 
Carvalho, Josó Mortinho, Pedro Celestino, Carlos Cavalcante, 
Generoso Marques, Lauro Muller, Vidal Rumos, Felippe 
Schmidt, Soares dos Santos e Vospucio dc Abreu (40). 

Deixam do comparecer com causa justificada os Srs.; 
Cunha Pedrosa, Abdias Neves, Godofredo Yianna, Benjamin 
Barroso, Carneiro da Cunha, Rosa e Silva, Oliveira Valladão, 
Gonçalo Rollemhcrg, Siqueira do Menezes, Antonio Moniz» 
iluy Barbosa, Marcilio de Lacerda. Nilo Peçanha, Modesto 
Leal, Miguel de Carvalho, Raul Soares, Francisco Salles, 
Adolpho Gordo, Ramos Caiado, Xavier da Silva e Carlos Bar- 
bosa (21). 

E' lida, posta cm discussão, e sem reclamação approva- 
du a acta da sessão anterior. 

O Sr. 3° Secretario {servindo dc 1°) declara que não ha 
expodiente. 

O Sr. 4n Secretario {servindo de. 2°) procede & leitura do 
seguinte 

■*"" pauecep 
V «. E03 — lu-i 

lledacçáo final iia emenda do Senado tí proposição da Cornara 
dos Deputados n. 11, de 1921, que abre os créditos de 
S:7io$ v de S!i0$7ò(1 para pagamento de gratificação 
uddirional a funccionarios da Camara dos Deputados. 

Ao art. Io — Onde ee diz; «:850$750, diga-se «8i8iíT50 
o otn vez de «suppleracntor do 8:720$», diga-se; «especial da 
«í7)W(M)0G», 

la 

Sala da Gommiasão de Redacção, 25 dc agosto dc 1921. 
- Venâncio Neiva, Prcsidcuto interino. —- Araujo Góes, He- 
itor. — Vidal Ramos. 

Fiou sobre n mesa para sor discutida na sessão soguinlc, 
depois do publicada no Diário da Congresso. 

ORDEM DO DIA 

•EOfCWXçXo DE MTTMUAS DE EMEJROBNOTA 

CcidiímacRo da discussão unten da emenda da Camara 
dos Deputados, sulwlituliva do jrrojecto do Senado n. 2, do 
1921, deoretaudo medidas de omergencia sobre a taxa cam- 
bial. 

, . 0 s.r. ^re?,dente — Oontinúa cora h Bftlbvra o Sr. ifenadoç Irineu Machado. {Pausa.) 

é 
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Nao 90 achando presento S. Ex., darei a palavra s qual- 
quer Senador que queira òiacUtir a matéria. GonUaiia a uis- 
cuosão. [Pausa proioUijada.) 

Não naveudo quem queira usar da palavra declaro encer- 
rada a discussão e admda a votação por não haver numero no 
uaointo. 

EXCLUSÃO DA COMPULSÓRIA PARA O MARECHALATO 
2' discu^ão do projecto do Senedo n. 18, de lífêí, edf- 

clindo da compulsória o posto de marechal do Exercito. 
O Sr. Lopes Gonçalves pronunciou um discurso que será 

publicado depois. 
O Sr. Irineu Machado — Peço a palavra. 
O Sr. Presidente — O Sr. Senador Paulo de Frontin já 

a havia solicitado antes de V. Ex. 
O Sr. Pardo de Frontin — Sr. Presidente, eu cedo a pala- 

vra ao meu honrado collega. 
O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Irineu Ma- 

chado. 
O Sr. Irinen Machado (*) — Antes dé tudo, uma explica- 

ção á Casa o ao honrado Senador. 
Si S. Ex. tivesse lido o Diário do Congresso, de hoje, teria 

cncontiado a minha deoiaração. ao requerer a urgência, do 
que já ha muitos dias dissera ao honrado vice-Presmente 
deâta Gasa, Sr. Senador Antonio Azeredo, que requereria ur- 
gência para este projecto no mesmo dia em que houvesse 
numero pana requerer urgência para o projceto de emer- 
gência. E' exacto ou não é? 

O Sn. Antonio Azebedo — E' verdade. 
O Sb. Irineu Machado — Todos os nossoâ collegas SPhem 

que o facto de ter requerido urgência para um projecto, 
que leria duas discussões, se essa urgência fosse couoedida, 
tendo o relator plena liberdade para defender o seu parecer 
sohre a inconstitucionalidade do mesmo, não pódt, absolu- 
tamente, importar em quebra das leis de lea dadc e de cava- 
lheirismo, que os colk-gas se devem na vida e no regimen 
parlamentar, mórmente quando nesse pedido de urgência não 
havia desde logo a impugnação dcs fundamentos com quo 
8.. Ex. pretendeu amparar ã arguição de inconatitucionali- 
<íade do projecto. 

Não havia, pois, » mffnor desconfiança para com o hon- 
rado collega. 

O Sn. Lopes Gonçalves — Não disse isso; disse apenas 
que extranlioi S. Ex. requeresse estando ou ausente. 

O Sr. IniNRU Machado —- E' corrente nesta Casa reque- 
rer urgência mesmo na ausência dos relatores... 

O Sn. Lopes Gonçalves — Não ó. 
O Sr. Irineu Machado — ... .prínoipalmenle quando não 

«e traio de um caso pessoal, de uma mcwda pessoal que diga 
respeito aos direitos parlamentares, aos direitos políticos, aos 
deveres parlamentares, aos deveres políticos do Relator. 

Fdra deste caso, sim, porque então haveria falta de 
lealdade, que os homens belligerantea da politica, ee devem 
tontre si. No caso occorrcnte, S. Ex. teria duas amplas 
discussões em que poderia fundamentar o seu parecer, e a 
prova disso está na cirohmstaucia de que S. Ex. mesmo 
«sou desse dirt-ito, na segunda discussão. 

O Sr. Lopes Gonçalves — Isso mesmo eu disso. 
O Sn. Irineu Machado — Não se pode arguir — como 

«o estivéssemos fazendo politica do comadres velhas — que 
não se podo discutir, uão se pôde requerer na ausência do 
adversário da these principal. Se S. Èx. assim pensa, por- 
que pedio a palavra quando estava eu ausento? 

São nugas, são impertinências de aldeia, saq pretextos 
quo não podemos manter, que não podemos innituir como 
costumes parlamentares, porque são aparas, degenereoen- 

cias legitimas da vida parlamentar moderna, onde_ os homens 
poiiticjs sabem muito bem que, quando não estão em jogo 
a sua pessoa, a sua honra, os casos pessoaes dos relatores 
ou adversários, de princípios ou do tliesos, podemos faliar 

discutir 
O que não é licito é accusar em râateria de honra, em 

matena de lealdade, em matéria de dignidade pessoal os 
adversários quando ellca não chegam a tempo ao recinto, 
quando assumptos, muitos, de ordem superior ou casos justi- 
ficados, os impedem de comparecer a hora certa. 

Nada disto se deu. 
Por um gracejo, eu dissera que o Sr. Senador pelo Ama- 

zonas, pela sua mania de encontrar inconslitucionalidades era 
todos os projectos on emendas, podia ser por nõs mesmos 
arguido de mconstitucioual. 

O Sr. Lopes Gonçalves —- Em todos, não; em alguns., 
O Sb. Irineu Machado — Na maior parte, dw o Sr. Se- 

(*). Não foi rpvlsto pelo orador» A 

nador Jqroivymo Monteiro. Quer isso dizer que com çase epl- 
tuoi.o eu ^/loourava aaaignaiui a prvoccujjuçuo de S. Am. cm 
JUígol" .UCuuolUuClvuaM lUUUS UO plUjCVWVÍ. 

ij Sti. Juonab Oonçalves — A.guu», ue Xacto, são, 
v. AÍMI-HH. — i'eii...v.rt-uiti u uuíiíO ocuadog 

COnciuir a uuuim expucuçau. 
Ao cuegar, uouioiu, ao recinto do Senado, o Sr. Alexan-* 

drino ae Aiehcar, por pilnenu, couimuuiuoa a S. Ex. o aieu 
O.,lu e S. Ex. oe uioiesiou cuiu .elie. irauoiauuuuo-me as suas 
queixas, eu uecioiçi a a. Ex. que mauuaiia reiam-o ua acL» 
e escrevi um nuaote au cheie ua umuj^rariaia, ar. íi auooiíuo 
Gamou, ai/.emio-ihe que, ja que o aieu aniigo e cuaega, a 
q^ein muiLu piezo, cir. Lopes Uunçalves, se juigava ulienaidq 
e inoies.iado com a pilhéria, nu soucuava que a remasse aa 
meu iiiscuiso. 

O bR. LíOpes Gonçalves — Não mo julguei olfendido. Es- 
tranhei que &. Ex. .ifi nouvesse se reiei.uo ue lUi lonaa á 
miuua pessoa na minha au-encia. Chamo a attenção de S.Ex, 
ter eu uilo, t.ce, que fazia quesUto ao que a pilueria constasse 
do seu discurso. 

u Sb. Irineu Machado — Mas eu não quiz que doi íneu 
discurso cousiasse. Faiece-mo que, depois que assun mostrèi, 
que a nuima invenção não era a ae magoar a to, Lx. e, sim, 
a ue gractejar, o inciuon>R estava liqutaado. Mas S. Ex, trou-» 
xe-o novamente ao recinto. 

O Sr. Lopes Gonçalves — V, Bx, foi quem o revivqii 
agora. Repeliu a phrase. • 

O ôk. í Bin eu .Vialharo — Absolutamente. Estão ahi an 
notas tachygrapiucas. O senado ouviu to. Ex. queisar-se dé 
novo de que o chamei de inconstitucional, e, então, qmzi 
soptepuciamonte, injunar-ine com o epaheto de imnioraU 

O Sr. Lopes Goncalves — Não apoiado. São qualifica- 
tivos que se referem a actos e ti cousas e, não, « pessoãs.j 
V. Ex. não me compiehendeu. Eu atp disse que a dxpreçgãt) 
imtiioral se refere a actos e não a pessoas. 

O Sr. Irinku Maqhado — .Si en tivesse de u?ar do expres- 
sões dessa natureza si eu levasse até ahi a minha flexudai 
contra o caboclo velho, que é S. Ex... j 

O Sr. A. Azebedo — Velho, não — protesto! (fliío.)j . J 
O ton. Irineu Machado — Digo velho caboclo... > 
O Sb. Lopes Gonçalves — Reicre-sc a mim? Ghamã-CliJ 

caboclo velho? Não sou muito caboclo. 
O Sb. Irineu Machado — A expressão só á honrosa..a 
O SR. A. Azeredo — O quo V. Bx. não é, é velho... 
O gn. Irineit Machado   ...porque como caboclo fo| 

conhecido um dos maiores brasileiros, que foi Floriano Pçi- 
xoto. 

O Sr. Lopes GonçalveI? Como todos os bràpileiros. ' 
O Sn. Irineu Machado   Si tivesse levado até ahi 4 

minha perversidade, comprehenderia que o nobre S>nador 
houvesse eátrebnchado tanto; mas, desde que estava dada a 
minha eXpliceção. oue o Senado ouviu — a de ter proferido a 
phrase com o animo de gracejar e, não, de ofíender — 9 
questão estava terminada. 

Que não pague o marechal Hermes aé favas ou as con- 
sequências da phrase. 

O Sr, Lopes Gonçalves — Não estou dando Imporfancid 
ao caso. Referi-me ao quo se passou, em ar de gracejo. Nãoi 
me julguei offondido. Chamar uma pessoa de iucunsliLucio- 
nal é, até, um contrasenso. „ . ^ , , 

O Sr. Irineu Machado — O Sonlirto comprchendcu raulict 
bem que o quo eu pretendia dizer, com a phrase, era qua 
6. Ex. linha a preoccupação do, em tudo, encontrar inconsti- 
tucional idades. Isso não dimimte « honrado Senador pelo 
Amazonas; isso indica a sua preoccupaçao «us zelar pela 
Constituição, do ser seu guarda fiel e apaixonado; isso póda 
indicar trop de séle no cumprimento dos seus deveres con- 
sUtuoionaes, cívicos o políticos, no exercício do mandato do 
Senador. „ ... 

O Sr. Lopes Gonçalves — Muito obrigado fi V. E*. t 
O Sb. Irineu Machado — O meu honrado collega, enÍTCf- 

tanto, invertendo tudo, furibundo... 1 
O Sn. Lopes Gonçalvbb — Protesto! Nunca fui furloBff^ 

Discuto com muita calma. Sr. Presidente, ohamo a 8tlenç5<j( 
dé V. Ex.. como testemunha, sobre si não digç a verdade» 
[Riso.) ,, " • 

O Sb. Irineu Machado —- ...com espuma nos cantos d® 
booca, investindo contra o orador. 

O Sn. Lopes Gonçalves — Nunca Investi contra 8, Et* 
dessa furma. E pura illusSo mtelleclual de S. Ex.. Eu anonas 
defendi o parecer. 

O Sr. lurNEu Machado — o Senado todo ouviu a çxplo*» 
são de colora do nbrfp Senador, i 

O Sb. Lopes Gonçalves •— NSo me occupei de S. ESSji 
|tt»S (Jd projecto, do parecer. ^ > * 
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O Sn. Ikineit Machado — Sr. ■Presidente, volvamos, agora, 
4k discussão no projecwj o do parecei. 

O íSh. Lopiíb OoavUíVes — lo&o. li' este o facto. 
O Sn. ihiTst-o Machauo Iííij, ai.as, quíz oeaislir desto 

óiacuroo o ,iui«ai-o-iua oçsneocsaario m, (ror acaso, o meu 
couegu, aa pruoipúaçaa esuotidusa, csu-epíiosa c tonitroan-e 
ca sua oraçao, mo oeixasse eiwaíxar um ap&Jtesiuao. mas 
S. Lx. nao dimmuiu a inteusidudo da sua voz, ae a:aacifa 
que não me foi poasivel fazer ouvir o meu aparte. 

O Sa. Lopes GoNgALves — São tantos a tauar ao mesmo 
tempo, que nao posso responder a touos os apartes. Hoi. -in 
A'. Ex. c o nobre Senador pelo Disiricto Eeaeral, meu 
»m no Sr. Senador Paulo dc Frontin, csianclccerum um ver- 
tlaucuo dialogo. 

O Sn. Paulo de FnoiíTm — Mas hoje não tive a honra 
<1p Llic dar um aparto siquer. 

O su. Irineu Machado —• Mas 6 curioso que o honrado 
Senador peio-Amazonas collaboro nos nossos discursos cim 
apartes longos, que nós sempre ouvimos com prazer, o que 
eo podo observar agora mesmo, o quando algum Senau-ir 
ousa pedir licença para um aparto, immcdiatamentc S. Ex. 
augmemando a velociciadc da sua palavra o o tom de sua 
voz tmpeao quo o Senado ouça, porque 8. Ex, não quer o t- 
vir os apartes com quo pretendemos responder as objecções 
de S. Ex. ., . , . , , 

Por outro lado com essa superioridade do força, do al- 
tura do timbro, de intensidade dc voz que tem, S. Ex. tíw- 
m na as vozes do todo o coro dc Senadores, de modo que a 
.designa.dado 6 patente, ó manifesta. Queremos dar um 
aparto ? S. Ex. augraenta o tom do voz o não podemos ser 
ouvi doa. Somos oradores ? S. Ex. dá apartes elevando oj 
pento do sua voz abafar a dos oradores. 

Unverá alguma cousa mais inconstitucional do quo esse 
privilegio do honrado Senador, contra o rccimcn dona u ra- 
tico contra a Constituição Americana, contra a Brasileira, 
contra todas as modernas theorias do direito constit-M- •>na! 
tios povos democráticos, do quo osso privilegio exclusivo tw 
ecr ouvido, e ouo S. Ex. pretende imnlantar no Senado ? 

Agora S. Ex. perm-tta aun lho diga francamente, para 
os quo como .ou não tecrn bons pulmões, Aao lecm vuz... 

O Sr. Lores Goncalves — V. Ex. não tom voz ? V Ex. 
fada horas seguidas; o as vezes uão falia, grita extraordina- 
juamento. , n — 

O Sn. Irineu Machado —...o attiude do S. Ex. o in- 
constitucional. - 

Vna nor outro lado. Cr. Prcsklonte, o altitude do hon- 
rado crdlega como bem lembrou o S'-. Senador Sampaio Cor- 
ria, com a sua natavra sempro intelliizjento, o irónica, con-t.i- 
tuc' uma desigualdade uno ainda uma vez viola o regimen 
< onst.itucional dos uariamtntòs modernos, <5 ainda um acto 
tio iconstitucionnlidado. 

Ora. Sr. Presidente, imroee-me, oue se levássemos fao 
♦ono-f n apolicaeão do principio de igualdade, teriam todos 
«« Scnadore# quo passar pf.r um exame oróv.io do. altura, do 
inteu^cirrio de voz, para ouo todos nudessem usar, com o 
mesmo timbre de voz do direito da uaiavra, nas causas ou 
nas tiieses que sustentassem neste recinto. 

Vs® o prmeinin do igualdade a sua ronccnção sev^ e=sa 
fluo 8. Ex. irnagtua ano é o quo constituo o padrão lecnl 
«las deimcraeias modernas ? Nunea ninguém imaginou uma 
igualdade absoluta. Ella uóde existir na abstracção dos ohi- 
loaophns. na oonecocão doa ocnsadores que querem un 'era 
xun iri"ndo de ne'■feições, mas ..Ua não existo nas «vaiidedea 
da vida económica, nas realidades j uri dicas, nem na 'uReui 
d' regimen constitucional. O quo existo 6 uma igualdade rc- 
lutivj) 

Vnra ouo debater o velho conceito da igualdade, omr 
nr eeu nsuerto p1u'osnuhico, ouor uo politico ? Absob^a ella 
liãti Mlnuttiria ainSo eme todo o mundo fqsaq marechal, ou 
nmo (odo mundo uão fosso marorfial. ou, ainda, ouc t. uos 
fe-cftni anbiadne. Tgua'dade aOs',1'1ta seria a de uao ox'e''r 
.- eão cidadãos soldados ou cidadãos isentos do serviço mi- 
lilar. Absíduta. seria u da aue a mulher, nor eXôBtm.n. aue- 
re"do votar conto 8. Ex. oenah quo davq vetar, seria fitr- 
çoda no serviço militar o 'podeia asee»<ler ato ao posto do 
uvraehal — n no cio-o recoberiu as insígnias dossa iwbto a 
tenhora pjYifessora Daltro. 

Só u"»io t> riairios observado u principio cnnrUlueional 
iTa absoluta igualdade: com marecbtWHt do sexo inaaculò»'» o 
do feminino o sendo a profesNora Daltrw invcsMda «1» ma- 
lecliabtto para r capei lar o principio da igualdiíde, cpia lodos 
tí3 ou'"'os devores polit iope o juridietm. 

E-islirá. iioróm. ossa Igualdade jaridien, na soa v-eve- 
Q'"" rtbse'ul!l i Isto ó, a lei quo w\o ser nonlicsdu a nnj 
oitlndSo. dandu-lbo uma certa invcwt rma ce ia 
tão, uma certa a^ccndoaciu na suciodadq, devo dar c: ot 

mesmos direitos, essas mesmas posições, esses mesmos bo- 
lieficios a todos os soldauos ? 

igudin ó essu que uá ao marechal os mesmos direito» 
que o capuâo c o soldado toem ? 

Ora. as oondiç-ôes de hicrarehia, as do disciplina militar, 
os de oesigualoade (te retribuições, de vantagens, de regalias, 
de fórum, etc., constituiriam — e assim poderíamos mostrar 
em toua a sua plenitude — uma serie de desigualdades quo 
«ao ropresexitarii sinão os fundamentos e a razão do sor d» 
própria igualdade relativa. 

.Vão póoe haver cious mareohaos com direitos o regalias 
ignaes, por quo um teria prcceaeneia eoOrc o outro: de dous 
um som forçosamonte mais autigo do quo o outro. 

Eu já disse ama vez que a regra suprema de todos os 
oonstitucioual^tas americanos não ó a de negar ao Poder Le- 
p.wativo o oircito do qecrctar leia a cada passo, fazenuo-o 
tru^eçar nestes obstáculos ou entrincheirar-se atraz deeiae 
cu paquctlas nugas. 

Aão I As regras supremas de Interpretação do Direito 
Constilui(jão lamcncana, sao egtas; Uxau quanto não lerir 
o aireito polit.co. os dii-eitos iudivuluacs. os direitos patri- 
momaes, cu, digamos, tudo quanto não ferir os direits po- 
liueos e patrimoiiaos de um ciuadâo, pôde sor inatituido em 
favor do ouirem. E nem oe outra fórma poocria ser enten— 
dmo. Somente são ineonslitucionaes, cm rigôr, as leis quo 
forem os direitos políticos e indiviauaea. 

No caso occoivcuie, o proj<iet.o que formulei fero acaso 
algum direito politico ? Fero acaso algum direito iud.viduai? 
(PtíKsa.) 

Si os offlclacs que oceupam os postos de genoraes do 
divisão ficassem privados de acesso ao marcchalato, perquo 
nós uiandaasemos isentar da appueação da lei emiipulscriii a 
posto de marechal do Exercito, ellcs porenam reclamar couir» 
lei. itorquc cila. porpciuanao na cífeetiv idade do iiosto o ma- 
rechal li ermos da Fonseca, lhes tcria_obsi.a<jo o acccsso es- 
porado, isto e, a realização, a conversão em direito adquiri- 
do, do que ora uma espertaiiva oe direito. 

Mas, mesmo assim, no domínio juridico, seria duvidoso. 
Uma grande corrente de esmntores o civilistas, definin - 

do a noção de direito'aoquirido, teem dito que el.es. não se 
achando na posse, no uso no goso, ua fruição desse posto, 
tinnoin apenas uma expectativa. Ksâe p.osio. não >enao de 
itccesto por antigu.daile. os generaes de divisão, nao «içam 
iniahidos, pela imog- ação do marechal no eftectfx n»Le do 
quadro, dc serem promovidos. Nesse caso. teriam uma expe- 
ctativa do direito contrariada polo lei, c não um direito ncqu:— 
r Meu pra.jecto não determina lezão de direito adquirido 

oflcusa a uma cspeetaiiva, nem sc quer, a unia espo— 

Azeredo — Apoiado. 

nem. 
rança. 

O Sn. A 
O Sr.. Irineu Machado — O posto do marecEal esto 'V.p- 

orimido do quadro noimal do uo«>0 Exc-c Exi^ura, 
porem, sempre, emquanlo cstover vuvo o marecnal uemea 
<,a G'I^HCnÍ'AULo de Frontin — O que não se dá 6 o pre- 

- Porfeitamefllo; Oa » «1 . 
Dr,WMalii"a1ndá; o .Kircccr confundo, o do modo lastimável, 
o ■posto com a funeçâo. 

t u 
rmda 
MMfl mesmo que corá ato o ma era que oxpiraE "«-"j" .•jv.j- ^ posto nin- 

o ó à qurtlblRde. 6 o gráo na hmrarch a mi- 
inshiuida nos quadros ordinários do 

«Stellcs ■;,«■ « Im-nen. 
inactivos. Ex. Ora longe de ferir o artigo da ConsUtmçao que S. 
citou, aò contrario, o meu projecto nella se enquadra, 

àne 6 que diz o honrado Senador pelo Amazonas . 
Que o m a projecto da vitRlicictbdc no posto ao Mare- 

chal. 
Ouc é que a GonsliUiivão dl«uãe? Que as patentes suo yu< t miw ^ nÉtcnte vitalícia. 

Vital—'!* Os officíaes de mar c torra toem patomc vilalicm. 
Qoe ó a patente sinão o titulo do posto? E como t que » 

r-vsto i visto < -c prova, siurio pela concessão da patente, que 
carta, o tituto do exercicU. do direito 7 
iim. sl o marechal tom. pois. uma patente, tom o po-m. 
O bonrurto ©hH. «>, P* 
r ■•• ou na. dizerulu que o uiou projecto «juor diu' a \ k*»-- n>ç 

ciedadc da poMãto 
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S, Ex. eqganQu-5£). B, Ex. qul2 dizer, em Ve£ de vila- 
Uciedads, |uncçâ'o. 

Ora, o piujtícto ntío dá vitaliciedade dá funoçâo, porque 
não rqypga as leis da leorsanizayãú do Exercito a que S. Ex. 
aliudiu. A Ipi de 19u8, que reoigaiuzou o Exercito, e cia qual 
íoi Relator, na outra Casa do Congresso, o nosso enuuonte coi- 
lega, o Sr. Seuauor Soares aos Santos, «uoscripia peio or. 
Aiarechal Hermes quando Ministro da Guerra, sancoionacia 
pelo Sr. lAlíonso peuna, Presidente da Repunlica, foi coulir- 
mada ainda pela dó 1915, sanccipnada pelo Sr. Presidente 
Wenceslau ilraz, e, nossas duas leis. se oslaoetece que a íun- 
cçuo ae maEecual esta exlincta e não ,0 posto, porque se 
deixou ao Governo o direito de, no periodo de guerra, conce- 
der óSsa patente, ou essa funcção, em Gommissào, a qualquer 
um dos geueraes de divisão que, a seu juízo, seja tectnuca- 
mente reputado o mais coiupoieute para commandar o Exer- 
cito em cnefe.. 

Assim, pois, a minha proposição não offende á organU 
zação militar, porque deSse direito não fica privado o Gover- 
no, que poae oommissionar na funcção de mareclial, qualquer 
Kèfieral do Exercito, sem que seja forçado a entregar ess# 
íuncção áquelle que tenha a effectividade do posto. 

Ahi está o erro visceral do parecer. S. Exa. fez confu— 
eão entre funcção e patente, entre cargos e postos. 

A Gonstiituição da Repuhlica que dispõe que" os postos • 
Statentes são vitalícios, não. estabelece, entretanto, a vitall- 
míedude para a funcção. 

E coqio o projecto não fero a vitaliciedade do posto, nem 
estabeleço a vitaliciedado da funcção, não viola, quer a Gon- 
tsljtuição, quer aa leis de organização do Exercito. 

Ora, o honrado. Senador, Sr. Lopes Gonçalves, pensa quo, 
pelo simples facto.de figurar o Sr. marechal Hermes da Pun- 
«cca no quadro, com o posto de marechal, se amanhã invali- 
•io, decadente, enfermo, o Governo precisar de escolher umi 
inarechal para commandante em chefe das forças, seja forçado 
a recorrer a esse vcihp, a esse decrépito, a esse decadente 
marechal, 

Não, não é isto que está na lei. A lei do organização do 
Exercito estabelece que o Governo <5 livro quanto a essa es- 
BqHia. 

O meu nrojeolo não instituc a vitaliciedade da funcção; 
«penas manda inscrever o guardar inscripto no quadro da 
actividade o marechal Ilermos, 

Mas, por ventura, será isto novidade n"o noSso direito? 
Alguém vae, porventura, chamar Benjamin Constam para 

«exercer o commando do Exercito, porque a Constituição da 
«epublica mandou manter perpetuamente no AJmanali o nomo 
■oosso fundador do regimen ? 

Viu-so na grande guerra officiaes asoendéhém, rapida- 
mente, do posto de coronel ao marcchalato. Em tres e quatro 
«unos, homens ainda poucò conhecidos no seu paiz ganharam, 
na fama e na gloria, louros para a sua paLria, para as armas, 
para os exércitos a que pertenciam, conqmstando a estima o 
admiração universaes. Pctain, por exemplo, rapidamente as- 
eçndeu do coronelato ao marechalato. Diversos foram os no- 
mes que se cobriram de fama, e gloria, diversos os gencaea 
nhamados a gosar, a fruir das honras do marechalato; Joffre. 
■Eock, Fayolle, Liautey, Franch et d'IJsperay, etc. 

O Sa. Auexandrino de Alencar —- Mas de coronel a niaw 
Tdthal, o único foi Petain^ 

O Sr. Irineu Machado — Vô-so,.pois, que, ert caso dô 
fuerra, pôde a necessidade levar o Governo a instituir mais 

c um marcchalato, como as necessidades da paz podem exi- 
gir que não se conserve em funeções um marechal siquer. 

Assim, pois, as duas cousas são, no terreno Jurídico, comd 
Ho technico, completamente diversos. O que as nossas leis 
permitlem ó que sejam mantidos nos postos, nos quadro^ 
exceptuados da reforma, diversos generaes. 

_ E' fôra de duvida quo a lei que reorganizou o Supremo 
Uyibunal Militar, dispõe quo os militares que delle fazem 
parto, pertençam a um quadro especial, desde logo não fi- 
Hjípido sujeitos á applicação da compulsória.. 

O Sr. Alexandrino de Alencar — Muito bem. 
O Sa. Irtneu Machado — Si, pois, já existem leis, corno 

iiomenagern á magestade dessa judicatura, dando aos .iuizes da 
magistratlira militar a excepção que os oxolue, què os furta á 
MfÇão da chamada lei de compulsória, porque não podemoâ 
pender a mesma homenagem ao marechal Hermes, mantenao-o 
Ha effectividade desse posto, onde não lesa direito de quem 
«[ucr quo seja, qão prejudica as esperanças, nem fere especta- 
tiva do nenhum direito, onde nem siquer sobrecarrega o Tho- 
«oiiro com novas vantagens, porque as da reforma não são 
inferiores ás da actividade í 

Sj, pois, não ha lesão de direito, si não ha ínconvonientô 
ôdministrativo, si não ha desvantagens para os cofres puhli- 
«ds, si não ha nenhum» imi quo impeça § applicação ckags 

principio do igualdade relativa, instituindo-so uma honraria 
especial para o marechal Hermes,, de que não estão livres em 
futuro outros que peios seus oçrviçqo venuam a ser mvés- 
tiaos de posto igual e mai". tarde o Congresso queira ma. ter 
nessa dignidade, não §ei por que razão possa esto projecto ser 
comoatiao. 

Considere bem o Senado da Rdpublica quo o meu pensa- 
- mento não foi estabelecer um privilegio, uma homenagem pes- 
soal; o meu pensauieiito foi manter era uma dignidade ruCitar, 
o soldado que pela sua competência, pela sua capacidade tc- 
emuca se fez o aeposilario ua confiança dos ^eus companhei- 
ros de armas e da estima da Nação, como o mais puro, o 
mais nobre aos exempios de probidade, de dignidade militar, 
do competência nas fileiras e nos quadros do Exercito. Não 
ha que envoiver nas malhas, nas ciladas, nas trapas da poli- 
tica uma questão desta simplicidade. 

Eur que. eniouçaou» em m.migos, em inimigos postha- 
mos do Governo do Marechal Hermes, seus amigos francos o 
decididos do outr'ora veem hoje apunhalar o pVojccto que d 
uma homenagem de antigo adversário, aquelle quo respeita 
O seu inimigo de hontem, o cavalheiro e homem de bem quo 
hão é indigno da sua estima, nem da sua admiração? (Pausa.) 

Por que iauçaiam a mim a pecha de incoherencia, que sdí 
me enaltece aos olhos da minha consciência? (Pausa nrohm- 
sada.) 

Porventura quando o Marechal Hermes não ascende maia 
os degráos do Cattete com os bordados do marechal sobre o.-} 
Ih mbros e com a faixa de Presidente da Republica atraves- 
sada sobre o peito; quando o Marechal Hermes, em umã lonra 
proscripçâo, em uma discreta e longa permanência no estran- 
geiro. deixou que cessassem o tumulto e as paixões o que aá 
qunrellas se apaziguassem no coração o na consciência dos seus 
patrícios, querem nquolles que não respeitam os gestos de ge- 
nerosidade, os gestos do coração, os gestos da estima o os mo- 
vimentos de franqueza o de lealdade dos seus antigos adver- 
sários, que elles se não reconciliem, extendendo-so nobra* 
ínente as mãos na arona publica?; (Pausa.) 

Quando S. Ex. regressou da Europa, lembro-so o Senarfo, 
O meu honrado ex-companheiro de bancada o Sr Metei'» 
propoz a designação de uma Commissão de Senadores para 
receber o antigo presidente da Republica e ainda marcohal do 
tjpsso Exercito. 

Dopois de uma ligeira refrega parlamentar, que entendi 
necessitava da minha intervenção, usando da palavra eu disso 
que, sem mo-arrepender das altitudes passadas o sem retra- 
tação (está nos Annacs a ueclaração, porque os homens pú- 
blicos não precisam de pemteuciar-se, pois, para o julgamento 
(}e sua lealdade politica, c_para que seus actos sejam levaifos 
ao seu archivo politico, nao precisam do uma covarde jenu- 
flexão, basta que se.iam julgados-pela sua sinceridade e pelar 
boa fé de sua conducta), que o Marechal Hermes devia ser 
recebido com todas as honras de que era digna a mais alta pa- 
tente do nosso Exercito, o chefe supremo do Exercito nacio» 
nal, e por isso entendia que o voto do Senado devia ser una* 
uime. 

Adlíerindo ás mmhas palavras, o honrado Senador Sr.- 
Alfredo RRis deixou de fazer opposieão e votou polo meu re- 
quèrimento. approvano unanimemente, para a recepção do an- 
tigo Presidente da Republica o ainda Marechal do nosso Exer- 
cito. 

Senhores, eu não me arrependo do meu passado politico , 
Quando combati a candidatura militar, porque o Mareenal Ho"- 
tnes não tinha passado nem tradições politicas quo inspirassem 
A Nacan a confiança necessária par i a sua investidura ao carga 
de Presidente da Republica, declarei, mais de uma voz. quo 
resoeitava a sua honra pessoal. Adversário do Pinheiro Ma- 
chano e combatente da opposição ás suas hostes na outra Casa 
do LongrtiRso.. mais de umn ^ ez der'""0? qnp eer>aorrrn,.., , 
chefe inimigo a maior das estimas pessoaes e o respeito devido 
aos homens de bem. 

Quanto ao Marechal Hermes, depois do nm governo agf- 
lano pelas tempestades das mais violentas quo podem bater Àa 
portas de nm palacio; dep'«i3 do amargurar a mais violenta 
da> opnosioões one podem encher de fel o coracão do um ho- 
mem publico, nuando S. Ex. ahsofflonnv» o «r,vn,.r.« 
inleero, p á medida que o cõro dos abyssinios Amaldiçoava ti 
Gtverno mie terminava, os antiiro« combatente», n, ariiig.iH 
opposicinnistes do Governo mar.^cbnlieio emmudeciam as vo- 
zes de combate o sentiam impems, deanto da ingratidjn ò au- 
dacia desses abvaslnios. de colirir do louros e alçar nos bra- 
ços o antigo general das forcas inimigas. 

Cada dia mais. deanio do homem simnles g biim. mi© ar- 
rebatado á sua inexneriencia e aos deveres da sua func, So' mi- 
litar, foi chamado ao oxorcicio da mais difficil e da mais com- 
plexa das funecõe? dos iernpos modt-rnos — a do eovennr ««ma 
nação — as minhas obiecco^s se levantaram d sua candidatrea 

A cada doa actos do seu Governo, eu nppuz a mais fdr- 
mal daí opposições; a cada um dos acíoa do sou Gavcrno m» 
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guerreei com a mais renitente, a mais insistente, a mais au- 
«Iffciosa de todas as guerras 1 § 4..° O Governe-Federal e auiorizano a providenciar, sens 

Não me arrependo dessa rffregal Não me entristeço eom dn^ctos^cionae?'oue8—0 ^ ^r™nt?<'e™'.™ exter^ 
nauina da minha vidai Pndr.m onr por intei 

dando se 
tempestades^ com essas vulcânicas agitações de cornbateíue! 4l0naes* 

0 Sr. Irineu Machado A serenidade do remanso dos laços trasquillos, cujo íunuo 
serve de pasto ás rãs e aos vermes, na sua camada lodosa, ger- 
mina a morte, germina a destruição da vida, germina a cli- 
Oanacão das cousas belias! «. 

Eu prefiro a agitação da minha alma, os impulsos do mou 
temperamento á sordidez da passividade dos que exaltam- os 

Peço a palavra pela ordem. 
O Sr. Presidente — Tem a palavra o nobre Senador patS 

encaminhar o votação, 
O Sr. Irineu Machado {ppla ordem) — Sr. Presidente, 

-  .. --o Mk., requeiro a V. Ex. a votação do artigo por paragraphos, doe 
oVTn, Hna f ?í -f""? e 08 «^^ados, e abrago que desejo votar contra o § 1» e não contra os demais, «s vencidos e decalndosl (Muito bem; muito bem.) „ „ ,, 

n o_ r,. , r. ~ , OSf. Presidente — Fqrei a votação por partes. 
JTrontin ' eni 8 Pa'avra o Sr» Paulo da Os senhores que approvam o art. 2o, salvos os paragra- phos, queiram íevantar-sè, (Pausa,) 

0 Sr. Paulo de Frontin — Sr. Presidente, linha pedido a Foi approvado. 
palavra, por não estar presente o autor do projecto. De-eiava, Os senhores que approvam o § 1', queiram levantar-sc,, 
en ão. apresemar considerações contrarias ao parecer da Óor.i- .(Pavsn ) v missão do Constituição. Foi approvado. 

A discussão havida dispensa-me. enfcpfanto, de insistir 
Co intuito quo linha quando pedi a palavra, da qual desisto. 

O Sr. Presidente — Havendo numero no reciuto vou sub- 
meti er a voto-; as matérias encerradas 

E' approvado o projecto n. 18, de 1921, 
E' annunriada a votação da emenda da Camara súbslitu- 

íiva do projecto n. 2, de 1921. 
O Sr. Irineu Machado (pela ordem) — Br. Presidente, 

tõndo sido a quefetão examinada na Cnminissâo de Finanças, 
ariigo por artigo, o havendo a unãnmuaaue oos me,,,., aa 
Conunissão se pronunciado em favor do art. 1", mas não se 
Verificando o mesmo, em relação aos demais, requeiro a 
V, Ex., que consulto a Casa, si não 6 attribuição mesmo de 
V Ex., sobre, ai'consente que a vote cão dq suustitutivo da 
Gamara, seja feita, emenda por emenda. 

O Sr. Presidente — O Regimenlo permitlc que o Mesa 
O foça. 

Vou ôubtneUor a votos o art. Io e seus paragraphos: 
Art. 1.° Toda a mercadoria importada, em deposito nos n seu juizo, não forem do grande vantagem, ou de urgente ne- 

íirmazens das alfandegas, á data desta lei, é dispensada até 30 cestudade. para o paiz. 
de outubro do corrente armo, da taxa de armazenagem. Paramapho único. Fira o Governo autorizado o suapedep 

§ 1.° O Governo intervirá junto As empi-ozas arrendata- todas as obras que ,ié estiverem em execução e cuja suspensão 
rias, ou concessionarias de portos, afim de noiles conseguir F*0 acarreto prejuízo maior para o Thosouro». 
está dispensa, sem ónus pura t» rticsouro. O Sr. Irineu Machado (paro. fazer v na deeln^npõn de 

íS 2 A venua. eni lei ao, dc mercadorias cabidas em com- onío) — Br. Presidente, pedi a palavra para declarar quo 
tnisso, 8íilvo ns de íeicil dotorioríiçuo, suspensa, até 31 de ou-* voto contra esto artigo„ 
tubrd do corrente anuo, om todas as alfandegas da Hepuhlica. O Sn, Phe^íuente — V. Ek. mandará por escripto a sua 

§ 3.° A cobrança da quota ouro do imposto de importarão declaração a Mesa para poder constar da acta. 

O Sr. Irineu Machado (pela ordem) — Sr. Presidenfo, 
1 eniu-iro verificação da votação, afim do a.sdignalar o meti 
yolo contrario. 

O Sr. Presidente — Os -eebhnrçs qne approvàm o § 1'. do 
art. 2o. queiram levantar-se e couservar-se de pê, afim de ao 
proceder á verificação. (Pausa.) 

Votaram a favor 30 Srs. Senadores. 
Queiram levantar-se os que votaram contra, (Pausa.)) 
Votaram contra cinco Srs. Senadores. 
Foi approvado o § 1» do art. 2°. 
O Sr. Irineu Machado — lembraria a V. F.v., Sr. Presi- 

dente, que pedi apona? que fosse separado o § 1°. 
O Sr. Paulo de Frontin — Podia se votar conjunta- 

mente os outros paragraphos. 
O Sn. Pkesiuknte — Perfeilamenle. 
São approvados os §§ 2o, 3° e 4o do art. 2o. 
Art. 3° (lê): 
«Art. 3.° O Governo deixará de iniciar todas as obra» que. 

para consumo sobre as mercadorias, ainda não despacua faj, 
enfadas até a data da prosome lei, será foila até 30 do-ou- 
tubro futuro, A Luxa fixa de 38850, papel, por 1$, ouro. 

§ 4.° Os direitos sobro mercadorias importadas serão co- 
brados, a partir da data desta lei. nas bases de 40 %, ouro. o 
CO Ç4, papel, para as despachadas até 30 de setembro pro- 
jíimo, o de 45 %, ouro, e 55 %, papel, as que o venham 
U ser no decorrer do mez do outubro u, corrente anno) 

Os senhore que aporovarn o art. 1° e seus pareçrapbaS, 
Queiram levantar-se, (Pausa.) 

Foi approvado. 
Vou submetter a votos o seghinte art. 2o' 

O Sn. Irineu Maohado — Perfe tumente. 
São approvados o art. 3o e o seu paragrapho único. 
São approvados o art. 4o o seu paragrapho, que dizem: 
«Art. 4c As letras ou nofas promissórias a que se re^e 

d n. 4 do art. 50, da lei n. 4.230. do 31 de dezembro de 1920. 
poderão ter prazo até 12 mezos. ao serem emiUidas, ou reno- 
vadas. de.--de que. com endosso do Banco do Brasil, tenham por 
oh'ecto operações que visem a.execução do piano ofiicin! re- 
íativo á defesa da producção nacional, ouvido em cada caso o 
fiscal do Governo 6 0 director do Baneo do Brasil. 

Paragrapho único. Serão admiti idas a rede«contos a? 
lerras de cambio em moeda estrangeira, saradas por evoorta- .7 , w. . kr* 4 §»• * k ■ k 

Art. 2.» O Governo Federal providenciará, como julgar ?or banR0 40 reoonheoida 
fnais conveniente, para o fomento cio consumo interno c a cx- 
Jioitr.ção dos productos da industria nacional, entrando par» 
«.'aso fim.cm accõrdo com os Estados o o Distrioto Federal. 

§ t." E' absolutamente prohibido vender-se como estran- 
geira mercadoria produzida, fabricada, ou transformada, no 
Brasil, séh as penas do multa do 2:000$ a 5:000$, o d- estoi- 
liônslo do art. 388, § g», do Codigo Penal 

« 2/ São diniinuides do até 20 % nas estradas dc ferre 
exploradas pela União, da dal a desta lei a 30 de abril de 19°? 
ds fretes de productos agrícolas (com oxcepçf . de café é adu- 
bo?), despachados do interior do paiz para os seus portos ic 
mar, comtanto que não esie am sn'eitos A imposto ostM-tnal 
de exportação, ou que haia sido feito, pelos Governos dos Es- 
tados interessados, ahatimento igual nos seus impostos do ox- 
|)0 rtaçfto, a serem cobrados na vigência desta lei. 

§ 3.® O Presidente da Republica é autorizado a promovéT, 
^ realizar, nas condições que julgar conveniente, a nm--anta' 
tíem em moeda ouro de café adquHdo pelo Thosouro Nncio- 
rtal e a vendei-o ena partidas, do accôrdo com as couvemciuu»» 
tio mercado interno... ^ 

idoneidade, estabelecido féra do paiz». 
E' annunciada a votação do seguinte art. 5®; 
«Art. 5.® E' autorizado o Presidente ds Republico a con- 

ceder a gariotia da União ao emoresflmo de que trata o ar- 
tigo 42 da lei n. 4.230, de 3t de (Irzombro de 1 Q?n, unia v.12 
que o seu producto se decline a resgato de empréstimo, inter- 
nos ou externos, da Prefeitura». 

O Sr. Irineu Machado (*) (parrt fazer nmn deelarartín de 
voto) — Sr. Presidente, pedi a palavra apenas para fazer a 
declaração de quo voto contra este artigo. 

Primeiro, porque, de accftrdo com o § 1° do art. 12 da lei 
Organfca do Districto Federal os empréstimos munieipaca 
não poderão, por seus serviços do juros e amortizações, ex- 
ceder, rada nneo, o producto da renda annual do imposto pre- 

.dial. Sendo esta renda do 24.500:000$, e já altingihdo o ser- 
viço de amortização o juros, cada onno, 6 quantia de 
46.600:000$. sem incluir os dos dons cnipresllmo» renlizadne 
este anuo, que montam a 60.000;0008, penso que o (-nipres- 
íimo será grandemente nocivo aos interesses do Districto». 

■ i'j. K5o foi revisto pelo orador», 
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Segundo, uOfíjuo não permíttindo a Lei Organioa da D,H- 
. trloto, que seja dada em girautia neunuma outra reu. a a 

opurovação desta medida, que <5 a rew»vaçSo ou revalida- 
ção da lei orçamentaria em vigor, de uma lo» federal se a 
altamente nociva aos intorosses do Districto. a sua popu.acao, 
a seus contribuintes, vom permittir quo sejam aadas exn -m- 
rantia de novos oraprcslimoa outras rondas que nao sejam 
provenientes do pagamento do imposto predial. 4o . n 

Ora. sendo a receita do Distrioto Federal do GO o tantos 
mH contos o já attinsnulo o serviço do amortização o paga- 
mento de uros a quantia de 48.600:0008, sem cornarmos cem 
mais alguns milhares talvez i.200 relativos ao acrual em- 
préstimo. oortauto cerca de 47 mil contos, não incluindo a 
amortização e pagamento do juros do empréstimo do 1019, 
quo imnorta em mais de um milhão do dollars, a oartlr <>o 
anno proximo, essa despeza se elevará á 55 mil contos, pa- 
reccndo-me. em toroeiro logar. que devemos, antes de pvo- 
seguir no caminho perigoso dos oruprestinios o que devemos 
fazer é reformar de [ond av. comblc as finanças municinacs 
de modo a livrarmos o conifibuinte da a^gravaráo enorme do 

/ impostos. Em quarto íoe-ar. conforme o eJnaucnto aparte do 
Sr. Senador Frontin ú notável oração do Relator. Sr. Senador 
Prancsco Sá. nessee dons annos. não são prováveis emprésti- 
mos vantajosos: ao contrario; outros quaosouer que so resli^ 
zarern serão mais onerosos do que os ultimados até agora. 

çVão é de vantagem para o momento fazer oniTire« mos 
■rn condiçães mais onerosas para resgatar os anteriores. 
[Minto bem; limito bem.) 

0 Sr. Frascisco Sá — Sr. Presidenfe. ao contrarie» do quo 
acaba de expender o nobre Senador pelo Districto Federal, 
osta disDoaicão não tom por fim augmentar os encargos com 
empréstimos que oneram o Orçamento do Districto Fede -ai, 
mas substituir um empréstimo por um outro, e 6 claro quo 
não se podo substituir um empréstimo por outro quo se não 

\ realize em condições mais vantajosas. 
O Sr. Irineij Machado — P.' claro, mas não está escrinto. 
O Sr. Francisco Sa' — E' claro. Qual 6 a única razão, 

qual é a razão do bom sonso? Qual é a razão de uma adminis- 
. tração cm contrahir um "tnnrestimo para resgatar um outro 

E' cJaro que é aubstituil-o por um outro mais vantajoso. 
Portanto, Sr. Presidente, ao contrario do que diz o no^re 

Senador pelo Districto Federal, esta disposição só tem por fim 
aliviar as difficuldades financeirbs que pezatn sobre a Pre- 
feitura do Districto Federal E' uma medida de auxilio d 
Municipalidade do Districto Federai c me admiro de oue cen- 
tro ella so levanto ura dos seus ropfcsonlautcs. (Muito bem; 
muito bem.i 

O Sr. Paulo de Frontin — Sr. Presidente, a declaração do 
voto do honrado rcprebcnlanto do Districto Federal tem uma 
parte evidentemente i-esullaate de um equivoco. 

A lei orgânica não véda que se doera outras garantias além 
do imposto predial, e como esta declaração possa influir no 
animo dos honrados coitoras por ocoasjião da voteçã". soo 
Obrigado a mostrar a disposição da lei Orgânica, 

O § 7 do art. 12° diz: 
«Ao Conselho Municipal inbumbQ: 
contrahir erainostimo sobre o credito do Municipio, de- 

terminando as condições, (empo, modo o meios do patíamento, 
eendo que nenhum omorestimo municipal poderá milizar-so 
no estrangeiro sem a autorização do Congresso Nacional. 

A Municinalidade não poderá ficar a dever quantia que não 
possa pagar dentro de 50 annos o oiros serviços do jures o 
amortização annual se.-a superior á renda do um anno prove- 
niente do imposto predial". 

Não ha, fiortanto, nada neste dispositivo cm retarão 5 
garantia. Mostra o limite da quantia quo correspondo ao ser- 
viço de amortização o-juro», 

O Sa. Irineu Machado — A lei diz «não poderá ficar a 
dever», 

O Sa Paivo db Frontin — Eu respondo a V. Ex. com 
um caso concreto. 

O mais antigo empréstimo- Municipal tora a garantia do 
matadouro. 

O Sr. Irineu MACttADO — Mas P anterior a essa lei. 
O Sb. Pauu) de Frontin — Posteriorracnto a esta lo! 

ha empréstimos com outras garantias. 
O Sm IníNEU Machado — Contra a fej orgamca. 
O SR. P.uu.o de Frontin — Não. Senhor. A Lei Oreamca 

jTefcre-so ao vulto dos serviços de juros o amortização, maa 
não ás garantias quo podem ser dadas aos diversos croprcs- 
limos.. 

O Sn. fniNcr Machado — So os nmpreettmos não podem 
ser contraliidos além da receita da om anno, não podem asr 
dadas outras parantlns, 

O Sn. Pauui de Frontin — Não so traia ci: um novo em- 
préstimo, maa da garantia da União ao empréstimo que j» fo» 

autorizado pelo Congresso Nadfíinal, na lei dá Receita do coa. 
rniito auiio. Ahi ó que coita occuaiàu de diacutir so podia on 
nfty. * 

A aotonzaçâo já esta dada á ProfoUufh. 
O Sr. íkjnhj Machado — tó' outra essa anlorizacên 
O Sk. Pauu) de Frontin — Nao, suimor. a aumLscão íã 

está uaaa a iTexeuura. a gawuuia e que esta em ueoaje 
E o que consta das mcuiuas do pronto que esta»»,« rd 

outinuo. o emprestai,o fo, auiomaao, como antes do.ZtsS 
o inuout) Mciator da Ueoeita, polo decreto a 2 36" nc i> rto 
janeiro de 1921. • «.oo,., qc ao 

0 arinexj Machado — A autorização dada <5 do fies senta mil comos o não de 25 milhões de douars. 
0 6,11 • Eauui de Frontin — Sessenta mil contos . Gomo c 

nn SniRlll,wres,irno pudo 80r do imp,., i.mcia mual ao valor dos omp.osi.imoe acu res que forem resga.aaos t-oi 
cuiaua a igualdade peia equiva.encia dos serviços ao iurosÃ 
amortização, devido ú depreciação dos nossos tito.os miau^ 
cipaes em Londres, coru baring ib-otners, onde o uliuno erú 
P» estimo externo apenas osta cotado a 61. poder-se-hia apc' 
zar de com ma.or „iiros. resgatar esses empréstimo fazenriõ 
uma operação vantajosa, desde o momento que houvesse ooui- 
valência dos sei-viços de Juros, quo, dando uma taxa camoiàl 
rnuito baixa para nós,, teria um resgate em methores roudi 
çoes para a Piefcitura. Quanto à taxa cambial, no mmnentò 
jus-amento em que vae ser valada a lei de emergência é a 
melhor. (Mnilo bem; muito bem.) e ua 0 a 

0 Sr. Presidente — Os senhores quo approvara o ir» i?» 
queiram levautai-so. 

Foi .approvado. 
O Sr. Irineu Machado — Poço verificação do votação 
Proccdicia a veriHcação, votaram a favor ''7 ^ 

dores e contra 8 ' OBUa 

O Sr. Presidente — Foi approvado o art. 5° por 27 votos 
contra 3. 

E' approvado o art. 6' «Revogam-so as disposições em 
contrario.» 

O Sr. Francisco Si (peto ordem) — Sr. Presidente, es- 
tando sobro a mesa a icdacçaD fmal da resolução que acaba 
de ser votada, requeiro urgência para que entro inunediata- 
mente em discussão o votaçao do Senado 

E' concedida a urgência. 

x PARECER 

N. 203 — 1021 

nedaccão final do projento do Senado n. 2, de 1921. emendado 
peia Camara dos Deputados, decretando medidas do ernerm 
gcncia soorc a taxa cambial, 

? P011,^0,^0 Nacional decretai Ari. i 0 roda a mercadoria importada, em deposito nos 
ftrmazens das alfandegas, á data desta lei, é dispensada, ato 30 

Oc l,lro "" corrente anno, da taxa de armazenagom. s t." O Governo intervirá junto ás empresas arrendatá- 
rias, ou concessionarias, de portos, afira do neiíes conseguir 
esta dispensa, sem ónus uara o Tbesouro. 

§ 2.° A venda, em leilão, de mercadorias cabidas om com- 
irnsso, salvo as de fácil deterioração, é suspensa, até 31 do ou- 
tubro do corrente anno, em todas as alfandegas da Republica, 

§ 3® A ceorança da quota ouro do imposto de ininorfaçãò 
para consumo, sobro a» mercadorias, ainda não despachadas 
entradas ato a data da presente lei. scru feita, ato 30 de outu- 
bro futuro, á laxa fixa de 3S850, papel, por 1$ ouro. 

§ 4.° Os d ioitos sobre mercadorias importadas serão oo- 
Inados a partir da data «tosta lei, nas bases do 40 %, ouro o 
UO papel. i>ara a» despachada? até ;to de setembro proximo 
o de 45 % ouro e 55 7o papel, para as ouo o venham a' ser no 
decorrer do niez de outubro do corrente anno. 

Art. 2." O Governo Federal providenciará, como iutgar 
nmis conveniente, paro o fonienlo do consumo interno n a ax- 
nortarão dos productos da imlustna nacional, entrando nara 
esse fim em accòrdo com os Estados a o Distrioto Federal 

§ 1,® E' absolutamente prohibido vendor-so como astran- 
geira mercadoria produzida, fabricada, ou transiirmada no 
lhas d. sob as penas dc multa, do 2:6008 a 5:000!?, o do estei- 
líonato do art. 338, § ■>. do oodigq Penal. 

§ 2 » São diminuidas dl até 20 % nas oftradas do forro 
exploradas pela Umao, «ia data desta lei a 36 do abril do 1922 
as fretes de productos agriooils (com exccpçfio dc café o' adt£ 
bos) desowbados do interior do paiz para «is som portos do 
mar. comfsnto one não estejam sujeitos a- imposto estadual 
dc exportação, 2" .luo boja sida feito, paios ^vernos do? E - 
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iado» interessados, abafimonto ipoal nos seus impostos de ex- 
portai; fio, a serem cobrados na vigência desta lei. 

§ 3." O Presidente da Republica ó autorizado a promovei' 
e realizar, nas condições que Julgar conveniente, a warranta* 
getn em moeda ouro de caló adquirido pelo Thesouro Nacional 
e a vendel-o em partidas, de accôrdo cora as conveniências do 
mercado interno. 

§ i0 O Governo Federal ê autorizado a providenciar,' sem 
Ónus para o erário publico, sobre a ivarranlatjpm, no exterior, 
de producfos uacionaes, que não sejam de faci! deterioração, 
por intermédio de firmas, ou bancos, de primeira ordorn, 
dando sempre preferencia para transportes aos vapores na- 
Cionucs. 

Art. 3.° O Governo deixará de iniciar todas as obras que, 
a seu juízo, ná(. forem do grande vantagem, ou do urgente ne- 
oossidade, para o paiz. 

Pacagrapbo único. Fica o Governo autorizado a suspender 
Iodas as opras que já estiverem em exocução o cuja suspensão 
tdão acarreto prejuízo maior para q Thesouro. 

Art. 4,° As letras ou notas promissórias a que se referô 
o n. 4 do art. 50, da loi n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920, 
poderão ter prazo até 12 mezes, ao serem emittidas, ou reno- 
vadas desde que. com endosso do Banco do Brasil, tenham por 
objecto operações, que visem a execução de plano officia! re- 
lativo ií defesa tia producção naoional. ouvidos em cada caso o 
fisoai do Governo e o director do, Banco do Brasil. 

Paragrapho único. Serão admiti idas a rodescontos 33 
lettras de cambio cm moeda estrangeira, sacadas por exporta- 
dores contra credito confirmado por banco do reconhecida ido- 
neidade. estabelecido fóra do paiz. 

Art. r»." E' autorizado o Presidente da Republica a corl- 
pcder a garantia da União ao erapeesfimo do quo trata o ar- 
tigo 43 da lei n. 4.230, de 31 do dezembro de 1920, uma vez 
quo o seu producto se destine a resgato do empréstimos, inter- 
nos ou externos, da Prefeitura. 

Ai t. 0." Revogam-so as disposições em contrario. 
Sala da Commissâo de neriacção, em 25 de agosto de 1921, 

•— Venâncio Neiva, Preaidento interino. — Vidal Ramos, Re- 
lator. 

O Sr. Presidente — A resolução vae ser submettida á 
saneção. 

Nada mais havendo a tratar. Vou levantar a sessão. 
Designo para ordem do dia seguinte: 
3* discussão do projocto do Senado n. 18, do 1921, ex- 

cluindo da compulsória o posto de marechal do Exercito 
X<om parecer contrario da Commissão dc Constituição, nu- 
■mero 168, dc 1021); 

3* discussão do projecto do Senado n, 93, do 1921, es- 
tabelecendo aa condições a que associações o sociedades de- 
vem satisfazer para serem consideradas de utilidade pu- 
blica (da Commissão de Justiça e Legislação); 

3' discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 25, do 1921, quo abre, pelo Ministério da Fazenda, o cre- 
dito especial do 1 itSOOWO, para pagamento do que é devido 
no Dr. Militão José do Castro o Souza, em virtude de sen- 
tença judiciaria (cum parecer favorável da Commissão de 
de Finanças, n. 138, dc 1821); 

3' discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n, 33, do 1921, quo abra os créditos de 27:653|il38 para pa- 
gamento a Ramiro Tejxoiru da Rocha, escrivão da CoUeclo- 
ria Federal dí> Pomba, e 480$, pura pagamento do gralifi- 
cação addioional ao tachygrapho da Camara dos Deputados, 
José Mriauo Carneiro Leão (com parecer favor ave) ila Cow 
miss&o do Finanf&í, n. 0)3. de 1921); 

3" discussão da proposição da Camarí' dos Deputados 
n. 39,de 1921, que abre, polo Ministério da Fazenda, o cre- 
dito de 07 :352$341, para pugamculo a Francisco Antonio da 
C^sta Nogueira Júnior, em virtude do sentença judiciaria 
(com parecer favorável da Commissão dc Faianças, n. 19?, 
do 4921); - 

3* disoussão da proposição da Camara dos Deputados 
t . 40, de 1921, quo abre, pelo Minisforlo da Fazenda, o cre- 
dito de 47:8l0$i97, para pagamento do que 6 devido a Lau- 
rindo Felisberto de Assis, em virtude de seiVenca judioiaria 
(com parecer favorável da Commissão dc Finanças, n. 49f, 
dc 4924); 

Discussão uniea do «vélo do Profoito n. *, do 1919, á 
resolução do Conselho Munioipal, autorizando o Prefeito • 
mandar considerar mostres do ensino profissional, com oa 
Venci mentos respectivos, como oram considerados anterior- 
cicnto ao decreto n. i.000, de 19 do abril de 1916, ca 

actuaos contra-mestrés das escolas profissionaes Alvaro Ba- 
ptista e Visconde de Mauà, Fabrício Cesar de Souza, Walde- 
piar de Barros, Aldo Magrassi e Alvaro Ramos dos Sa»toa 
;com parecer favorável da Commissão de Constituição e Di-, 

ptomacia, ». 407, de 1919); 
Discussão única do «véto» do Prefeito n. 10, de 1919 

á resolução do Conselho Municiai aiilorizando o Prefeito 
a tornar extensivas aos funccionarios de qualquer categoria 
nas escolas, institutos o demais estabeleci mentos de énsino 
as disposições do art. 177, do decreto n. 838, de 2o de ou- 
tubro do 1911, mantidas pelo art,. 0°. do decreto legislativo 
p. 1.619, de 15 de Julho de 1914, ex~vi das quaes aos pro- 
fessores reconhecidamente tuberculosos, serão eoncedioas li- 
cenças com os venoimentos, de seis em seis mezes, até ao 
termo da moléstia (com parecer favorável da Commissão de 
Constituição e Diplomacia, n. 646, de 4949); 

Levanta-se a sessão áa 15 horas. 

Hoproduz-so por ter sabido com incorrecções o sogumló 

PARECER 

N, 201 — 192i 

Quando a Commissão de Justiça do Senado apresentou 
parecer sobro o projecto da Camara referente á locacao dos 
prédios urbanos, teve por escopo principal vir inunediata- 
menlo ao encontro dos reciamos das ciasses menos favorecidas 
da- fortuna, quo peta imprensa solicitava o exigia as provi- 
dencias alvitradas peia Camara dos Deoutados. 

Debatida naquclla Casa do Congresso a importante ques- 
tão do inquilinato desde 1919, certo o exame a que foi suh- 
raettida o o estudo meditado de que fõra objecto, não devem 
ter passado despercebido aos interessados, quer sejam loca- 
tários grandes ou pequenos, quer senhorios ou proprietários. 

Gomo consequência da crise do habitações e do proprio 
momento em quo ella explodiu, o assumpto apanhado nos 
comicios populares, inspirado nossos frequentes appellos o 
reclamações das classes pobres o levado ao Pariamento, abi 
surgiu, como era natural, eivado de medidas excessivas, de 
opiniões exlromadas, do oxajoros o intolerâncias, despertando 
em todos os meios sério interesse o maxima altonção pelo con-- 
juncto de providencias e alvitres que abrangiam vários aspe- 
-los do problema da habitação urbana, em toda sua comple- 
xidade, muito principal mente em relação ao Districto Federal. 

Largo debate no seio das Commissões da Camara dos 
Deputados fez-se em torno da proposição, destacando-sc, po- 
rém. sempre, cm todos os turnos uas demoradas apreciações e 
exames snbre o assumpto, a nota predominante e impressiona- 
dora do clamor publico quanto ãs extorsões do senhorio contra 
os desprotegidos de recursos, a par de reclamo imperioso por 
medidas legaes, urgentes, para compellir u ganancia desme- 
dida c amparar do algum modo o sacrifício dos explorados, en- 
tregues indefesos, sob pretexto da própria ciise, á voracidade 
Insaciável do senhorio deshumano. 

O projecto primitivo, inspirado em uma tal atmospliera, 
alcançando o problema em sua generalidade» se indicou solu- 
ções e alvitres de ordem oconomioa e financeira, teve por es- 
copo principal, entretanto, a protecção e a defesa do inqui- 
lino contra os abusos do proprietário, nas medidas de cara- 
cter juridlco nue estabeleceu 

Submeftido ao estudo da Commissão de Justiça da Ca- 
mara o projecto de 1919. e por ella adoptado, foi. entretantô, 
por sugfiestões da Couimissão de Finanças da mesma Gamara, 
dividido em dous. passando as medidas financeiras e a® de 
natureza económica com outras proposições que visa- 
vam fins idênticos, conjuntamente com as Indicadas em 
mensagem do Sr Presidente da Republica sobre igual as 
sumpto, a oon«tltuir matéria para estudo e decisão da Com- 
missão de Finanças, ficando a parte jurídica moldada em um 
substitutivo FiSfe. por sua vez, submeti.id# a novo estudo na 
Commissão de Justiça, npésf haver recebido emendas no ple- 
nário. soffreu ainda modificações com a suppressão de algum 
dispositivos, por attenlatorios de preceitos consfitucionaes ( 
alguns outros por constituírem matéria estranha á compe- 
tência federal. A parte destacada Jã se acha convertida em 
Içi, conforme adenuto diremos 

Esta foi a primeira pbaso da proposição, ora em estudos. 
Conhecida em todas suas minúcias a proposição que n 

Camara approvAra, nos últimos dias ■ sessão passada, m 
uni anno de osludos, a Conimissão de - istiça do Senado, clai- 
mada a se pronunciar a resoeito, dou-se pressa a examinar o 
caso, acolhendo as reolamacõos que ospontaneanicui.o Ibç 
trouxuiam alguns íutwcsaailos, tendo ouvido em sessão pu- 
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biica, para "a qual fOca especialmente convidado, o autor do 
primitivo projecto. 

As suggeslões então recebidas, não modificaram subslan- 
c ia I me ate as linhas geraes da proposição que, em regra, as- 
sentam nos princípios geraes reguladores do contracto de lo- 
cação, do acoôrdo com preceitos do Godigo Civil. 

Eis por que, o relator, com apoio dos demais membros 
da Commissão de Justiça desta Casa. julgou que o Senado de- 
veria, afim de não retardar o andamento do assumpto, appro- 
var, em 2o turno, sem emendas, a proposição da Camara, para 
que no 3o fossem feitas as alterações já estudadas, e outras 
que porventura sejam offerecidas, conforme commummento 
se pratica no Senado a respeito de outros projectos de recla- 
mada necessidade e uigoncia, tal como a Gornmissão conti- 
nua a considerar a mataria em causa, cumprindo assim o seu 
justo empenho em trabalhar na parto do problema que lhe 
incumbo, sem outra preocoupação que a do seu dever. Assim, 
deixamos explicado a attitude da Commissão, ao elaborar seu 
parecer para a 2' discussão do pcojecto. 

Os effeitos da crise que, de modo geral, se tem feito sen- 
tir sobre todas as relações da vida, affectaram, nos centros 
populosos, profunda e sensivelmente, a habitação, encarecen- 
do-lho o preço de modo significativo, A elevação do aluguel 
dos prédios urbanos 6 indubitavelmente uma cônseauencia da 
carestia generalizada aos demais geueros de necessidade, ag- 
gravada, além disso, pela deficiência de novas construcções.. 

Como nenhum outro, porém, o augmento do preço da lo- 
cação, pesa e opprime, cada dia, da momento a momento, ag- 
gravando vexaforiameutc a situarão, já de si difficil, das cias- 
ses desfavorecidas de recursos, assumindo, neste instante, as- 
pecto de gravidade e de tal urgência que reclama, imoõe 9 
exige soluções immediatas, principalmente quanto á attitude 
abusiva do proprietário, que extfiorbita no preço, condições e 
exigências, neutralizando toda a sorte de relações e garantias 
do locatário. 

A crise de habitação é phenomeno que se repete em toda 
a parte, em todos os centros de progresso e actividade; e pe- 
riodicamente, tem trazido aqui mesmo na Capita) do Pa z, 
momentos de aperturas, forçando as geraes reclamações da 
opinião os poderes públicos a decretarem medidas e alvitres 
vários. 

Não será preciso remontar a épocas muito afastadas, 
para trazer á memoria o que occorreu om 1905. 

"Causas particulares, como o rápido crescimento da po- 
pulação desta Capital, a atlracção que depois dos melhora- 
mentos uella realizados começou a exercer sobre a g^nte do 
interior e sobre os operários estrangeiros, a demolição da? 
velhas casas reclamada por aqueiles melhoramentos, todos es- 
tes factos determinaram uma intensa crise da habitação po- 
pular a que urgia acudir" — assignala fem substancioso tra- 
balho o illustrado Senador Francisco Sá, para recordar que o 
Governo Federal, cm 1905, encarregou de estudar o assumpto 
uma Commissão de competentes que lhe indicasse as provi- 
dencias capazes de melhorar tão intensa crise. Desse estudo 
procedido com investigarão conscienciosa dos factos, superior 
isenção doutrinaria e alto sentimento patriótico, resultou — 
informa o citado parlamentar — um projecto de lei redigido 
por aquolla Commissão e remettido ão Congresso Nacional em 
mensugein do Presidente da Republica de 25 de outubro do 
1905. Modificado no curso dos debates, esto projecto, sem al- 
teração de suas linhas geraes, traaslonnau-so na lei n. 2.407, 
de 18 de janeiro de 1911. Por esta lei dá-se a intervenção in- 
directa do Governo na solução do problema, auxiliando ás 
emprezas constructoras do casas para proletários. 

Um pouco mais tarde irrompeu nova crise do habitações 
pooulares, o que levou o marechal Hermes, então na pre- 
sidência da Republica, a não vacillar em construir, por acção 
directa do Governo, as villas operarias, simultaneamente com 
as villas militares. 

Entretanto, si o augmento das locações já então se fazia 
sentir, não se verificava tão pronunciado como neste mo- 
mento, em que a immoderada ganancia do senhorio vae ele- 
vando sem proporção nem limite os alugueis, ao mesmo inqui- 
lino, tres quatro e mais vezes. O clamor que ora se levanto 
intenso é principalmente contra tamanha extorsão. O apoelto 
quo vem dos lares, e das associações visa alcançnr, sobre- 
tudo, uma providencia legal que ponha termo e oaradelro 
uo crescente e deshumano abuso do augmento do preço da lo- 
cação dos prédios urtyrnoe com que, quotidianamente, pofl 
a.-sim dizer, o inquilino 6 surprehendido. ■ 

£' sobre este aspecto da questão que foi chamada 3 opi- 
nar a Commissfto do Justiça e Legislação do Senado. 

A norte que dl? cojp » pçustmcçjc» de prédios, ejyp of 

sem auxilio e interférenoia, directa ou indirecta do Goverutfc 
pela concessão de isenções ou reducções de direitos aduanei- 
ros, abolição do impostoó prédios, exuneção de taxa do agua 
o esgotos, cessão de terrenos do propriedade federal ou dós- 
apropriados, ctc., etc., já não faz parte do actual projecto; o 
se existisse não seria a Commissão de Justiça que teria <fô. 
opinar, mas as de Obras Publicas e Finanças. 

Convém, entretanto, recordar que esta feição do pro- 
blema. no que respeita a providencias de ordem económica o 
financeira, e que fazia parte integranto do primitivo pro- 
jecto. já foi resolvida pelo Oongroseo Nacional no anno findo, 
no ultimo mez do seus trabalhos.t Por sua vez o Sr. Presi- 
dente da Republica, doutor Epitácio Pessõa, de pleno aceõrdo 
com as medidas consubstanciadas no alludido projecto, san- 
ccionon-o estando convertido no decreto n. 4.209, desde 11 do 
dezembro de 1920. 

r Por força desso decreto legislalfcyo, o Poder Executivo" 
está autorizado as seguintes providencias: 

a; concluir por administração ou contracto a oonetru- 
cção das casas que, nas villas «.Marechal Hermes» e «Orsina 
da Fonseca», estejam por concluir c concertar as quo pre- 
cisem de reparos, aproveitando os matérias fdli existentes o 
appiirando a esse serviço as rendas das mesmas casas: 

bi antes ou depois de realizadas essas obras, alienar ou 
arrendar as mesmas villas, mediante avaliação e concurren- 
cia publica, dando preferencia a emprezas fundadas espec al- 
toente para o objectivo do referido decreto n. 2.407, do 1911, 
e que se proponliain ao fim social collimado pelo Ooiverno 
com aquellas construcções; 

c) desaipropriar terrenos no Dietricto Federal para q fim 
do mesmo deoreto ou para dividil-os em lotes de 300 a 750 
metros quadrados, e cedel-os a funcoionarios. operários O 
diaristas federaes ou muuicipaes que quizerem ooustruir por 
ei, ou por intermédio das emprezas constructoras de casas po- 
pulares, podnido o pagamento dos terrenos e das constru- 
cções ser feito por meio de descontos em folha até 30 % doa 
vencimentos e remunerações que percebem; 

d) entrar em açcôrdo com a Prefeitura e-as emprezas 
de transpoi les do Distriçto Federal para estabelecimento do* 
eadernoíãs de passagens nominaes com abatimento do preço» 
õ^eMnadas aos moradores de casas populares, o concedei' o 
mesmo favor nas estradas de ferro da União; 

appltcar uma terça parte do saldo das caixas eco- 
nómicas até a somma do dez mil contos de roís (IO.OOOiOOW), 
pura a execução dc taes medidas sem prejuízo da autorização 
contida no artigo sétimo do supre diíõ decreto n. 2.407, de 
1911, no uso da qual ooderá ordenar ao limito quo entender 
conveniente os empréstimos da Ca;xa Eoononiica, direetamento 
ou por intermédio do Banco do Brasil, ao juro de meio por 
c a-tois nn mm ençasr o» depósitos na mesma caixa, não 
excedendo as quantias emprestadas a 80 % do valor doa 
prédios ciados em garantia iiypothecaria, 

A imornaão produzida pelo estudo meditado da pronosi- 
Cllo da Camara é boa, o. ao nosso vêr, satisfaz ás necessidadeil 
do momento. Eliminados, como foram, certos pontos exfre- 
mados o medidas excessivas, resalta ao^ conjunto de suas di«u 
posições o intuito accenfuado e, com intolligencia, obtido da 
harmonizar dentro doa preceitos conatitucionaes, as mutuas 
relações de dã-eito ou ire senhorio o inquilino, de modo a le- 
gitimar as medidas adoptadas sem o menor attentado aos 
princípios geraes do direito. 

Nem de modo diverso se manifesta a critica quo, olhurep. 
tem sido feita ao projecto, muito embora pretendendo con- 
eiderat-o de effeito e resultados contrários aos males o difi- 
culdades quo ello se propõe a minorar. Uma dessas aprecia- 
ções. largo mente editadas n u Jornal ao Cummercio, de quo nos 
luram remettidos exemplares, apezar das minuciosas expla- 
nações sobre o daorescuno das construcções nesta cidade. São 
paulo. Rio o outras, a que aiíiíbuo a crise o consequente si- 
tuação das populações' urbanas, não pódo fugir á oonfissão 
peremptória concebida nestes termos: 

«Ninguém contesta ter havido e continuar a haver 
abuso de proprietários quo auginentum alugueis dos- ' 
arrazoadamente ao mesmo inquilino». 

Confissão a que se addita ainda os seguintes conceitos; \ 

. vísa acautelar os interesso destes con- 
tre.taes abusos. dando-lhea a garantia do mesmo alu- 

n.,n prorogaveis nas mea- roas c.iadíçoes, duiante igual prazo, cm caso de não 

.»V1S0 SSW t£ç? gaeze? de aatcao» 
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'' ,, E como fecho de fcacs considerações, a me>ma critica coa- 
ffilúo por cata fórma: 

; «A adopção da medida proposta, é, pois, de utilidade 
para ambas as partes e nclla deveria consistir o projecto, 
ale quo passasse a crise.» (Inedictoriaí do Jõrml do 
Commercio, de 11 do junho de 1921.) 

Outra critica — o esta dc illustre advogado — não julga 
«cortada qualquer nova lei como caracter geral sobre o cl*U 
ínado inquilinato, abrangendo e nivelando injustamente os in- 
quilinos ricos, remediados e pobres, como pretendo o projecte,, 
lí accresconta: «Cumpre não perder dc vista as causas histori- 
cas do nosso direito actual sobre inquilinato, isto é, a causa 
do direito do despejo, que é sapientissimo, apezar dos erros da 
jurisprudência. Penso que nesta matéria o melhor é manter 
o direito actuál, que, bem executado, reputo sufficicnte. re- 
speitando a liberdade das conveivVs o injnncçães inilludiveis 
do mercado, Ouando muito, medidas de ordem indirecta ten- 
dentes a augmentar o numero de prédios baratos; e o meio 
de augmental-os será o que consistir cm animar a construcção .. 
Com cffeito — termina o oppositor ao projecto — si o fim 
visado é o de acudir aos operários o aos inquilino^ pobres 
faça-se a lei para elles e não para todos». 

De sorte que, para cohibir a prepotência, a extorsão, os 
abusos, ha quem. sem maiores argumentos, contra o projecto, 
aconselhe o indique como remedio uma lei do esccpçãò, al- 
cançando tão sãmente determinadas pessoas, sem embargo do 
dogma constitucional da igualdade do direitos que a todos deve 
nivelar e que os poderes públicos decretam sómente actos que 
fcarateem a cnnsf.-ucrão urbana. 

Nenhuma apreciação hostil, verdadeiramente judiciosa, sc 
nos deparou ainda em relação ás prescripções do projecto em 
om cujo conjunto nenhuma ha que não repouso na technica e 
doutrina jurídica ou preceitos geraes do direito, sem haver 
pronrinmeuto innovado nas garantias que procurou imprimir 
e assegurar ao contracto de locação dos prédios urbanos em 
ordem a attenuar a situação actual, firmando paia isso al- 
gumas normas insusceptíveis do orronetw Interpretações, o 
dilatando alguns prazos, graças ao que se extinguirão as sur- 
prezas desagradáveis, ora verificadas nas relações entre se- 
nhorios o inquilinos. 

Sãmente,' coufundindn-se o problema das habitações o sua 
feição económica com o aspecto juridioo, poder-sc-na arguir 
de orro a separação das duas partos da tão complexa questão, 
para condemuar-se, sem maior exame, não o projecto lat como 
está elaborado, mas apenas haver sido delle eliminada a sõrte 
do providencias de urdem méramento económicas, taes como 
a decretação de auxilies e favores, directos ou indirectos, ten- 
dentes a incentivar odificicaçõos urbanas e suburbanas. 

Mas, certamente, não pódo ser esle o critério de uma 
justo o ponderada apreciarão, porque si o problema é com- 
plexo, nada impedo que cada uniu das faces da questão, cada 
qual do seus aspo,cios, seja objecto do estudi» eepenal; o Con- 
gresso neste mesmo momento pódo enfrentar, por outras leis 
esneeiaes o problema, indo. sem maior pruaaetinftção. an 
encontro daquellas reclamrwíões quo lembram o solicitam 
maiores facilidades e auxílios para novas conetrueções ur- 
banas, sem prejuízo da approvação du legislação especial so- 
bre o inquiltoato propriamente, objectivo que vi®» a propo- 
sição da Clamara, ora sob nosso estudo. 

Vem a proposito recordar que a citada lei do inquilinato 
decretada peia llopuhliea portuguesa não coníbn» disnodião 
alguma de caracter ceonomico Nclla sc regularizam direitos 
« obrigações do locador o locat&iio, do senhorio e inqniliu». 
nclla ed estabelecem regras para os contractos, presercvendo 
a uns o outros, fõrmaa e condições, impondo contribuições e 
varias medidas de caracter fiscal, "fõrrnulas e principies es- 
penciacs om que, na expressão da mesma lei, assenta a leaáa- 
Incfto nova". (Dedroto de de dezembro de fOld — ÍHario do 
ftorrmo Portngnez, de 21 de dezembro.) Não ha n» lei por- 
tugueza de 12 do novembro de 1910, nem nos decretos, que 
lhe suo complementos, do IH de novembro, de 5 e 2b de de- 
sem br o do mesmo anuo, nenhuma disposição do caracter eco- 
Somico, 

Isto posto, pelo resultado do exame procedido aobn ft 
matéria, a Cornmissâo de .Instica do Senado emende que to 
susceptíveis ainda dc modificações alauns dos disjiosilivos lo 
projecto da Camara, no sentido de irnpi nuir-llies maior cla- 
reza. ou redacção mais perfeita, aupprimindo alguns artigos 
quo por se tornarem excessivos, som atiingir o fim salutar 
que colima a nova lei em colação uo inquilino ou po* escapar 
a competência da legislatura federal 

O projecto, como jii deixamos dito, não faz innovações, 
proprlomento; procura apenas desdobrar algumas regra» es- 
tabelecendo prazo quer para prorcgaçfto de locação s-m con- 

tracto escripto, quer quanto á notificação do aoemaoBte do 
preço, quer sobre o tempo para desoccupação ou despgjo <M 
prédios urbanos. 

De facto, sobre o prazo da locação o CotHgo Givil (ar- 
tigo 1.210) manteve o fiireito anterior, isto 6, a regra aceetto, 
embora sem preceito expresso, de que, não havendo estipulação 
era cantrario, o tempo do aluguel dos prédios urbanos ce 
gular-se-ha pelos usos locaes, a saber, por mez, trimestre, se- 
mestre ou anno. 

G projecto, poróm, prescrevo que, na falta db contracto, 
o prazo da locação presume-se que será de um anno: no quo 
não ha inconveniente alsrum, menos offensa ao direito de pro- 
priedade por estar ao alcance c na vontade, sinão no proprio 
interesse das partes contractantes, estipular o tempo ac alu- 
guei. 

Deste preceito faz deduzir a regra constante do § 1° do 
art. V. por força da qual considera prorogado o contraoto por 
outro tanto tempo e nas mesmas condições, ee não houver rfe- 
mincia om contrario, com antecedência dc Ires mezes. Abrb, 
nesta regra, apenas uma excepção para os militares de terra 
c mar e para os funcciouarios publieos, quando removidos. 

Estabelece também que a denuncia sem antecedência do 
(res mezes sómente será valida, por meio do interpelIaçSo ju- 
dicial, nos casos do falta do pagamento do aluguel por doim 
mezes completos ou necessidade de obras indispensáveis á f 
conservação c segurança. Nesta ultima hypothese, assegura 
ao inquilino a preferencia á nova locação, desde que tenha 
cumprido regularmente os seus deveres- 

Ampliando os casos previstos pelo Codigo Civil, (artigo 
1.205», na hypotbeso de desoccupação do prédio, por motivo 
de obras indispensáveis, procura conciliar os interesses do lo- 
cador e locatário concedendo a este preferencia per a conti- 
nuar no prédio desde que tenha pago pontualmente os alu- 
gueis. que é o que deve significar a expressão imprópria em- 
pregado na proposição. 

Opinamos pd» conservação desta disposição, embora rc- 
conhecendo-a de difficilima, sinão de impossível execução, 
salvo casos muito especinos. Se o proprietário entrcaar o 
prédio a outrem, o inquilino a quem a lei faculta a preferen- 
cia para reoccupal-o lerá que propor uma aceão, cujas de.spe- 
zas o tempo tomarão indesejável a talvez inefficiente tal pre- 
ferencia. Adenda—se por outro lado quo está no interessei do 
proprietário restituir o prédio ao mesmo inquilino ouj» co- 
recção ficou patente pelo exacto cumprimento de seus deve- 
res. o que «orôrtitoe a única condição estabelecida no disposi- 
tivo, pera a preferencia que elle assegura. 

E da maior conveniência, entretanto, ficar defiiwda o#,* 
tei n fórma pela qual deve ser feita e comprovada a denunoht, 
parecendo que deve per adoptada aquella do mais rap ida ev 

módica applicação, qual a da simples notificação judjeiarift 
em fórum do pírotesto. que já constituo fórma legal de uso 
frequente. Neste sentido a ílomniissão apresenta a emenda.. 

O projecto também faculta que os contractos de locacão 
• proso determinado sejam feitos por esoriptura particular. 

Esta medida se acha prevista no Eodigo Civil (art. ISSj' 
quando dispi» que o instrumento particular, sendo subscriptó 
per du;;s testemunhas, prova obrigações oonvencionaes de. 
qu&.qnor valor, produzindo todos o? seus effeitos em relação 
a terceiro» desde que seja transcriptn no Registro Publico. 
Nao obstaiib o citado preceito do Codigo Civil, ha conveniên- 
cia om deixai- eocprrasa na lei especial sobre a matéria esta 
forma para celebração c sobretudo para prova do acto. 

0 projecto dispõe em seguida sobre us clausulas quo de- 
vem coutor o contracto cm relação á renda, prazo e a quem 
incumbe a obrigação do obras eonfmctvaes, delerminando que 
se descrevam a natureza delias, impondo, porém, quanto as 
obra», imccssarias cormm sempre por cOnta do senhorio. 

Afiguram-se. nos desnecessárias Iodas estas disposições: 
por constituírem elementos naluraes do proprio contracto, 
além de que disnosilivos sobre obras existem no Codigo Civil 
(arfs. 63 e 1.206), podendo entretanto ser mantidas pela 
mesma razão acima exposta. Julsamos, entretanto, tnsustes- 
lavel cous"rvar o Ç 3* que disuõe quo as obras necessários 
torram sempre por conte do senhorio, porquanto, no contra 
cio os interessados podem oonsigmw cousa diversa em relação 
mesmo a laes obras. Desde quo ha estivmlação escripta, o 
par das demais obrigeçfk»» reciprocas, aquellas pertinentes a 
obras serão certamente especificadas de nmdo inoquixoco. 

Ainda sobre as locações a prato certo ou detorimnado, o 
projecto presume prorogado e contracto por outro timio tem 
po o nos mesmos termos «nleriores se não houver donuneir» 
do senhorio ou do inquihno, antecedente de sois mezes. O 
art. 1.195 do Codigo Civil, na» disposições geraes. sobro lo- 
cação do cousns, nesta hgpothese, cónsidera tsmb.un proro- 
çndo o contraem peto roesmo-prsco qu roas sem prato 
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çlfitermlnado. O projecto consigna, porém, a reconducção ou 
reloéaçâOy tacita para o effeito de se manter o contracto nas 
mesmas condições de preço e de prazo aa anterior locação. 
Não nos parece ba.ja contvadiccâo nas duas ciladas disposi- 
ções, por ser uma de applioaçâo generalizada á toda locação 
de cousas, outra ao caso peculiar aos prédios urbanos. 

Quanto ao prazo de seis mezes, igualmente nos parece 
rãzoavel, tendo-se em vista que, sobretudo, o locatário ne- 
cessita de ficar prevenido com tempo sufficiente para procu- 
rar outro prédio conveniente para mudança e nova installa- 
çâo sua. de sua familia ou de seu negocio profissional. Dan- 
do'o processo a ambas as partes tempo sufficiente para se 
manifestarem por um meio legal, faci) e modico, sobre a 
continuação ou não do contracto, a reconducção não ficará ao 
arbítrio; terá de verificar-ee pelo acedido da v data de das 
panes interessadas, manifestada tacitamente ou por meio de 
notificação para que possa ou não se dar, dentro do prazo fi- 
xado. a revlgoração do contracto. 

De um od de outro modo o disoosltivo fará cessar qual- 
quer duvida e surprezas nas relações reciprocas entre se- 
líhorio e inquilinos. 

Quanto á época da obrigação do pagamento, o projecto 
a torna çxigivel até o decimo dia do mez subsequente ao ven- 
cido, salvo estipuiação em contrario, o que é aoceitavel por- 
que não faz senão legalizar a praxe commummente obser- 

• vada, nesta e nas demais cidades do paiz. 
'fem o seu fundamento no n. IV do art. 1.192 do Codigo 

Civil o direito do proprietário em rehaver do inquilino o 
predip alugado peia terminação do prazo, ou pela violação 
de deveres convencionaes ou legaes, haja ou não contracto es- 
cjfiptq ou estipulação verbal. E' neste preceito que assenta a 
acção de despejo a respeito da quál também o projecto se 
occupa com certo desenvolvimento, 

Ò Codigo Civil não emprega a palavra despejo, o sfra 
j despedir e desoeçupar, não havendo, porém, duvida que essas 
expressões se equivalem e neâte sentido assim as entende o 
éupremo Tribunal Federal, quando diz: «A notificação para 
desoccupar o prédio de que faia o art. 1.209 do Codigo Ci- 
vil é precisamente a acção de despejo» (Rcv. do Sup. Trib. 
Fed., vol. 13, pags. 43 o 46). 

O Codigo Civil manteve todos os casos de despejo da Grd. 
h. 4 Tit. 24. com excepção de um: — co da necessidade que 
o senhorio tivesse do prédio para a sua morada ou para seus 
filhos e irmãos». 

O erudito Carvalho do Mendonça diz que todas estas dis- 
posições vindas das Ord. Affonsinas (L. 4" Tit. 74), e das 
Manuelinas (L. 4" Tit. 58) são rejeitadas pela maioria dos 
códigos modernos e que apenas o codigo da Áustria e o da 
Baviera se referem aos tres primeiros, omittindo o ultimo 
dos quatro casos da Ord. supra-oitada, que é justamente 

/ aquello que também foi eliminado dn nosso Codigo Civil, o 
qual Clóvis Bevilacqua, em commentario a respeito, qualifica 
«de disposição injusta, ofensiva da violabilidado dos contra- 
ctos». (Obser. ao art. 1.193). 

O projecto manteve também nos §§ 1" e 2' do ártl S' 
as mesmas hypotheses para a desoccupaçâo dos prédios ur- 
banos, prescnptas no Codigo Civil, estabelecendo, porém, no 
caso da imnontualidade no aluguel que semelhante medida 
(daspejo) só tenha iogar quando o inquilino não realizar o 
poo—^orUn r,r, rv">/n rno^ncionado. Ou na falta do prazo — 
até o segundo mez vencido — pbrase que poderá, com outra 
rpuUvçau. »er suosfituiua, pelo seguinte; durante dous mezes 
cònscéutlvos. . . 

Para o coso do despejo requerido nratícfosamento o pro- 
jecto concede ao Inquilino, como uma compensação, o direito 
de habitar a casa, sem pagar aluguel," pelo íresdobro Ao tem- 
po que lhe faltava para preencher o contracto. Ouvimos ar- 
guir de archaiea a saneção em virtude da qual sc concede ao 
inquilino o direito de continuar no prédio peio tresdobro do 
tempo. Ailegam nesse sentido que tal disposição, embora, 
inspirada na Ord. Liv. 4o, tit. 23, § 3° nunca teve execução, 
sendo desconhecida tal penalidade em nosso fônj, no dizer 
de Teixeira de Freitas (nota 33 ao art. 675 Cons. L. Ctvts) ou 
«nunca vista ha pratica», segundo C. de Mendonça (Conte, de 
l). Civil, nsta 241). Com indiscutível autoridade, porém, 
observa ílebouças (observações a este artigo) que «dado e 
provado o caso da lei, guardadas as fórmulas estabelecidas, 
não é crivei que juiz algum deixasse de julgar na sua con- 
formidade.». 

Ponderc-se, entretanto, que a Ord. applicava tal pena 
á penhora injustamente feita {Cone. Leis civis, artigo ci- 
tado), considerando-a como tal quando exeoutada pelo" pro- 
prietário já pago do aluguel ou parte delle. 

Embora não use de qualificativo maliciasmnenle empre- 
gado no projecto, ou injustamente, adverbio de que »e serva 
.o art. 675 da Cons. de L Civis, de Teixeira de Freitas, tam- 
bém o art. 435, parto 3* da Cons. dat Leis da Justiça Federal, 

condMHná, nas acções executivas por alugueis do casa, o aa* 
ior que já houver sido pago do aluguel em todo ou em partaç 
a pagar ao réo em tresdobro o que fôr achado não lhe eep 
devido, sendo além disso restituída a oasa para nella morar, 
querendo, pelo tempo correspondente ao tresdobro. 

Para punir, com severidade o locador que agir maliciosa- 
mente requerendo o despejo, o projecto, inspirado naquella 
diaposição, a torna extensiva também a lodo despejo que ve- 
nha a ser requerido com dólo. dissimulação, má fé. fóra doq 
casos mencionados nesta lei. Para applicação da pena não o 
necessário que seja executado ou iniciado o despejo; o pro- 
jecto julga sufficiente que seja apenas requerido. A disposi- 
ção evidentemente visa dar tranquillidade ao locatário menos 
iavorecido da Fortuna, contra as surprezas de que pôde sor 
viclima. O senhorio ambicioso, pôde exercer sobre o inqui- 
lino pobre, toda a sorte de violência, mascarando-a sob a 
íórma lOjal. contando de antemão com a impossibilidade dq 
pefesa efficaz pela falta de recursos de seus inquilinos. Desde, 
porem, que o proprietário ganancioso não possa augmentar 
O preço do aluguel, á sua vontade, mas sómente dentro do 
prazo que este projecto de lei prefixa, nem tão pouco usar 
impunemente de dissimulação e dôlo para requerer o despejo 
sem justificativa, haverá, por certo, maior desafogo para o 
inquilino, cessará pelo menos nesta parte, uma das explora- 
ções de que é victima. 

O projecto estende-se sobre prazos para a acçào de (Ies« 
pejo. Surgem, entretanto, duvidas sobro competência federai 
em re'ação a essa parle do projecto se deverá ter sua ap- 
plicação apenas no Districto Eedoral e nas causas que, 
nesse mesmo Districto e nos Estados se processam perantò 
a Justiça Federal, ou generalizaiuio-a a todo processo fundado 
ho contracto de locação de prédios urbanos. 

Convém deixar fiem esclarecido esta parle do projeefo^ 
Impula-se exaggerado o prazo de 20 dias, prorogavel pqf 

mais 10,a critério do juiz, para o despejo, tal como o pro- 
jecto estalue, porque sômente depois_de vencido e não pago 
p aluguei durante dous mezes, a acção do despojo terá fun- 
damento legal, tomando-se nor este motivo demasiada de- 
morada esta providencia legal. Todavia, parece-nos preferível 
determinar estes prazos subtrahindo-os ás incertezas do in- 
forpretações e do manejo- das chicanas. E' corrente ouvir 
proclamar que as acções de despejo se perpetuam em juizo e 
que, sô, por ironia, se. lhes attribue curso surrimario. 

De um jornal, insuspeitíssimo e da maior compétencià 
tecbnica no assumpto, como é a Oazeto Jurídica, transcre- 
vemos a seguinte pbrase. na "imposibilidado de fazer mais 
extensa citação a respeito; «No Districto Federal o escândalo 
tem assumido proporções enormes; não se busca coliibir a 
abuso, nem appHear intelligentemente a lei 

Um dos pontos capitaes do projecto é- o referente ao 
prazo em oue se deve tornar obngatorio para o inquilino o 
augraento do aluguel, nas locações sem contracto esóripto 
Quer o projecto que a notificarão para elevação do preço sô^ 
mente P®®8® produzir effeito depois de dous annos da respe- 
ctiva certidão (da notificação). I C 

_ DommissSo do Constituição o Justiça da Camara dõe Deputados, fundamentou com acerto esta medida destinada ;» 
restringir o augmento do aluguel no intuito de collocar os 
inquilinos a cavalleiro de oscillações insólitas e at4 deshu- 
mauas no orçamonlo da sua despeza ordinária, considerando 
este o ponto culminante do inquilinato. E. firma-se nos ju- 
diciosos conceitos seguintes: "Como os alimentos e o ves- 
tuário, a casa é também um genero do primeira necessidade 
Em um e outro caso, não differe a intervenção tutelar dó 

kI W' P0'8' em nume do supremo interesso da cnnimu- nhão soèial que lhe occorre o dever precípuo de uppér um 
justo freio á sanha dos açambarcadores." 

. A Commissão de Justiça do Senado, adoptando estes mn- ' 
ceitos, acceita a medida, considerando também especial a 
situação provocada pela crise do habita, ões em vários pontos 
do território nacional, capaz de justificai-a, ainda que como ' 
recurso transitório. 

Por excessiva e de difficilím» excepção na pratica no- 
dendò mesmo dar logar ás explorações, que o projecto ni-ow 
cura evitar nas relações -mutuas entre o senhorio e o innnU i l    l-íot» oiinnrimiilfi o r _ > ' lino, pensamos pode ser supprimida a disposição do para- 
grapho unico do art. 41, que impõe ao loondor que não frtr 
occtipar o prédio do qual desalojou o inquilino, embora nela 
fôrma legal, a obrigação de Indemnízal-o no equivalente ao 
aluguel de um anuo. Uma vez que a desoccupaçâo na hvno- 
the e prevista sô poderá se dar mediante notificação eom sèiê 
mezes do antecedência, fica o inquilino g&ruuidp de qualouet 
qurpi ez». i n . 

Entre as suggestões que exponfaneamenfe nos foram «r-T 
fereoidae figuram as da Liga dos Inqu.hnos q cZsum2r£ ' 
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consubstanciadas nos termos seguintes c redigidos em fóra» 
■*io emenda: 

«Art. 2.°.., 
C) as obras indispensáveis sd poderão ser motivo do des- 

pejo do inquilino, quando verificadas por uma vistoria lesral- 
mente feita. 

Art. 7.°.., 
§ 1.° No caso do sublocação, não poderão os sublocatários 

Bor despejados sem que haja intimação judicial, previamente 
feita aos occupantos do prodio ou terreno aublocado. 

Ondo couber: 
Art. Os alugueis actuacs soffrerão, no decorrer do seis 

oiezes, a contar do entrada desta lei em vigor, o abatimento 
do 30 %. 

§ As notificações feitas para o augmento do aluguel, 
co clecorrer_de 21 do acKombro do 1920, dai.a da apresentação 
oa proposição do presente projecto na Camara dos Deputados, 
ficarão sem offeito. 

§ 1." Os proprietários que infringirem as disposições 
cies to artigo pagarão a multa de 500?, que será cobrada pela 
.Municipalidade, logo quo lhe fôr levada a denuncia pe,o re- 
spectivo inquilino. 

Art. . . As importâncias cobradas a titulo do «luvass 
uejarao sujeitas ã reversão parcial om favor da Municipali» 
tiade, na seguinto proporção: 

30 % quando a importância do «luvas» fôr até metade do 
valor do prédio; 

50 % quando a importância de «luvas» fôr além da me- 
tade até o valor total do prodio; 

§ 1° Não .poderão ser cobradas «luvas» superiores ao 
valor do prédio. 

§ 2.° Para o ^computo do valor do prodio servirá do baso 
o imposto predial. 

Merocem-nos apoio as duas primeiras cm relação aos 
íirts. 2 o 7 do projecto, as quacs daremos redacção adequada 
reconhecendo cm ambas cabal justificação aos intuitos que a 
nova lei pretendo attingir. 

Não podemos, entretanto, dar assentimento nem á 
reíeronte ao abatimento do 30 çó que deverão soffrer os aiu— 
pueis actuacs. no decorrer de sois meZos da entrada desta lei 
em vigor; nem a que manda tornar sem effeito as notificações 
teitas cara augmento do aluguel do correr de 21 de dezembro 
tio 1920, data da apresentação do projecto na Camara dos 
Deputados. 

51 a primeira deasaiB emendas ó atteníatoria do preceito 
consLilucional irurantidor das orerogativas da pronriedado 
(aft. 72 § 17 da Constituiçiio Federal), a segunda fere igual- 
lucnfo do frente o principio fundamental da uâo rcalr^accão 
das leis (art. 11 t) 3°, Constituição Federal). 

Ainda quo o Congresso pòdosso adontar os disoosilivos 
consignados nestas emendas, o Poder .ludiciario Federal no 
çxftreicio da preorogativa que lho confere a Constituição' ahi 
estaria para fulminar a sua inconstitucionalidade, visto' ser 
ovidente a transgressão dos preceitos coustitucionaes nas duas 
disposições citadas. 

Sõinenle eni caso do perigo imminentc, como guerra, so 
pociena .justificar scmolbanto rostiacção a direitos consagrados 
c assegurados por preceitos constitucionaes tão cathegoricos 

E preciso nao esquecer que o Congresso Nacional do 
Brasil esta legislando, nesta hora. em um neriodo do paz o 
não como succodcu nu França e outros paizes da Europa, du- 
rante o período da grande guerra, ou por orcosião do annis- 
licio ou ainda posteriormonto. apôs a assignatura da paz, si- 
tuação angustiosa om oualaucr dessas ohases. nelas conse- 
quências directas o indirectas, actuacs ou i-omotas. da inva- 
são dos territórios occupadns pôios ffibcorcitos om luta. com 
dcpvedacões o completa destruição do significativo numero 
do cidades, villas o povoações. Uma tgl calamidade, por certo, 
justifica o legalisa todas as medidas do cscepção em bom do 
supremo interesso collectivo. 

Fõra dahi. iim erain porém os principies eme. em nomo 
lambem do supremo interesso oolloclivo. «dão esoriotos na 
lei magna "garantindo u Uberdade o direitos indfvidnaos o 
políticos, bem como determinando as condições o limites uos 
«juaes se exercem os poderes públicos." 

Ae demais medidas lembradas pohi mesma corooracão 
conoemrnt.es a boiiificaçao ou «luvas» colirqdas ou recebidas 
pelo proorietarío. um o so onqusndram na DroposiçÀo neta »ia- 
turpza da niatorin. Não so justifica mesmo a anresentauão de 
taos medidas, conbocido cuíe níio nódo deixar de sor «lo Ci.-i 
dos TnouiUnos desta Capital, o decreto n. 1.Í93, d< 23 de 
novembro do anno uroximo passado quo o Prefeito deste Di»- 
tricto baixou, regulamentando a lei do imposto sobre qaniM 
«lúe. n titulo Jó «luvas» ou outras bonificações tcnhwn si.io 
fiadas ao r..v,-T>iotarlo no inicio ou na renovação dos contra- 
ctos do locação. -—  - 

O objectivo da emenda está, portanto, prévisto o já ret 
í yiaao pelo poder competente, em relação a«, Di&tricto; falle- 
cei*io competência ao Congresso Nacional para lee-islar a ros- 
peito para as demais eircumseri.pçõ9s da fiepr a. -nor uue 
íf;/L!?in-?iíribuirofis renda pertence. u as mu- nicipalidades om regra, o.u aos. cofres estadua, 4o ao&èrdo 

contribuições0»11^ leÍS d0 discrimiaaCao díí mipostos o 
. Pssso agora _a relatar as emendas quo foram apresen- 
,^0.; r, ProPnK,Oa<). quer no plenário, quer na Commissôo, 

í Çarecer sof-'ro cada uma delias, como so verá o •kV/oUlX « 

N. l 
i 

tlicaçâo ^Sta ^ CI1^r'aí,^ cm v'gor tfictíA dia: apoz eug pti' 

Justificação 
_ Estabeloe.-r.do um novo regimen nas reimçues do «enbocto 

o inauilino. c.orv»«ni, cm proveito de anho. e e i (âo-vasto 
território, que Iw a t^miqo para ser appiieaOs s i perturba- 
ções nem prejuízo?, bem conhecidas suas «1 «posições. 

CorJalho Goiamissoes?' ie dc JUlbo de 1221. — Miguel dc 

Parecer 
torna-se desneoessaria cm víriudo dos prazos 

lixados pe'n Cod'go Civil para a obrigatoriedade des b-is 
fcso o dispositivo na eivíondíí, dilata o twazo de tr05»*nara 30 

tiim om relação ao Di&tricto betteral o Estado do-Rio d > 
aeiro, maatondo-o :para o? Estados marítimos o o tt- Mira 
Geraes. restrmge-o, entretanto, para os demai indusiv. o 
icmtorio do Acro, 

N. 2 
Art A cessarão dn garanfin provinda da fia-nça, qual- 

quer quo seja o nioi.ivo, importa iko rí-sci-sâo do contracto ver- 
iial ou oscripto, si dentro de trinta dias o locatark) não offo- 
rccer novo fiador idoneo, sendo notificado para faizel-o. 

Justificação 
Esta olousula e sempro consignada cm todos os contractos 

no locação ou arrendamento.■ E11 a não só «•■proveitoso senhorio 
como ao inquilino. Dá tranquilluiado a ambos quando ha o^a- 

o08»: mei9LS" ■iU(íiotoes até om- se regularize ou n-.i- nift.-zc a situação entro,os dous iotorossudos. 

tlorvaWFi ^ 0Qsliniiss&,s' 19 do julho dc^iQSi. — Miguel de 

Parecer ■ 
So como diz o illuetco autor da emenda, a clausula fó 

gura sempre nos contractos de locação ou «rrendameiVo não 
be ; motivo para consisual-o na lei, por cooptátuir ■ objecto do 
OÊtipulaçao entro as partos. 

Accresco quo a matéria esta regulada por disposições es—, 
peemos do Codigo Civil (arte. 1.481 u l7C0i) . C • 

K. 8 
. Art. 3' •— Depois cro — senhorio ~ Biga-se: — ou-de-' forminedas nor autoridades faderaes ou mu-nicipaes. 

^ccresoentc-so : cm seguida a deveres, «e . accoiío as nov> 
cor...!Çoc3 estipuladas pçlo proprietário». 

Justificação 
Não só por própria vontade, mas também «Vn viríudo U» 

iieterniinação dia autoridade o proprietário oddio vor-sc «ia 
contingência previsto; -sendo sua s-itunção idêntica, n lei devo 
oonsiderau- os dous casos da mesma fórma. 

As uaiavras acoreecidas a«j final vem determinar com cla- 
reza a condição em que terá togar n preferencia. 

(toa Commissõee, 19 do julho do 1031. — Uigucl tic 
Uarvmno, 

Parecer 
. P- aocõrdo com as razoes expostas no parecer a. Gouv 

çnissao apt-i-scntou omenda a respeito; pelo quo julga preju- 
dicada a (presente. 

«. A 
Art. 4° ~ Em se/u ida a — fiarticuUtr — d iga-eo — Inb 

pposaa, dactv v.^rapha la ou matnist-ripta. com duas testoinu» 
nbas, jSupprua^-aoo fioaj do artigo.— regisirathi. 
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Justificação 
'As duas fórims aecroscidis á manusfcripía tem por fim 

facilitar a féituia do contracto, e a intervenção das duas tes- 
temunhas assegurar a sua authenticidade. 

Não deve ser tornado obrigatório o mie, para outros ef- 
feitos o de maior importância, 6 facultativb; dahi a ultima 
parte da emenda. Acoresce qu<' é mais uma deapeza que virá 
cinerar afinal o inquilino sómente. 

Sala dias Çemmissões, 19 do julho # 1921. — Miguel de 
Carvalho, 

Parecer 
A emenda parece desn^oiesearia, porquanto o art. I3d do 

Codigo Civil, definindo o que tt.ia instrumento particular, es- 
tabeleoe ais condições para qua elle oossa produzir effeitos já 
entre as partes somente, já em relação a terceiros. 

No primeiro caso basta que sç.ia assignado pela pessoa 
que se obriga e subscrioto por duas testemunhas para provar 
obrigação de qualquer valor entre as partos. Pana valer, porém, 
contra os que não tomam parte no acto. não basta oue seja 
assignado pela parte e subscripto por duas testemunhas, pre- 
cisa ser lambem transcripto no registro publico, quo é o ina- 
lituido pe.la lai u, 973, de 2 de janeiro de 1993, quo tem ser» 
Vido de modelo para os demais que os Estados fem oreack>. 

, Não se justifica a sunpressão do final do artigo, como pro- 
poa u emenda pelos motivos «qui expostos, 

N. 5 
Ari. 4.3 § 1° —■ Depois do -- o pi'azõ diga-so Õ 

jStado do conservação do uredio, 
Supprima-se, cm seguida a «— ohras ^ o vocábulo 

ccntractuaes. 
Justificação 

E' intuitiva a vantagerrl da primeira parto da emenda 
jpara ambos os contraclantos: quanto a sunuressão proposta 
d uma corrigenda para que a lei tenha melhor redacção. 

Sela das, Goramiasões, 19 de julho do 192U Miguel 
«te Carvalho,, 

PARECEU 
Accelta a primeira parto da emenda; estando prejudicada 

a segunda por haver a Commissão aorosentado emenda iden- 
4íca. 

N, 6 
r Art. 4% § S" —• Suhstitua-so porí 

As obras necessárias a segurança do prédio correrão sefll» 
pro por conta do locador, o as domais, sejam utels' ou sum- 
ptuárias, por conta do locatário,. 

Justificação 
A nècossidade da emenda é justificada pela impossibr- 

iidade de se descrever no contracto quaes poisam ser as obras 
■das três natureza mencionadas que tenham mo ser feitas na 
vigência do contracto. 

Saia das CommiSBõas, 19 dp julho dq 1931., a- Miguel 
'de Carvalho,i 

H. T 
Art. 4°. § 4° — Em vez do — e é pago em todo o caso. 

pelo senhorio — diga-se — pago pelo senhorio, o o queto da 
«scrtptura, quando publica, pelo inquilinoi., 

Supprima-se o resto do paragrapho.. 

Justificação 
Bazoavelmento esse paragmpho devia sor supprimldo, pois 

nada significa em favor do inquilino para qm-m sabe como 
são ajustados taea contractos; mas prevalecendo sua conser- 
vação, a emenda proposta melhora a redacção, e dispensa 
desses documentos assegura tortos cuja natureza e fins não 
se apprehende. 

Sala das Commiasõos, 19 de julho dq 1921. sr Miguel 
4e Carvalho,i 

parecer — 
A Commissão em consequência das razões ospostes t»0 

parecer, propoz a supproasão dos paragrophos 3o e 4 c art. 4 , 
aos quaes se refero as -emendas sob ns. 6 0 7. 

A emenda n. 7, julga tombem preferível suppnmir todo 
5 4o, no que a Oomnvssfio ao manifesta do neríeito accôrdo 
eom o seu illustre aulor^ 

N. 8 
Art. i0, § 5° — Em cez de —% seis meses diga-ao >=•* 

tros mezes. 
P. 201— fl. S ! 

Justificarão 
A lei não pdde deixar de ser uniforme: os contractos eí- ■ 

cripfos podem abranger um anuo, como os verbaes do art. 1°; 
porque, pois, neste caso tres e naquelle seis ? 

Sala das Gommissões, 19 de julho de 1921. s—; Miguel 
de Carvuiho. 

PARECER 
O projecto estabeleceu o orazo do ecls mezes não só- 

níente para este caso, como ainda para o da notificação paia 
emrega do prédio de quo o locador precise para sua pro-priq 
resid-encia. 

i\um e noutro caso, o inquilino, seguro do prazo da lo- 
cação, deve ter tómpo sufficiente para encontrar outro pré- 
dio. Tratando-se, então, de grandes prédios destinados ao 
co-nmpr^-o iogo resalta a necessidade de s'er mantido o prazo 
estabaiecído no projecto. 

A emenda aão deva eer acccita, i 

N. » 
. Art, 7.° Em vez de — malicioscynente requerido 

dlga-sq — malioiçàamenté effectuádo. 

Justificação j 
Da malícia no requerer nenhum damno resulta ao loca-' 

tano, da sua effoclividade sim, o isso justifica a emenda. 
Sala das sessões, 19 de julho de 1921. — Miguel de Cari 

valho. 
Parecer 

A commissão não pôde aceitar a emenda pelos ínotivon 
longamente deduzidos no parecer. 

N. 10 

Art. tí.0 Em vez de —. 20 dias — diga-sa -- cinco diew 
Observadas as disposições processuaes em vigor. 

Supprima-se o restante. 

Justificação 
E' excesivos o prejudicial o prazo de 20 dias. Por coh- 

descendencia que as 48 horas actuacs passem a ciuco dias. 
Todos sabem que ps juizes já dispõem da faculdade de con- 
ceder cerca de 20 dias de prorogação ás 48 horas. A dispo- 
sição concede mais um tnez de occupação gratuita aos dons 
quo não foram liquidados. 

E' acoroçoar os máos pagadores com aggravação do pre- 
juízo soffrido pelos proprietários. 

Sala das sessões, 19 do julho de 1921, — Miguel de Can 
valho. ' ' i 

Parecer 
A commissãô não pôde aconselhar a abprovacão da 

emenda pelas razões constantes do^ pareocr, 

N. « 
Art. 8o § !.♦ Accrescente-so: Sempre que a sublocação 

houver sido autorizada por escrlpfo pelo locador. Não ha- 
vendo essa autorização o sublocatário poderá sor despejado 
independente do çitaçao. 

Justificação 
Não ó possível admittir que um sublocatário ignorado do 

locador fique com prerogativas eguaes ao do locatário; nara 
que fiquem ambos na mesma situação jurídica é necessário, 
que ujn 8 outro sejam conhecidos do senhorio. Ao contrario, 
despejado o inquilino conhecido, continúa o prédio occupado 
pelo desconhecido. 

Sala das sessões, 19 do julho do 1921, —« Miguel de Car- 
valho. 

* Parecet 
A commissão tendo aooeitado onuenda quo a respeito Ihq 

foi solicitada pela Liga dos Inquilinos e Consumidores doslo 
Districto, no sentido de' melhor garantir os sublocafarios, 
principalmente nos casos de habitação collectiva, aio pôde 
dar um assontinaeatq á omendjí.     j 
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N. 12 
Avt. 10. Em vez de "depois de doda ápnds cnniedOs, dh 

ga-se; "eífeito sois meses após a data da intimação". 

Justificação 
Não pôde fixar dons annos quando os contractos ver- 

baes são por um auno de duração, e os escriplos podem ser 
por menos da dons. 

Sala das sessões, 19 de julho de 1921. —■ Miglíel ds Car- 
valho. 

PAÚECKR 

Prejudicada pela orrfouda offerecida pela Comniissgo. 

N. 13 
'Art. 10, § 1, Supprima-se "durante a vigência 

Justificação 

A suppressão è plenamente justificável, ponderando-a,e 
que os contractos não vão além do prazo estipulado. 

Sala das sessões, 19 do julho do 1921. — .Vígwct dê Cor* 
valho. 

PARECfeR 
A Commissão aoceita a emenda, 

N. 11 4 
Art.10 § 2o. Diga-sie depois do "aluguel", a commuuicao 

Çào feita ô respectiva Repartição Municipal. 
Como está redigido o paragrapho, fica o locatário sem as 

garantias que se lho quer dar. 
Àugmentado o lançamento do imposto predial, fica o se- 

nhorio habilitado a angmentar o aluguel, haja ou não con- 
tracto. A emenda visa evitar prejuízo ás rendas municipaes, 
não pemittindo o augmento nos casos em que fôr admissível 
iaze!-q, sem anterior communicação á x-espectiva repartição 
municipal. 

Sala das sessões, 19 de julho do 1921. —■ Miguel de Cay- 
çalho. 

PARECER 
Esta emenda está prejudicada, cm virtude da suppressãa 

«lo paragrapho proposto pela Commissão. 

N. 15 
Art. 11. Depois de ''roaidcncia", diga-so "ou possoa do 

ftua familia". 
Em voz do "terá prazo Tio seis mozeâ", dlga-so "de dous 

mCzes».., 
Justificação 

O proprietário pó^o ter necessidada do prédio, não só 
para si, como para alguém da familia. o não é razoável que 
nesta ultima emergenciá, fique privado de melhorar a sorte 
dos seus. Quanto á reducção do prazo, é (^vidente que não 
pôde ser longo quando estão cm conflicto o proprio in- 
teresso e o do terceiro. 

Sala das sessões, 19 de julho do 1921. — Miguel da Car- 
mlho. 

ARBCER 
A Commissão não pódo concordar coiq a prfinoira parte 

da emenda, pelos motivos constantes do parçcer. 
A segunda parte, também não pôde merecer assenta- 

mento peias mesmas razões expostas em relação á emendo 
iob n. 6.. 

N. Ig 
Art. H, paragrapho único — Acoresconto-se depois d? 

— locador — ou posçoa de sua familii}.. 

Justificação 
E' o complemento da disposição dô artigo, pão pode, por- 

tanto, deixar de abranger a pessoa da familia dó locador. 
Sala das Commiesoes, 19 de iulho, tio 1921 • — Miguet do 

Carvalha- 
Parecer 

Não hh ratão para fazer revigorar disposição que o Cq- 
djgo Civil eliminou, tendo em viçta que ella foi sempre cop- 
sioérada injusta: polo que a Oomjaissiio não pode oconsclliV 
« approvação desta orneada. 

17 
Ari. 12 — Suhstitua-so pelo seguinte: Os recursos inter- 

postas oa decisão que docreta o despejo contiunurao a não teu 
çffeuo suspensivo > 

Justificação 
A redacção como está pôde dar logar a interpretação du- 

vidosa. 
A fórma genérica proposta afasta quaesquer ambignP 

Jades, mantendo o processo actual. 
Sala das Commissões, 19 do julho de 1921 •• — Miguel do 

Carvalho. 
Parecer 

A emenda deve ser acceita com o substitutivo seguinte: 
«- não terão effeito suspensivo, em vez de — "continuarão a 
ter, etc., etc 

zçs* 

N. 18 
Ao art. 10 «• Oíide diz": "dous annos", diga-sé: "seis hí5. 

Supprima-se o § 2o do mesmo art. 10. 
Sala das Commissões, 4 do julho do 1921« Paulo de 

fròntin, 
0 Parecer 

A Commissão já se pronunciou sobre ambas em cridas, ar- 
eei t ando a suppressão do art. 2° por ser matéria estranha á 
comnetencia federal mesmo neste Districto, por se tratar de 
renda pertencente á Prefeitura Municinal, e coucordaneo cora 
a reducção do prazo de dous annos, não para seis mezes, con- 
forme propuzeram os Senadores Paulo dc F.ronlju e Miguel de 
Carvalho, mas o do um onno.. 

O relator apresentou á consideração da Commissão do 
Justiça e Legislação as seguintes emendas s 

Ao art. 1° — Rcdiía-sc nos seguintes termos: 
"Não havendo ostioularSo escripta que regule as relações, 

direitos e obrigações dos locadores p. locatários de prédios ur 
lialio--, prevalecerão as disoosieõee dq presente lui: 

§ 1.° O prazo da locação serádc um anno. nrorogavel sem- 
pre por outro tanto tempo nas mesmas condições •anlcvlon s, 
si não houver denuncia, com três mezes do antecedência. 

A denuncia «erá feita mediante simples notificação ju ii- 
cial em fôrnia do protesto. 

§ 2.° Antes destè urar.o. cessará a locacão oara o localaviG, 
militar de terra ou mar ou fnnccionario puldico, que írtr re- 
movido, para logar fôra da situação do nmiio. 

Ao art. H" — Accrescentc,so depois da palavra — denun- 
cia --as palavras: — pelo locador, ficando assim redigido: 

A denuncia nelo locador, sem antecedência de tres me/es. 
sô será valida por intcrpeUação judicial o pelas causas se- 
guintes r 

m A' leftra a substHna-se a palavra — renda — por aluguel. 
A' lettra ft acorescente-so denoia da palavra — segurança 

-s- as seguintes : verificedas nor vistoria judiciab. 
0 art. 3' devo ler a seguinte redacção'; 
Ao locatário que. ooe motivo de obras indispensáveis, 

houver desoecuoado o prédio, antes do prazo da loocãn. cabe 
Çrpfpre.ncia á nova locação, desde que pagou pontualmente os 
-alugueis. 

No art. 4o — í3upnnimn-sn a palavra -- «Contraetuoes 
S 3a do art. 4" — Sunnrimo-se. 
1 4° do aH. l3 — Supnrima-se. 
DA-sn ao s 5» do art. 4° a rednceSo seguinte: 
Nn« locações a prazo ccrlo s' a locacão findar sem que 

bala denuncia, com seb mezes de nrbAe.cdencia. por paito 
do locador nefn dô loea*nrib. a orOragarao onera-se por outro 
tanto tomoo e nas mesmas condirões da anterior. 

Ao arL 5° — r>A-se-a redacção seguinte; 
O locatário é obrigado a naesr o abignel alô o decimo lia 

ufil do itíez subsequente ao vencido, salvo estipulação em con- 
trario . 

Ao art. 9° — Accrescenfe denois da nalavra — subrocaren 
— a* setrninlesr os prédios oue alugarem. 

Ao art. 10 — Foram proposta» nelos Krs. P. Frortm f? 
Miguel de Êaívalhn emendas, reduzindo a seis meses o nrnzrt 
<le dous annos. nara mie possa produzir effeito n notificarão 
para elevação do aluguel, nas locações feitas sem contracto 
escrínio. 

O Relator pensa qlio o praíô deve sor do um anno, ocu- 
do-e em copeordnncia com o fixado no art, 1*, para as loca- 
res não estipuladas por escripto. 

\ 
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No § 1" do art. 10 — Supprimam as palavras — durante 
sua vifíencia. 

§ 2" do art. 10 — Supprima-ee. 
Accrescente-se ao art. 7" o seguinte: 
Paragrapho único. No caso de sublocação, não poderão 

«s sublocatários ser despejados sem que haja intimação judi- 
cial, próviamento feita aos occupantes do prédio. 

Na reunião em quo foi lido esto parcecr, o Sr. Godofredo 
Tianna apresentou as seguintes 

fflISNDAS 

Ao art. Io, subsíilua-so o § 1® pelo seguinte í 
§ 1.® Não havendo aviso om contrario, com Ires mezos 

<lfi autecedoncia, polo menos, considera-se prorogada a looa- 
qão por outro tanto tempo o nas mesmas condições da ante- 
rior. 

Ha para notar nesta emenda a substituição da palavra 
denuncia por aviso. 

Sobre evitar uma analogia, cabível som duvida, o a quo so 
não poderia negar propriedade, mas etn todo caso, pouco acces- 
sivel a todos na interpretação da lei, ó expressão já consa- 
grada no Codigo Civil, que dispondo exactamente sobro as- 
sumpto que com este entende, assim estabelece no art. 1.213: 
«Na locação por tempo indeterminado, não querendo o loca-- 
lurio continual-a, avisará o senhorio seis mozes antes do a 

■deixar.», E, ainda, no art. 1.194, poi\ esta 1'órma: «A loca- 
ção por tempo determinado cessa do pleno direito findo o 
prazo estipulado, independentemente do notificação ou aviso». 
Do. igual modo so exprimem varias codificações osiíadnaes do 
processo civil, bastando citar, entro outras, a do Estado da 
Bahia, xla lavra do eminento jurisconsulto Dr. Eduardo Es- 
pinola, art. 447, e a do Estado do Maranhão, art. 491. 

A mais recente .codificação processual, aihda em proje- 
cto, a do Estado de "Minas Geraes, no art. 713, prefere a pala- 
vra notificação, às quo, aliás, como so viu, usa também o Co- 
digo Civil. 

E' mistér, comtudo, não oxasgerar a importância da sub- 
stituição proposta, auo apenas leva cm mira dar uma reda- 
cção maia clara á lei, com o emprego de palavras do uso cor- 
rente e já consagradas pela nossa lei civil. 

Substitua-so o § 2" nolo seguinte: 
§ 3.® Estas disposições deixam de sor ■applJcaveis ás io- 

•açoòs sem prazo fixo, feitas por militares de terra e-map e 
funocionarios públicos, caso sejam uns e outros removidos. 

A substituição quer mo parecer vantajosa. 
Tendo o projeato tratado nos disnositivos anteriores dos 

rcniractos de locação e sua prorovação em determinado caso, 
haverá maior congruência nas idéas excootuando-se das re- 
gras estabelecidas não rnilitare» o funecionariot, mas as lo- 
cações por elles feitas. O pensamento do artigo tem, assim, 
a sua continuação, pertinente o adequada, no paragrapho 
subsoquenfo. 

Snpnrime-so, relativamonto aos funcoioviarios, a palavra 
tunnviveis, pois quo ó claro quo só estes podorSo sor remo-' 
vidos. " • 

Accresc.ento-sc ao art. 1®, este paragrapho; 
§ 3.® O aviso far-se-d por meio do petição diritida ao 

juiz competente, deferida som recurso e mandada entregar A 
parte 48 horas após a realização da diligencia, independente- 
mente do traslado, salvo o quo, dentro desse prazo, for dado 
á parte interessada ouo o houver pedido. 

O projecto não determina o modo pratico do offoctuar- 
60 a denuncia ou aviso. 

Entre os alvitres lembrados — o de carta pelo Correio, 
«ob registro o com recibo de volta, o do transcripção do aviso 
no registro de títulos e documentos — o proposto na emenda 
parece assegurar melhor as garantias quo o projecto tem em 
vista estabelecer. 

O do aproveitamento do serviço postal foi utilizado por 
varias leis estaduaos, ató para a citação inicial das causa,?, 

■quando o réo se acha cm lagar certo no território do Estado. 
Defendeu essa regra processual com o brilhantismo de sem- 
pre, o já citado jurista, Dr. Espinola, nestes termos: «Pódo 
parecer á primeira vista inconveniente uma, citação peio Cor- 
çoio. Mas, basta a circumstancia do se utilizarem muitos 
paiZes cultos desse meio, para quo devamos pôr á margem os 
veeconceitoe o considerar as vantagens ou desvantagens quo 
í ihi pnssam decorrer.». Cita, em abouq do que propõe, os 
dispositivos dos codigos nllemão, austríaco o húngaro e tran- 
screve as palavras do Albert Tissier, laudatorias ao projecto 
italiano de Orlando, ouo consqpa essa medida, assegu- 
rando que osso modo do ■notificação, tão seguro quanto cco- 
■nomico. é'hoje, admitido por quasi todas as nações. Prescre- 
ve- o. igualmente, o illustro Mortara, ao ;€u CommaoCod. do 

Proc., vol. 3°, pags. 274 a 275. A própria legislação federal 
admittiu-ò no decreto n. 9.263, art. 201. 

Como quer que seja, o máo grado tão abalizada opinião, 
o aviso por intermédio da autoridade judiciaria, corn um-i 
simples petição, cujo deferimento obrigatório não admitto re- 
curso nem acarreta despezas vultuosas, pois quo se limita a 
mera intimação, do preço insignificante e taxativamente 
marcado no regimento do custas, parece offerecer maMr ga- 
rantia ás parles contractantea. 

Bem poderia aquclle quo expediu a carta vôr-se cm 
difficuldade para provar quo offectivamente nella so conti- 
nha o aviso legal... 

Em igual critica pódo incorrer o alvitre da transcripção 
no registro, dado que seria difficil provar que, apozar no 
(ranscripçãd, teria ello chegado .ás mães do notificado. 

Accresco que em petição judicial, mais do que numa 
simples carta ou declaração da narto, melhor so precisam os 
termos e o objecto da notificação., 

Ao art. 3® — Substitua-se: 
Art. "3,® Ao inquilino que houver abandonado o prédio 

por motivo do realização do obras indispensáveis, assiste o 
direito de voltar a occupal-o, sempre quo tenha pago pon- 
tualmente os alugueres. 

Além de me parecer do redacção mais clara, menoa 
cmmarajihada. a emenda põe termo ao vago o indefinido da 
expressão «tenha cumprido regularmente os seus deveres», 
usada pelo projecto. 

A lei deve timbrar cm clareza c propriedade dos termos 
cm que o seu pensamento se traduz, evitando quanto em si 
caiba que a fraudo e a chicana lhe possam desvirtuar as in- 
tenções. 

Ora,_ é exactamente o quo aconteceria, a prevalecer esta 
condição vaga o imprecisa: «cumprir regularmente os seus 
deveres». Parece de mais avisada prudência estabelecer clara 
o insophismavetmento a condirão para a volta do inquilino, 
a qual 6, o não pódc deixar do ser, o nrecipuo do pagar o preço 
do aluguer. Não lia outra do maior montu. 

Supprima-sn o § 5® do art. 4°. 
Mandando aue so supprima o § 5°, quero apenas chamar 

a attencão da Commissão de Justiça para o seguinte: 
Esse dispositivo deroea francamente o art. t.194 do Go- 

digo Civil, auo assim dispõe: «A locação por tempo determi- 
nado cessa do pleno direito, findo o prazo estipulado, inde- 
pendentemente de notificação e avisos. 

Será conveniento a dorogação? 
Não iremos demir um-» revra firmada por Jurisconsnltoa 

notáveis, anós madura reflexão, o que do rosto, se enquadra 
no nriucipio universal do direito — oue os contractos se ex- 
tinguem. salvo ostinuiação em contrario, com a terminação do 
prazo, dentro do qual devem vigorar V 

Ar.crescente-ae auo ás partes 6 licito salvaguardar nas 
clausulas do contracto quaesquer preferencias e reservas. 

Em tiido o caso, ahi fica a susreestão, pela anal todavia 
não insistirei, aoenas se me demonstro a vantagem da dero- 
gação do texto do nosso Codigo Civil, . 

Substiiua-se o S 6® por esle; 
8 G.® Os inquilinos respondem pelos damnos causados ao 

prédio na vigência da looaeão, rendo documento indispensa. 
vel para a oropositura da consequente accão exeeqtiva, a vis- 
toria judicial que o senhorio requer por occasião da resti- 
tuição das chaves. 

O nrojecto não detwmioa a natureza da vistoria. A emen- 
da supra a omissão, modificando, do mesmo passo, a redacção 
do texto. 

Acoeilei a formula estabelecida no_ projecto do se in- 
demnizar o proprietário oor via do accão executiva. 

Não cause espanto figurar em uma loi substantiva um 
preceito de caracter proccsual. As leis da União por vezea 
os tem ('«tabelecido. o Os Estados, em sua quasi generalidade, 
os respeitam, senipro quo fazem parto integrante o essencial 
do instituto jurídico. 

Põem de manifesto a arfirmativa. entro outras, a Jel do 
fallencias o a loi sobro letms de cambio o notas promissórias 

O proorio Codigo Civil prescreve, invadindo matéria do 
direito adiectivo. que a «accão do desquite será oudikíiua, <3 
sómento competirá aos conjugues» (art. 316). 

Ao art. 10 —' Substitua-se: 
Art. 10. A notificação paro augmenlo do aluguer só prd- 

duzirí cffeito depois de um anno, contado da data em quo 
Houver sido feita, nos termos do art. 

A emenda altera o proiocto respeito ao prazo estatuído o 
o completa oom o prescrever o modo do ser effectuada a no- 
tificação. tine ello omitlira. 

O prazo do dons ânuos so me afigura oxoeesivo. dado 
qqo a lei não visa ojicaas oCcorrçr d defesa dos inquilinos 
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abandonados ô ganancla dos senhorios no Dislriçto Federal. 
Fosse applicavcl o dispositivo sdmento a este ultfrno, e me 

! ôãf) lepugnaria acceital-o. C' impossível que não haja Jus-» 
tiça nem verdade no clamor que de todos os lados se levanta 

na imprensa e nos comícios populares — contra o desmar- 
Cftdo abuso e a insaciável cobiça dos proprietários. 

Mas, o Districto Federal nao é o Brasil, e a lei que vamos 
confeccionar destina-se a todo o território nacional. 

Ora. a verdade & que o phenomeno não apresenta a rrtw- 
ioift gravidade em toda a parte, e, pois, não parece razoavèl 1 Bpphcar os mesmos extremos remédios, revulsivos tão ener- 
gjeos, a males que apresentam symptomas menos intensos. 

Do ver, por exemplo, que se não pdde comparar o que 
aqui se passa com o que de certo estã ocoorreado na Ama^t»- 
nia, cujo angustioso estado economico e financeiro lhe tem 
acarretado verdadeiro despovoamento. A crise pnr lá não ha de 

1 ser ao falta, mas de excesso de habitações, mesmo a preços 
IdCiivalomados. 

Basta, porém, que o seu principal prodneto attinja a Cftna 
alfa razoável, e a sua antiga prosperidade voltará, sinão com 
o esplendor d'aTitanho, ao menos com a abastança necessária 
para que se valonzom o aufiram maiores lucros os patrimó- 
nios iudtviduaes. 

Não ha exaggofo na assertiva. No turbilhão da vida mo- 
,flern.a a prosperidade de certos núcleos de população faz-so 
rapidamertle o de modo imprevisto. Pequeninas cidades de 

j Vfda quasi ánkylosada, desonvolvem-so bruscamente, mercê da 
Lconstrucçfio de uma estrada de rodagem, de, uma estrada de 
ferro, do melhoramento dos seus portos, da valorização de um 

'nrnducto, do uma nova industria, de um commercfo mais in- ; tenso. Seria em casos taes de todo ponto injusto impedir, 
ipor um trato áspero do lei, a actuação natural de uma lei eco- 
nómica, qual a que uegula a offerta e a procura. 

Poderíamos, entreçanlç, conciliar as cousas estahelecémi». 
}prazos dlVersos, conforme se tratasse do Districto Federal e 
algumas grandes oapitaes, sujeitas ao mesmo phenomeno d« 

ífllevffçâo dos alugueres, e outras partes do Brasil, onde a ga- 
nancia do sonhofio não õ tão accent.uada. 

Mo ha como extranbar Ossa diversidade de regras. Aa 
leis òleitoraes( por exemplo, estão cheia? de dispositivos pe- 
opliarcs ao Dislniolo^ o neste se chegou até a supprimir um 
instituto jurídico, qual o da fiança provisória, vigente em 
quasi toido o paiz. 

Estas são as considerações que me suggero o projecto ora 
eulpneuíao áo parecer desta Gommissão. 

Propositadamente não abordei de logo ô aspecto consti- 
tucional das medidas que ellc consigna. 

Não sou dos que pensam, acaso com mais sabedoria e râ- 
3e5o, que o pacto federal deve. em oimimstancias como esta», 
que nós premem e nos angustiam, ser poslb ô tnargffn. Ma- 
gistrado por longo* annos. adsfvicto ao respeito integral da 
bossa lei magna, prefiro ser tachado de retrogrado a lhe vio- 
lar consciente e flagrantemente os preceitos. Não é que a es- 
tes se deva atírijhuir a rigidez do mármore e uma inexplicá- 
vel inflfixibiUdade dfante do fatal evolução humana. E' ponis» 
hoje tranquillo em hermenêutica qpe as leis devem ser inte.r- 
Íivcladás com o espirito da cultura juridica do momento e ves- 
idas de uma nova roupagem, para que os trajes, avelhantados 

B poeirentos porque já postos fõra da moda. não pareçam ri- 
dículos aos olhos de todos. Máo grado a sisudez de uma sen- 
tença Judioial que se apoie no vçlho espirito de uma lei mn.na, 
bem se está vendo que aquilto é murma que anda entro vúms, 
falando, por um milagre do jurisprudência, uma linguagem 
artevezada, que mal se percebo por entre os froixos de riso 
dos circumstantes. 

i E' mesmo essa a ftcfrial funeção do Intérprete — o legis- 
lador snpplente — conforme magistralmente o demonstrou o 
glorioso jurisconsulto Dr. Clóvis Beviláqua: — concilior o 
texto ria lei com as novas tendências e as novas necessi/tarlfs. 

«Como uma lei péde ficar estável quando tudo muda em 
tomo dolla"?— perguntava Le Bon. 

Está de ver, entretanto, que a ordeirt política e a ordem 
jurídica estariam a todas as luzes sobvertidas. si ao regular 
por uma lei ordinária um assumpto qualquer, comcças^emoí 
por fazer laboa rasa da nosa:1 lei fanrlamental. 

Assim —dfgo-o com o maior desassombro—sl o projecto 
pie parecosso ferir de frente preceitos constit.uoionaes in<o— 
phismaveis e universal mento resrieitados, coutra alie votaria 
ftanca « decididamente. 

Mfts, a verdade 6 que não ha nenhuma garantia conslltu- 
Hional postergada por elle. 

A necessidade da intervenção do Estado na vida económica 
l!oj povos ó hoje por toda a parte reoonheciiG. Os poderes 
públicos de todas as nações se atlribuem a faculdade dé inter- 
vir em beneficio da grande massa para defcndel-a das explo- 

irações, dos ganhos exaggerados. da cobiça, da ganancla. da 
usurd. do açambarcamento dc mn pequeno numero, que não 
usa, mas abusa dos seus direitos. A ordem social não ndde 
Ipr ejj ytstn assegurar ga^tía? m^lvidpaes que ep contra- 

ponham ás necessidades de ordem geral. Seria isso a própria 
negação do Estado e a sua mais formal oondemnação. Entra 
® K-ti,d® «mples gendarme e o Estado proomeneUi. ha logap paia o Estado que não pode fechar os olhos as prementes ne- 
cessidades dos seus jurisdicoionados o lhes oocorre com os 
renieoios de saivação. todas as vezes que os alíligem males 
Verdadeiramente calamitosos. 
... Ouantq ao aspecto economico da questão, sobre o qual. 

ahas, nao foi nem podia ser chamada a Cummissão a opinar, 
devo dizer que entro em duvida si o projecto lhe assegiira 
uma solução satislantona. Por minuciosas e casuísticas que 
sejam as leis, sempre ha por onde peneirem, para as desvir- 
tuar, a fraudo e a chicana. 

Possível e, entretanto, que com as medidas nnlie estabe- 
lecidas e outras de caracter economico que as secundem, já 
por parle dos poderes públicos, ja por iniciativa part. •u'ar, 
como a construcçâo de casas para operários e para as cias-es 
pobres, concedendo-se a essa iniciativa algumas vantagen®, 
cemo_ isenção de imposto predial por tempo ejetermmado, 
isenção absoluta de impostos para os materiaes e.mpregaoo» j 
nas conslruoções, minoremos a angustia do momento, criando t 
uma situação de relativo dpsafftge 

Da leitura do trabalho do Sr. Senador Godofredo Vianna, 
VerificarSe que as emendas por S. Ex. suggeridas. em sua 
maioria, incidem em modificações de dispositivos do projecto 
qiir ao relator também já teria oooomdo a necessidade de 
atfi-ndel-os. Por isso. uma consulta á commissão, resolveu 
aproveitar-se de umas emendas e outras, o que mais claro 
tornasse a sua redacção, resultando dahi o seguinte trabalho, 
que, jior unanimidade de votos, foi adordado pela Com" 
ipissao e que ora offerece ao voto do Senado. 

PROPOSIÇÃO DA CAMARA DOS 
DiiPUTAiDOS 

"Art. i,* Não havendo eatl- 
pulàeão esoripta, o prazo da 
locação dos prédios urbanos 
entende-se de um anno. 

§ 1.° Si não houver deroin- 
oia. com tres mezes de ante- 
cedência, a locação estará 
pcorogada por outro tanto 
tempo e nas mesmas condições 
da anterior. 

? 2.* São excluidos desta 
regra os militares de mar e 
terra que forem removidos e 
os fnncoionarios amovivoia. 
nos mesmos casos. 

Art. 2* A denuncia, sem 
aniecedencia de fres mezes. sd 
será valida por (nteÇpellaçao 
Judioial e pelas causas seguin- 
tes: 

a) fatia do pagamento da 
renda por dona mezes com- 
pletos; 

necessidade de obras in- 
dispensáveis de oooservaçfto 
gu aegurwiç*. - - - 

EMENDAS DA COMMISSÃO tíR 
JUSTIÇA E LEUISUA.IÃO Á PHO- 
POSIÇÃO da CAMARA DpS 
DEPUTADOS 

Subst.ltua-se o art. Io pólp. 
seguinte; 

Art. 1.° Não havendo esti- 
pulação escript.a que regule 
as '-elações, direitos e obri» 
gaçõies dos locadores e loca- 
tários de prédios urbanos, 
prevalecerão as disposições 
da presente lei. 

§ l.® O prazo da locacão 
Será do um anno, que se con- 
sidera sempre pcorogado por 
outro tanto tempo e nas 
mesmas condições1 de que não 
baia aviso em contrario, com 
(rés mezes, pelo menos, de 
antecedência. 

§ 2." O aviso far-se-ha poT 
pieio de petição dirigida ao 
juiz competente, sem recurso, 
e mandada entregar á parte 
quarenta e otto horas após a 
realização da diligencia, in- 
deuendentenionte de traslado, 
salvo o que, dentro desse 
prazo, for dado á parte in- 
teressada que o houver per- 
dido. 

g 3.* Antes desse prazo, 
cessará a locação, ai o loca- ' 
tacto, militar de mar e terra 
ou funccionario publico, fór 
removido para togar fóra da 
sitiiação do prédio, e não 
quizer continuar o arrenda- 
meoio 

Suhstilua-se o art. 2® pelo 
seguinte: 

Art. 2.® O aviso pelo 10- 
cádor. sem antecedência (18 
Ires mezes. só será valido pop 
inferneltacão judicial e pelas 
causas seguintes;, 

a) falta de pagamento det 
slugiiel por dous me/^s com- 
pleios; 

6^ necessidade de obras iq,- 
dispensavela de oonservacãb 
ou segurança, verificadas pop 
vistoria Judicial. 

i 
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f^rt. 3.° No caso fie obras 
inciispensaveis feitas pelo se- 
nhorio ,ao inquilino que pura 
ellas ao fazerem tiver aban- 
rtonadf" o prcrJro, cabe a pre- 
ferencia de voltar para o 
mesmo, desde que tenha cnm- 
(prido rsgularrôenlo QS geug 
dovem. 

Ari. í. (Os contractos dé 
loet^oo de prédios urbanos, 
a prazo certo, poderão sor 
feitos por escriptura parti- 
cutar, registrada no Registro 
Gc-ai de '' Milos. 

§ 1.° Dellos constarão a 
renua, o pnao e a quem in- 
cumbe a obrigação de obras 
contractuaes. 

§ 2.° Na renda so diríb O 
Quantum mensal, trimestral 
ou annual, ondo devo sor 
paga e quando. 

§ 3.° Nas obras so descre- 
verão quacs as utois, as ne- 
cessárias e as sumptuárias, 
correndo as necessárias sem- 
pre por conta do senhorio e 
as outras conformo o con- 
tracto. 

§ 1." O sollo desses confrS- 
cios será de 3 % sobre o ac- 
cresoimo, sempre que bouveç 
aiigmonto do ronda, o 6 pago 
cm todo o caso pelo senhorio, 
ao passo que o ousto da es- 
criptura corre por conta do 
inquilino, ao qual o senhorio, 
fornecerá todos os documen- 
tos assecuratoríos. 

§ 6.» Nas locarCos a prazo 
certo — si a locacão findar. 
mm que haja denuncia — 
com seis mezes de antecedên- 
cia — nem por parte do se- 
nhorio, nem do inquilino, a 
prorogação opora-se por ou- 
tro tanto tempo quanto o da 
primeira locação o nos mes- 
mos termos, pagando a parte 
interessada os scllos no The- 
souro Federai. 

| 6.® Os inquilinos respon- 
dem p0!os damnos cansados 
ao prédio durante a locação, 
sondo documento para a 
acção executiva n vistoria 
procedida no prédio por oc- 
tneíão da restituição das 
«-traves,. 

'Art, 5.° O pagamento do 
aluguer será fe to rnenaal- 
Btiente. até o decimo dia do 
aiez seguinte, salvo esUpula- 
ção oscripta. 

Art. C,° O despojo terá 
logar: 

S 1.° Si o inquilino não pa- 
gar o aluguer no prazo cnn- 
veneionado ou, na falta dc 
prazo, até o segundo mez 
vencido, 

2." Si damniiioar o cftsa ou 

EtíeMMe 

Suhd ituárse. o SHrt. 3' polo 
seguinte: 

Art. 3.® Ao inquilino quo 
houver deeoccupado o prédio 
por motivo de realização do 
obras indispensáveis, assiste 
o direito de nora olle voltar, 
sempre que tenha pago pon- 
tualmente os alugueis. 

i '6ubsf.itua-so o art. 4® pela 
Seguinte: 

Art. 4.® Os contractos 8 
prazo certo poderão ser feito» 
por escriptura particular, Ob- 
servado o seguinte: 

§ i.0 Dellos constarão S 
renda, o prazo, a quem in- 
cumbe a obrigação de obras 
o o estado de conservação do 
prédio. 

§ 2." Na renda se dirá o 
Quantum, si mensal, trimes- 
tral ou annual, onde devo ser 
paga o quando. 

g 3.® Na locação a prazo 
certo, si esta findar sem que 
haja aviso na fórma do artigo 
1®. com seis mezes de antece- 
dência. a prorogação opera-se 
por outro tanto tempo o nas 
mesmas condiç3e§ da an- 
.toripe, 

PROJECTO 

delia usar para fins illicitcl 
e deshonestos. 

Art. 7.® No caso de des- 
pojo maliciosamente requeri» 
do, o inquilino tem o direito 
d» habitar na easa. o som 
pagar o aluguer, pelo tresdo- 
bro do tempo que lhe faltava 
para preencher o contracto» 

Art. 8.® Nos despejos ur- 
banos o prazo será do 20 dias, 
prorogados por mais 10, a 
critério do juiz. 

§ l.® Sé será executado o 
despojo contra locatários e 
sub-iocatarios que houverem 
reccbiao citação inicial. 

§ 2.° Nos executivos por 
alugueis do prédios urbanos 
não poderão ser penhorados 
os bons indispensáveis dos 
inquilinos, taes como cama, 
mesa, vestuários seus e de 
sua familia, utensílios o fer- 
ramentas de sua apparclha- 
gem profissional o provisões 
de comida até c mínimo !§ 
9004000. 

EMENDAS 

O art. 8° da proposição sí- 
fá o seguinte: 

Art. 8.® No caso de sublo- 
cação não poderá o subloca- 
tário ser despejado, sem a 
intimação judicial; c si de- 
pois dás necessários diligen- 
cias não tiver sido encontra- 
do, mandará o juiz compe- 
tente publicar no Diário O/- 
ficial o em um dos jomaes 
de maior circulação éditos 
ntr sete dias. - 

r (Substitua-se o art. 5® pelo 
legninto: 

Art 5.® O locatário é obri- 
gado a pagar o aluguer até o 
oecimo dia útil do mez sub- 
sequente ao vencido, salvo 
estipulação em contraria. 

Art. 9.® Os arrendatários mi 
locatários que sub-arrenda- 
rein ou sublocarcm, no todo ou 
cm parte, ficarão, cm 'tudo, 
sujeitos ás regras constantes 
dos arts. 2® e 3° desta lei. 

'Art. 10. A notificação para 
augmento do aiuguel só pro- 
duzirá effeilo depois do dons 
annes, contados da data da 
respectiva certidão. 

§ 1.® Esta disposição não 
abrange os contrcctos eseri- 
ptos, que se regem durante a 
sua vigência pelas suas respe- 
ctiva? clausulas. 

? 2.® Precede ao augmento 
do siutruel o augmento do lan- 
çamento do imposto predial. 

Art. 11. O inquilino notifi- 
cado para entregar o prédio, 
de que o locador precise par» 
sua própria rosidencia, terá o 
prazo de sei» mezes para <? 
desoecupar. 

Paragrapho único. Si 0 lo- 
cador não fór occupar o pré- 
dio de que desalojou o inqui- 
lino, será obrigado a pagar- 
Ihe uma indemnização equi- 
valente ao aluguel do um anno 
do dito predio. 

O art. 8° passará á sor õ 9i 
do projecto. 

Substitua-se o art. 0° do 
projecto, que passará a ser o 10 
pelo seguinte: 

Art. lO.i Os locatários oU 
snMocatarios, no todo ou em 
parle, os prédios dados em lo- 
e 3°. 
cação, ficarão sujeitos ás re- 
gras constantes dos arts. 2° 

Substilna-se o art. lo do 
projecto, pelo seguinte: 

Art. 11. O aviso para au- 
gmopto do aluvuer so produ- 
zirá effoito depois de um anno, 
contado da data cm que hou- 
ver sido feito, nos termos do 
g 2' do art. 1°. 

Paragrapho único. Esta dis- 
posição não abrange os con- 
tractos escriptos, que se re- 
gem pelas respectivas clau- 
sulas. 

O art. li iti projaeto pas- 
rá a ser 12. sará 

Art. !2. Os rêcursos inter- 
posto? do mandado que con- 
«ede o despojo processado na 
jiistiçn federal, no Território 
do Acre o nó Districto Pa- 
«eral, não terão effeilo sus- 
pensivo. 

Ari, 13, Revogam-sc as Im- 
posições cm contrario. 

8ubstitua-so o art. 12 do 
projecto polo seguinte: 

Art. 13. Os recursos inler- 
poatos da decisão que decreta 
o despejo, não torfto effoito 
suspensivo 

O art. IS do nrojecto, p*»- 
eará a ser I4A ^ r , 
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Sr. iríTiou Machado justificou amptomeutc a sogutalo 
• SíidBíia aadiiiva 

«Art. No Districto FederaT, emquanto durar a 
criei) do casas, nonhum augnieuio do akiguel será per- 
nutuoo, nom tampouco admitlida qualquer notifica i) 
judicial s esse respoHo. 

_,, torno dosta emenda houve «rande debate enir os membros da Gorimussao, tendo, então, o Sr. .Manoel Borba 
apresentado uma sub-emonda, visando limitar o prazo no qual 

alugueis não serão permittidos. resultando 
Oahi a seguinte emenda substitutiva á do Sr. Irineu Machado. 
» flual loi aocelta por quatro votos contra tree: 

•«finde convier; 

.n Af*" . No pistricto Federal, dentro de dous annos na data desta lei, nenhum augmenfo de aluguel será 
permrttido, nem adanátUda quakjuer notificação ju- 
dicial a easo respeito.». 

áwdffi 2.3 í10 a?0ftt0 de — Eusébio do Anarade, Presidente interino e Relator. — Marcilio de [n. 
ceida. — Irineu Machado, com o protesto de apreseníai na 3* 
discussão novas emendas. _ Manoel Borba — AuttJo 
Massa. - Godofredo Vianna. - Jeronyvw Montrtro * 

de 1021 S2A<I 

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 17 DE AGOSTO 
DE 1921 (') * 

. ®r' .f8"'0 Prontin — Sr. Presidente, as ronside- lacôes que bontem tivo a honra do submetler ao Senado iusti- 

veHa^nn ^'?vor do Projecto, me dispei ai ir'5 do 
«a . h« ? l ao de ho''c' a() assumpto. Como, porém, ainda i ao ha numero para se proceder á votarão, min'• a n ■ ■ rnca 
na tribuna ueabum prejuízo tráz á marcha dos trabalhos,. « 

Ai.(iUN8 SUS. SliNAUOllliS — AO COlUrUTlO. 
O Sr. Paulo de Frontin — ... podendo mesmo rnnfdrmo 

otih 63 ^ourado3 Senadores, ser-lhe. de alguma fdrma, 
rmp^!SL'??ó t.enho npportunidade do completar algumas iníor- 
íwm n

q^J?inar50 P^toitamente claras as razões áue justi- 
a néd.doT. ^1 Cn>nra?,tV1a

J
pr'J!J03,c5^ votada pela ^amark. 

áouello .iwvdfrf1. í ida '^publica, em mensagem quo 
verdadeira medida de efavoravel U'ao 

«lono3ÍeArniuXe£ciJaal.0rPO ^ 0fíÍCÍa0S 00mbatenl« ^ 
A proposição estabelece no quadro daquollos officiaes 

» ^TClm0 Ci.n00 togares no posto de capitio de mar o goeira, cinco no de capitão de fragata, 30 no de cupnao do 
corveta e 80 no de capitães-tcnentos, e a reduerfio do 50 lo- 
fares de primeiros-tenentes. 

"y^AA08 ?ctuacs capitães de fragata lera promoção do agosto do 19U!. Sua antiguidade nesse posto 6, portanto, 

sivnimnn a.1P0!ai |l,*0
i 

h« aiii propriamente inconveniente ,,en- 
vm,;w sjtuacâo actual; mas como a proposição julga con- 
iefiè mfn naz/'r ?- modificação a partir desse posto, resulta 
Um DromocBfts D

ei I 
agaU fluo passar a numero 1, depois oas promoções, terá sido promovido om 1917. itlo coutará 

mais ou.monos, uuatro annos de posto oouiaia, 

toot48íia p^poííí?6 Plenamonte Pela dispos.çío 
Examinemos agora o que se dá com os canitães de r^n- 

Pr«4t0 CT1^ ** £ 

a esse poTto 0«íi drdeCltó m promovido 
•nno. o injto. .^'uV.àc m£'_ TST.^JK^^nL.t!}? 

COS80 posto. A situação também não 0 má; t' ainda r ■ u- 
íar. porque, om geral, o capitão de corveta, que d o antigo 
capitão—tenente, muitas vezos, no proprlo regimen monar» 
Chico, permunecía nesse posto por mais de doz annoa 

O lUustre ropiogentento do lotado do Amazonas .. 
O Sr. Alexandrino ob Alencar — Aguardei 11'annos « 

moio a promoção ao posto seguinte.- 
O Sr. Paulo dí Frontin —, ...sabo porfeiamonle quo 

« exacto o quo affinno. 
O Sr. Albxandrfno db Alencar — Perfeitamente. 
O Sn. Paulo de Frontin — Do modo quo se pód« oousle 

•Wfc1" ■ ■ 
v X'). Reptpdui-Mi par ter rábida fam incprjfoçf*. . 

daraa. tornam convenientemente resolvida pela nrouosicío 
^m discussão a situação desses officiaes. P»oposíçt^ 

vinte Jogarc^^resc^dos';0 com cinco dc0 oapftâos ^a^ratóta1^ 

moções6 CaPÍtâC£ dC W e 

1 feiamente alii o ponto roais delicado da nupAffir» 

t^g^sfssrssí 

qifVrní 0-'i a, exan^ino de Alencar — Uavcndo ainda a con- 
n c 'oxiaia<?ao da cumpulsoria. 

razão e do DE fB0f1T
Iil — Justamente; é mais uma 

lia/ áo debateu qU0 0 lUuatre rePrC8entonte do Amazonas 
Com a promoção de trinta capitães-tenentes a eanitão» 

de corveto, „m virtude de lei. passará a ser o numero í 
capiíao-terxonte, de i9ii, isto é, com dez annos de 'tntiínn- 
Sfiííf í>9sto* ^ao ^ talvez uma solução perfeita como -x dada aos postos a que anteriormente me referi • todavTa rií 
solve parcial mento o problema, o é natural m.« V-ll-AÍ 
que ja foram lembradas e que devem aliinci» tar^h f 
modificação do quadro de todos os officiaes (tos òllZeTai* 

6^^^idi^68^midtoenreí«iTq«tfn^'en'1ie'ros~ma<'binis,a8' também lonuuoLS muito precárias, resolvam o assumpto. 
Mi mo ia teve ounortunidarte de fazer Dromocões ein 

mas essa Síft tenent^ «naçhinistas a primeiros tenentes; mas essa soluto de oocasiaa nao resolvo por completo o pro- 
oiema. As medidas complementares, a quo estou alludindo, 

fa ? tolvez fazer com que seja possível passar mais lapidamente do posto de capitão-tonento ao de capitão do 
corveta. E' preferivel que um estagio maior se rté no posto do 
capitão de corveta e que o capitão-tenente, que é o antigo 
primeiro tenente, não fique, em geral, por mais de sete annos 
nesse posto. 
. . ^ 1 u rTANDe-No DE At enuar _ Essa grande difficnl- dado será também sanada pela fusão dos quadros, uma das 

cousas mais importaofes a praticar; as marinhas inglezas o 
americanas já a adoptaram. 

'a ^ p.ÁULO,DE Frontin _ Por essa solução ou outras mie devem depender das medidas comnlemenlares a que me 
referi, torna-se necessário encarar o problema que, quanto u 

quo discuto.na0 inteiramente resolvido pela proposição 
Examinemos agora o que se dá com a promocãr» rte nrí • 

neiros tenentes a capitães-tenentes. Promoção de P"- 
J? ^R;1 Alexandrino de Alencar — Esse faefo a mie 

allude, nunca se deu na nossa marinha 
«, " «".Paulo de Frontin — O n. l de nrimeiros tenentes já o é desde março de 1912, tendo, portanto, nove annos o meio 
nesse posto, quando, no máximo, deveria conservar-se nessis 
posto durante emeo ou seis annos. ^ se neílSÔ 

tonerde^im^o^nnos0 DE ~ Che8a^0 a primoirq 
O Sh. Paulo dk Frontin — Promovendo-se 80 primeiros 

f(.norOA, a canhães tenentes, deixara • de «er pr-nnoV.L» 
iVjuclIcs que forem primeiros tenentes de I9ti, quer dizer, 
os que -leem sole annos de posto, e quo não são aftingidos 
pela lei. E' certo que neste caso não estão tão bem amparados 
como os dos mais altos postos; em todo caso, ficam cm me- 
lhores condições do oito em relação âs promoções de ca- 
pitãcc-tenentes a capitães de corveta. 

Alem do tor selo annos no posto, convém observar quo 
s*rá uni official de 32 annos. Portanto, a Mede neste posto, 
vae-se tornando excessiva nnra quem, com enthusiasmo, se 
cmer dedicar á carreira da Marinha, que exige ouc os postos 
de commando sejam atfingidos oelos officiaes ainda no goeo 
de foria o foren phvsiça, e om pleno vigor e actividade 

Os eegrni*»* fonentes são em numero de (53. os onne» sa- 
tisfazendo as oondloBes regulamentares, crão de futuro "oro- 
movidos depois do segundo anuo, veriffcando-sc que na st- 
luaçáo actual so excedo om fcuHo este prazo. 

• •'•-monto innrovRda a oroposlcao. o« f>3 seoundos to- 
nontes, que conotam do quadro ora existente, .serão todos oe 
do dezendiro de 1017 oromorldos a primeiros tenontoe nas 
oondtções exigidas para n promoção, tanto mais quanto erton 
canv^ncido d? •lue aquelles mesmos que, segundo o Alnvanao» 
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da Marinha, até 31 de dezembro não tinham satisfeito essas 
condições, hoje .já as sat.sliaeram. 

\. oonunjoes oa pioyosiyão permittem regularizar essa 
situarão. 

As providencias que foram tomadas, quando Ministro da 
Marinha o illusí.re Senador pelo Amazonas {indicando o Sr. 
Senador Alexandrino de Faria), delerminando a não admis- 
são. durante nm "ortn período d» lemtto. de 8lumno« na Fls» 
cola Naval permittiram que o problema dos postos subalternos 
fira tse em couoiíoes aatísfactoms, havendo, tá■ vez in»iifii- 
eienciá de aspirantes para poderem attingir, terminado o 
Curso, no posto de guarda marinha, e serem promovidos, de- 
pois de um anno de instruecão, que ó o quinto, a segundos te- 
nentes . 

O Sr. Alexandrino de Alencar — Não houvo essa in- 
Çuificiencia, porque ha dous annos que não se verifica vagas. 

O Sb. Paulo de Frontin — A providencia foi boa; me- 
Ih ir, porém, teria sido se não houvesse o congestionamento 
fle turmas superiores a cem, determinando a situação actual. 

O Sr. A. Azeredo — Precisamos cuidar também do ma- 
terial, e não só do pessoal. 

O Sr. Paulo oe Frontin — Em relação á Escola Naval há 
Bctualinento 29 alumnos que cursam o 4° anno, sendo menor 
o numero dos que cursam o 3". Isto quer dizer que, no anno 
vindouro haverá alumnos do 5° anno, que serão guardas ma- 
rinhas e que terão de fazer a viagem de instrurção para só 
UO fim desse anuo serem promovidos a segundos tenentes. 

Como são necessários dous annos neste posto, ha temnt» 
Wllficiente para que providencias sejam tomadas em relação 
a matricula tia Escola Naval, além daquellas que constam do 
Bolual regulamento, o que não perroiitem a admissão em nu- 
moro superior ao das vagas nos últimos cinco annos; outras 
provdencias poderão ser adoptadas, quando se cogitar dessa 
questão. 

V. Ex o o Senado sabem que não ó necessário reduzir o 
llumero indispensável e sómonte que não haja abuso em ad- 
mittir numero oxçessivo, sob pena também de haver falta de 
officiaes durante um certo período, em postos que determinem 
depois a insufficiencia dos officiaes abaixo de capitães-ten^n- 
tes, primeiros tenentes e segundos tenentes, cuja proporção 
ceve, para o serviço, sor mais ou menos, fixada em 2:1, sem o 
que essa insufficiencia será um facto, prejudicando, talvez, o 
«erviço. ' 

Comvém quo esta questão seja também devidamente es- 
tudada para, seguindo o que se dá na Marinha norte-amerioana, 
permittir que entre os officiaes superiores o inferiores haja a 
->rqporçâo total de um para dous, de modo que a somma de of- 
iciacs dos postos de capitão-tenente e do primeiro tenente, 

que, pela proposição é de quatrocentos, corresponda, nos pos- 
tos supenores, o numero do duzentos, o quo não é inteiranleLta 
Satisfeito nas _medidas que actualmente constam do proieçto. 

Si isso não fór possível, pela insuffiriencia de material 
ô que também acaba de se referir o nosso illustre Vice-Presi- 
denie, teremos necessidade de reduzir o. numero dos postos m- 
íeriores para manter esta proporção. 

Seria proforivel qiie tivéssemos navios cm numero tal 
Que pudesse haver a desejada relação de ufn para dous entro 
Os postos de capitão de corveta até contrrf-almirante e viee- 
alnurante. postos esses que correspondem ao de offieial gene- 
ral, e os postos de canífão-tenente e primeiro tenente. 

Isto depende também do material, quo represente uma 
despeza quo não se deve considerar adiaVel, Ao cnn^rnr-io. 
Julgo quo para a defesa nacional precisamos, com urgência, 
substituirmos navios a que se tem de dai' baira, porquê esses, 
no situação em que sp aehnm. embora reoarados, custar;jm 
tão caro que não corresponderiam, em- cada unidade, á par- 
cella do valor que uma construcção nova attingiria, perante 
O custo actual. {Muito bem.) 

Si estas providencias complementares forem tomadas, de 
modo a se modificar a situação ou» venho de descrever, tendo 
em vista esta relnção, foremos então, não uma solução sim- 
Ídesmente do occasião, de opporfunidade, para resolver a dif- 

iculdade do- momento, mas uma solução definitiva. 
Por um lado', teremos, pela admissão ã Escola Naval, gra- 

duada esta admissão nolos concursos feitos, uma seler ão 
entre candidatos, escolhondo-se os mais aptos, portanto, uma 
e«colha que parnuftirá haver urpn admissão de cscól na Esenta 
Naval, o, ao mesmo tempo, com a outra relação, teremos per- 
nutlido que ne'as c^eas nuo devem «e dar noem houver entra» 
-do com a idade regulamentar na Escola Naval, sendo, em ge- 
ral, guarda-muriuba com 20 annos de idade, possa aos 50 nl- 
llngir o posto de official-general, que é exnctamentè nm dos 
objectivos que toem em vista os que escolhem essa carreira 
C que entre nós. com o congestionamento quo houve, não sorã 
Uamediatamente attingido. 

As considerações oue acabo de fazer, consistindo cm nm 
Csfnio concreto cia applicação das varias medidas consignadas 

na proposição-em discussão, mostram que ella permittè qup 
fee dê um passo decisivo para melhorar a situação actuai, ain- 
da que não resolva, conforme já djsse, definitivamente o pro- 
blema. 

Medidas accessorias terão nceessariamente^e ser votadas 
para então podermos dar á Armada Nacional, quanto ao mate- 
rial, o que lhe falta para poder constituir elemento efficienta 
da defesa nacional, e, quanto ao pessoal, as promoções em 
tempo utíl, mantendo o enthusiasmo na clásse e fazendo com 
que em cada offieial tenhamos um esforçado defensor da 
patria. 

E' o quê linha a dizer. {.Muito bem; muito bem.) 

CAMARA PDS DEPUTADOS 

Commissão de CcmsU.taição e Justiça 

ACTA DA REUNIÃO DI? 25 DÊ AGOSTO DE 1921 

Sob a Presidência do 8r. Cunha Machado, tendo com- 
parecido os Srs. Prudente do Moraes Filho, Andrade Bezerra, 
Veríssimo do Mello, Arthur Lemos, Carlos Maximiliano, Ar- 
lindo Leoni o Heitor do Souza, reunlu-se esta Commissão. 

Lida c approvada, sem observações,) a acta da reunião 
anterior, a Commissão assignou o projecto de prorogaçâo da 
actual Sessão Legislativa c 3 redacção para 3* discussão do 
projecto que reconhece de Utilidade publica o Instituto 
Histórico o Geographico Rio-Grandonso e o Dispensário da 
Gloria "Ubaldino do Amaral", com sédo na Freguesia da Glo- 
ria, desta Cidade. 

Foram lidos, discutidos o assignados os eeguiatos pare- 
ceres : 

Do Sr. Arlindo Leoni, com substitutivo, sobre o proje- 
cto, quo manda conceder um premio ao guarda-freios da 
Estrada do Ferro CentraJ do Brasil, Isaias Francisco Fer- 
reira; 

Do Sr. Arthur Lofnos, sobre o accôrdo relativo ã con- 
servação e ao restabelecimento dos direitos do propriodacTe 
Industrial, atlingidos pela guerra, wsignado om Berna, em 
30 de junho de 1920 (audiência pedida peia Commissão da 
Diplomacia á de Justiça); > 

Do Sr. Heitor de Souza, opprovando o véto opposto & 
Tesolução legislativa- que manda crear ura logar do offieial 
de justiça em varias secções judiciarias, 

O Sr. Veríssimo do Mello apresentou dons pareceres: 
Lm, sobre o projecto que manda abrir credito para paga- 
mento a João Baptista de Oliveira (o Sr. Andrade Bczerrá 
pediu vista deste parecer); © outro do qual pediu vista o 
Br. Prudcnto de Moraes Filho, sobre o projecto n. 077, do 
1920, quo manda abolir a appellação ex-officio, projecto 
vindo á Commissão ora virtude do requerimento approvado 
cm plenário. 

Requereu ainda o Sr. Veríssimo do Mello quo n petição 
Apresentada por funccionarios da Administração dos Correios 
do Maranhão, pedindo uma gratificação local, a quo se jul- 
gam com direito — fosse appenso um parecer que o Sr« 
Deodato Maia formulou sobro o assumpto. 

Por ultimo, o 8r. Andrada Bezerra leu o pare cor que; 
do accôrdo com o vencido, formulou sobro o projecto quo 
diz respeito ás contas assiguadas. 

A requerimento do Sr. Heitor tío Souza, a Commissío 
deliberou mandar iniprimir çsta parocor para estudos. 
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Commissão de Viação e Obras Publicas 
i 

Sol) a prosidencia do Sr. Alaor Prata, o presentes os Srâ. 
Barbosa Gonçalves, Costa Ribeiro, Moreira da Rocha, Honorato 
Alvos o Ferreira Lima, cstove reunida esta Commissão. 

Foi lida o approvadft a acta da sessão anterior. 
O Si'. Gosta Ribeiro, pediu informações, por intermédio da 

Commissão, ao Governo, sobre os projectos ns. 241, 242, 244, d 
245, de 1020, todos' olles relativos a linhas de navegação. 

O Sr Barbosa Goncalves, refiucreu ■ ene fosso ouvida a 
Commissão de Constituição o Justiça sobre o projecto n. 86, de 
1921, fundamentado o sou requerimento da maneira seguinte. 
«Julgo indispensável que so defina préviamente, quaes sejam 
os rios interestnduaes, isto é, ei ^ão aqueltes que atravessam 
mais de um Estado, ou que servem de limites a dous ou mais 
Estados. 

Ainda mais, qual a autoridade competente para legislar 
sobro o caso, isto <5, cabe á União legislar ou aos Estados 
respectivamente ? Por esses fundamentos, requeiro ao Sr, 
Prosidonto da Commissão do Obras Publicas o Viação, que 
seja ouvida d respeito a Commissão do Constituição o Jus- 
tiças». 

Nada mais havendo a tratar, foi levantada a sessão. 

Commissão de Agricultura 
ExlraorJinariamento convocada pelo Sr. Presidente, 

mino-so hoje, ás i i horas, esta Commissão, 

Expediente do dia 26 de agosto de 1921 

Oradores insoriptos: 
Pereira Leite; 
Antonio Carlos; 
Adolpho Konder. \ 

79» SESSÃO, EM 25 DE AGOSTO DE 1021 

tltESIDENOIA DOS SUS. AFFONSO ÇAMAUGO, 1° VIQE-DHESIDENTS, 
K 0 OSF' AUGUSTO, 1° SEUniíTAMO 

A1 s 13 horas oomparécem os Srs. Affonso Camargo, Dio- 
tiysio Bentes. José Augusto, Costa Rego. Ascendino Gun'ia, 
Dento Miranda, Lyra Castro, Cunha Machado, Rodrigues Ma- 
chado, João Cabral, Marinho de Andrade. Moreira da Rocha, 
Alberto Maranhão. Almeida Castro. 0-<car Soares, Tavares Ca- 
valcanti. Dantas Barreto, dauvaia de Carros, João Elysio. 
Gonçalves Maia, Euctydés Valin, Luiz Silveira, Carvalho Noto, 
Gilberto Amado, JJoJãoJ JMangabcira, Looncio Galrão, Raul 
Alves. Eugénio Tourinho, Xavier Marques, Geraldo Vianna, 
Bittencourt da Silva Filho, Azevedo Lima. Raul Barroso. Vi- 
cente Piratnhe. João Guimarães. Pranciseo Peixoto. Josõ Bo- 
nifacio. Augusto Gloria. Francisco Vaiiadares, Augusto do 
Lima, Zoroastro Alvarenga. Bueno Brandão, Moreira Brandão, 
Alaor Prata. Fidélis Reis. Honorato Alves, Manoel Fulgêncio, 
Carlos Garcia, José Roberto. João do Faria. Carlos de Caninos, 
Ayres da Silva, Olegário Pinto. Pereira Leito, 'Luir Bariho- 
lomeU, Adolpho Konder. Elyseú Guilherme, Ferreira Lima, 
João Simplício. Octávio Ronha, Antunes Maciel, Barbosa Gon- 
calves, Domingos Mascarenhas, Joaquim Osorio o Raphaol Ca- 
beda (05). 

O Sr. Prasidente —■ A lista tio presença acouca o compa- 
rocimeuto do 05 Srg. Dopulatlos.. 

Abro-su' a sessão. 

O Sr. Costa Rogo {2' Secretario)' procedo á leBura dá 
(teta da sessão antacodonto, a qual ó posta cm discussão. 

O Sr Tavares Cavacanti (sobre, a acta) — Sr. Presidente, 
io parccor da Commissão da lustrucção Publica sobre o on- 
F,mo profissional, ^uo tivo a honra dc relatar o foi lido no 
expedionte da sessão do houtem, está publicado çonj gravCs 
incorrecções na Diam do Congresso de hoje.* ... 

Assim, peço a V. Ex. mandar reproduzir o mesmo pa-» 
rscer na edição de amanhã, com as correcções feitas no re- 
ferido jornal de 8 do julho, quando foi publicado o meu voto» 
individual, depois do adoptado, como parecer, pela maioria 
(la Commissão. {Muito bem; muito bem.1 

O Sa. Piiesidbnte — O projecto scra romettido â Com- 
missão de Finanças, depois de reproduzido, como V. Ex,, 
peac. 

O Sr, Octávio Rocha (sobre a acta) — Sr. Presidente^ 
consta da acta da sessão de hoje a transoripç&o do discurso 
fiue prommeiou em São Pamo, saudando o Sr. Presidonto 
na Republica, o nosso illustre o digno -collcga Dr. Veiga. 
Miranda. Uma voz que esse discurso figura na acta, preciso 
também pedir á Camara licença para ler o telegramma con>. 
que o nobre, distmeto o venerando politico mineiro, cujo 
nome sempre pronuncio com o muito respeito que me merece,, 
o Sr. Senador Francisco Salles, protestou immediatomento 
contra a referencia feita pelo deputado paulista: 

"Bâo Ppulo. — jAssocianflo-me ás liomenagon& 
de gratidão c as demonstraçô-s dc rcconnecmiento do 
nobre povo paulista ao preclaro chefe da Nação pela 
benemerencia de sua acção no amparo ás classes pro- 
fluctoras do paiz, peço licença para conR siar vossa 
alTirmação feita cm 'solemne discurso proferido no 
Thcairo Municipal, .referente ao abandono em que te- 
ria eu doixado o eminente Dr. Jorge Tybiriçá na exe- 
cução do Convénio dc Taubató. 

Basta recordar que aquello convénio, assignado 
cm 26 dc fevereiro do 1906, só foa approvado pelo 
Congresso Mineiro cm 2C dc agosto do mesmo nnno. 
c sua cxocucão regulamentada em 24 de dezembro do 
referido aunb, o lanibrar-vos que deixei a presidência 
(íe Minas Geraes a 7 de setembro do 1906, para que 
vos convençaes'' não terdes sido justo attnbumao-nao 
pessoalmente aquellc abandono. Durante o pouco tem- 
po que mc restou de governo, depois da assignatura 
do Convénio dc Taubate, não poupei esforços para dur- 
Ihe execução, convencido que eu era dc sua efficacia, 
e dos resultados que adviriam para ar lavoura o para. 
os Estados que o executassem, pedindo vénia ainda 
para assegúrar-vos que empreguei os maiores esforços 
junto ao saudefeo o vonerando conselheiro Rodrigues. 
Alves para domovel-o de sua noiona resistência ao 
mesmo convénio. Só cessou o meu concurso na oxe- 
cuçâo do convénio com a terminação do meu gover- 
na. Saudações attenciosas.'' 

Feita assim. Br. Presidente, a defosa do Estado de Mina» 
Geraes c do seu preclaro Presidente naquella época quanto ao 
Convénio de Taubató, resta-me declarar á Gamara que também 
o eminente estadista, o homem do largas vistas, de vastos Ikk- 
rizontes, quando no Governo do seu Estado o, ainda, no do 
paiz, o Br. Nilo Pcçanha, absolutamente não abanAouou o 
Convénio do Tnubaté. E a prova é que a Asseinhléa Flumi- 
nense approvou o ratificou esse Convénio em tempo oppor— 
tuno. 

Faço esta reclificaoão oonvencido da boa fé o da serie- 
dade da argumentação do nobre Deputado por S. Paulo, cujo 
espirito brilhante nós todos nos acostumamos a acata»-... 

O Sn. Antunes Macibt. — Soja dito que é acto do gene- 
rosidade de V. Ex. a defesa dos nobres Senadoras, pois 
BS. EExs., poderiam fnzol-a da tribuna do Sanado, 

O Sn. Octávio Rocha — Nestas condições, venho doixar 
reçlificndo, uma vez que na acta do Senado foi apenas- 
transcripto o discurso do Sr. Presidente da Republica, nãp<> 
sendo o de lãeputndo Sr. Veiga Miranda, ainda que oontrjr. a, 
fiscalização que sobre mim n sobro todos os meus actos exerço 
o uobro representante da Nação. 

O Sn. Anttnes Macikl — Estou dizendo qnc foi por 
generosidade. Não ha intuitos dc fiscalização. Quem tom bocoa 
Dão monda sonrar. 

O Sn. Octávio Rocha — Sr. Presidente, repito: feita a 
tíefoza do Estado de Minas o do Estado do Rio do Janeiro, que 
Hão abandonaram... < 

O Sn. Francisco Peixoto — O Estado do Minas agradece 
a V. Ex. essa defesa, embora tardia. 

O Sn. Octávio Rocha — ... absolutamente o Estado do 
São Paulo na defesa do caié, eu, que também sou um eonven- 
rido ria necessidade da valorização do café 0 da intervenção 
do Governo Federal nesse nrohtoma. sinto-mo inteiramente ú 
vontado por fazer esta rectificação da tribuna da Gamaras 

Portanto, nem o Sr. Senador Francisco Salles, nobre o 
disiinoto rapresontante de Minas Geraes, quando presidia osso 
Estado..» • 

O bh. Gonçalves Maia — E' uma dot» glorias de Minas. 
O Sr. Oct^io Rocha — ... nem o illustra Sr. Nilh IHs- 

fianba» cujo uome enche acata momento o sconario naoionaL 
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como candidato da reacção republicana, nem um nem outro 
deixou, no momento opportupo, de cumprir o seu dever rela-i 
tivamente a São Paulo. {Muito bem; muito bem.) 

Em seguida é approvada a acta da sessão anterior. n 
0 Sr. Presidente — Passa-se á leitura do expediente. 
O Sr. José Augusto (t0 Secretario) procede 6 leitura do 

seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios: 
Do Sr. Io Secretario do Senado, de 24 do corrente, en- 

viando um dos autographos devidamente sanccionado, do 
cada uma das seguintes resoluções do Congresso Nacional: 

Autorizando a abertura do credito especial de 1:000$, 
que compete ao sargento ajudante reformado do Exercito, 
João Baptista Júnior; / 

Antoi izando a abortiira do credi.o especial de rms 
3:0«4$ioe, para pagamento de pensões aos guardas civis que 
ao invalidaram era 1919 ou ás suas viuvas o filhos, em caso 
de fallecimento; 

Autmizando a abertura do credito esnorial de reis 
29:389$975; para pajmmenlo dos vencimentos idos á fi;n- 
ccionarios dos Hospitaes Militares do S. Paulo e Juiz do Fora, 
até 31 de dezembro de 1920. — Ao archivo. 

Tio Ministério da Guerra, do 19 do corrente, enviando as 
seguintes 

informações 
Sr. Io Seorefario da Camara dos DepuNclns —■ Em vir- 

tude de requisição da Com mis são de Finanças dessa Camara, 
solicitaes, em oíficio n. 205, de 2 de julho findo, esclan-ai- 
meiítos sobre a conveniência ou não dn adopção do projecto 
n. 65, de lfr21, equiparando aos funecionarios de igual cate- 
goria da Directoria Geral de Contabilidade da Guerra, quatro 
primeiros officiaes. quatro segundos officiaes p dez to.rcoiroa 
officiaes da Intendência da Guerra. 

Satisfazendo esse pedido, transmitto-vos, por .cópia, a 
inclusa informação, com a qual estou do accôrdo, prestada 
pela 1' sub-directoria da Directoria Geral do Contahilidada 
da Guerra, em 30 do dito mcz. sob n. 2.131, 

Saúde o fratenidade. Calogertà 

Directoria Geral do Contabilidade da Guerra — Pífimoira 
Sub-directoria — Numero dous mil cento e trinta c um — 
Á Camara dos Deputados, á requisição de sua Commissflo do 
Finanças, pede informações sobro a conveniência da ado- 
pção do pmocto numero sessenta o cinco, de mil novecentos 
c vinte e um. que equipara aos funecionarios de igual cate- 
goria desta Contabilidade os seguintes da Intendência da 
Guerra: 

Ouatro primeiros officiaes, dous despachantes, quatro 
Segundos officiaes e dez tereciros officiaes.. A tres com de, 
randa se resumem os fundamentos da proposição; a) A Irncn- 
dencia da Guerra é uma renarticão de. grandes resnon<abili- 
dade. cujos serviços de fornecimento & trona diariamente so 
avolumam como se avolumam os nuo se relarionam com as 
diversas nfficinas e com o maternal fhicUvtud o, destinados 
estes últimos a acudir também a .solicitardes de origem ex- 
terna: h) O nngmento decorrente da medida 6 insi'ínificante, 
isto ó, de vinte o seis contos e cuatrocentos mil réis oor 
anno: c) Alguns funecionarios da Intendência já foram equi- 
Íiaradng aos de corresonndenfe categoria do Ministério da 
luerra. emquanto outros, como os de que trata o .urojeM.o, 

não o foram ainda. Quanto ao primeiro, duvida não ha de 
oue a repartição ó das maia importardes do ministério, mas 
oo ponto de vista technieo, porque realmente ê peral a con- 
vicção de que muito importam á administração do Exercito, 
na nnz. e à efflciencia da tropa, na guerra, os serviços de 
abasfeeirrento, que são os do que «o oocnpa a Intendência. 
Taos serviços, poróm. estão a cargo dos funecionarios mili- 
tares dessa renarticão. Os civis são ahi o elemento mera- 
mente accessrio, são os auxiliares desse.s trabalhos na os- 
pbera burocrática, para o imorescíndivel prenn^o do 
expediente que decorre da execiieão delles. Na repartição de 
que se trata,, ooi.s. podem riirorosamonfe separar-se os dous 
camnos de actividade fnnccional. o teohnlco o o burocrático, 
sendo e^fe, apenas, o meio do que aquelle sfi serve para a 
realização ne seus serviços, o que dá loa-ar á necessária sub- 
ordinação do funcciopario civil aos chefes militares. Ne^ta 
JOonfahilidade, ao contrario, não se verifica esta subordmacão 
dctti aouetla limitação do fronteiras; sou pessoal, iodo elle 
civil, confunde-so no exercício das duas actividades, a te- 
ohnich e a burocrática, e no seio dellc nem ao menos se es- 

. fcoça uma natural especialização de funeções. que a onmri» 
«atum» dos serviços, por seu aspecto do unidade, não conn.- 

porla. Quanto a bseguhdo cóyisidèranduni quo encerra uma 
questão de facto, convém apenas solicitar quo não ó do vinte 
e seis contos e quatrocentos mil réis aniiuaes o augmento re- 
sultante da equiparação proposta, mas de quarenta o nove 
contos e duzentos mil réis, quo é quasi o dobro. Em relação 
ao terceiro, é certo que o decreto numero trese mil setecen- 
tos o tres, de vinte e um de julho de mil novecentos e dezc- 
nove, approvou uma tabelta de vencimentos do porteiro^ 
contínuos e outros serventuários subalternos das repartiçõei 
deste ministério. Tendo por elle ficado equiparado os em- 
pregados de portaria desta directoria e da Intendência d» 
Guerra. Mas não parece que tal argumento seja valioso pa1» 
justificar a proposição legislativa em apreço, por isso que • 
nafi reza de taes serviços é semnre uma. qualouer que seja o 
estabelecimento onde se emorogue o funccionario.cujo recru- 
tamento se faz semore pelo mesmo processo, sem nenhum 
cxmne de competência geral ou technica. O mesmo jã se não 
poderá dizer dos funecionarios das outras classes, se comua- 
i-acmos os requi«iios para as nomeações e promoções na In^ 
Wnaenoia e nesta repartição. 

O artigo segundo do p-va»»o manda também que Sé ex- 
peçam em favor dos beneficiandos ««.'? emeuics dn ijiadua— 
,• cv rnditm "a honorificas, oorrespondentes aos do igual 
caleaoria desta Directoria de Contabitldade. Parece ooe neste 
artigo também se (em em vista uma equioaraç&o. Mas esta 
pão tem rtizao de ser ocln simoles motivo de que os funecio- 
narios da Contabilidade não raissuem as patentes dos postos 
om que sao. epenas, graduados. Aaui. portanto, não tom ob- 
jerto a proposirão. como por derradeiro, não tem bambem na 
ttirí.e em que se refere á eouinaração de dous desoacha»ites, 
qno ua0 cordam correspondente» entre os empregados desta 
repartição. Estas as considerações que suggere a presente 
injctativa da Canru-a dos Deputadas. Fm vinte de ;itilho de 
mil novecentos e ymte e um. — Alvaro Brasil. De nccórdo.— 
J, a ntêas. Do accôrdo. — Eduardo do Barros, director. 

Conforme. — Valeriano Lima, director. Confere. — Sa* 
muM Cah-ah 1° offical, na ausência do chefe da secção. — 
A qi em tez a requisição. 

E' lido e fica sobre a mesa, até ulterior deliberação. ui« 
projecto do Sr. José Bonifacio e outro. 

São succcssivamcnte lidos o vão a imprimir os seguintog 

toojroaos 
N. 180 B — 193! 

iledacçãô para a S* dtccussão do proiecto n mu i t. 

IStó &oU: **** * 

N. 262 A —. 192i' 

Autoriza a modificar o projecto c orçamento do puno ria 
Paranaguá (com parecer, favorável da- Coinmissão de Pi* 
nanças). 

Tratando-«c de ura projecto do autoria da bancada pa- 
ranaense, redigido em fórma de autorização, e alluaivo a con- 
tracto em que são partes o Governo Federal e o do Estado 
do Paraná, a Conimissão de Finanças se dispensa de maiores 
analysos, para opinar, como opina, pela approvacâo do 
mesmo. % 

Sala das Commissõcs. 24 do ngnstn de 1921, — Bueno 
Brandão, Presidente. — O riam'o Mamiabeha. Re.ator   
Checo Mendes — Oscar Soares. — Octávio Horhn. — Bodri- 
ones Alves Filho, — Oiegario Pinto. — Godofredo Maciel 
João fíuimav&rs. 

pr.OJECTO A ÇtJE SE hEFERK O PARFCUtl 

N. 262 — 1921 
i) congresso Nacional decreto: 
Art 1." Fma o Poder Executivo autorrxú.to a modificar u 

projecto e o oiçametvi,o do porto de Paranaguá, de cujos me- 
IborapTentos e concessionário o Estado do Paraná, ex-vi dos 
decretos ns. 12.477 e 12 590, de f de agosto do 1917. 

_ Art. 2°. As obras e melhoramentos do alludido porto, te- 
rão micio dentro do dous annos, a contar da dato da presentb 
•ÇÍ r 

Art. 3." Revngam-se as disposições om contrario. 
Sala das -íes-íões, 10 de agosto de 1921. — Affonso Camitr- 

põ. Lrndolpko Vcssôa. — Luiz Bartholomeu. — Plínio 
Marques. 

0 Sr. Presidente — Está finda a leitura do epxediente. 
0 projocto n, 223 A, de 1921, figura na ordem 4» dia en» 
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discussão uni^a ouando, sendo o parecõr, sobre a emenda, da 
CoinmisMo de Ííiplomacia e Tratados, deveria figurar eta 
Vo.tai;ão. 

Aproveito o ensejo para communicar á Camara que, ten- 
do sidp distribuído hoje, o' orçamento da Guerra ficará, a 
contar de amanhã, sobre a Mesa. durante tres sessões, afim 
de receber emendas da terceira discussão. 

Communioo, outrosim, que, tendo sido distribuído bojo 
o avqlso do orçamento (ta Marinha, cora o parecer da Cnrri- 
missão de Finanças sobre as emendas apresentadas na -e- 
gouda discussão, será essa projecto dado para a ordem do 
dia de depois de amanhã. 

Acha-se sobre a mesa um requerimento que vae ser lidft, 
E' lido, aptuado o posto em discuísãd q seguinte. 

lUiQUEai MENTO 
N. 39 

Requeiro que, ppr intermédio da Mesa, o Ministro da 
Viaçao informe por gme razão não foi cumprido o art. 137 
do decreto n. 3.434. de C de janeiro de 1918 e art. 121 do 
decreto n. 8.010, do 1911, que rolermou oe serviços da Es- 
Içada de Ferro Central, no tpcanlo á olasso dos praticante?, 
considerando-se do 1" classe. 

Ainda: por que não foi observada a tlisposição do artigo 
1,94, § 1" do decreto 13.940, dm 25 de dezembro de 1919, no 
tocante á fusão da plasme dos pratioautce de telegraphistas e 
Conferentes. 

E ainda: Em rpio artigo 4a lei se fundavam as nomeações 
de conferentes de a" classo, conductorcs do 4* e bagageiros 
de 3". 

Sala dás sesaõps, 25 do agosto de ífíil. Gonralves 
Maia. 

Encerrada e adiada a Votação» 

0 Sn Augusto do tima (•) {pela ordem)' — Br. Presi- 
dente, a data com que serão registrados os nossos trabalhos 
ria sessão do bojo, eoincidc eorn a da independência do Uru» 
griay. Parte integrante da família territorial brasileira até que 
rie erigiu em nação independente, o Uruguay nem um só mo- 
mento deixou de commuugar com o Brasil, e, reciprocamente, 
o Brasil com o Uruguay, os sentimentos mais avançados, as 
ídóas de progresso, de ordem o de harmonia do continente 
tíul-anicricano. 

Os ideaes quo a Europa, para desgraça do mundo, ainda 
íiSo tinha abraçado, felizmente, nos paizes sui-americanos, e 
«om grande parlicipação dos governos intel li gentes do Uru- 
guay, formavam jil, nesta parto da America um cânon, que; 
«i não se achava inseripto no Direito Internacional, se encon- 
trava na consciência do todos os seus estad'stas. de lodo« os 
prógadores das idéaa. do anbiíramonto mais avançadas, como sê- 
rurança da manutenção pacifica das liberdades e, ao n esmo 
tempo, da solução, dr todas as questões iuternacionaes. 

O Uruguay, sempre, do. accôrdo com o Brasil na sua fide- 
lidade aos tratadoÊ. uo paz o. de arbitramento o nos ideaes de 
confrat"rnidado, oocupa Jogar importante entre as nações. E' 
Beu actual Prcsidooto o Dr. Ballbazar.Brum, publicista no- 
tável, que, cm livra conhecido nas lottras internacionaes. de- 
fendeu a idéa da oreaoãa do uma.Comnússão.Permanente, en- 
carregada de dai1 parecer sobro todas .as .questões que »s tra- 
tados anteriores do ajbitriuuouto afastavam desse modo de as 
«dirimir. Nesse bailo livro, o eminente estadista e publicista 
defendeu com foryor as grandes. idóas. qua formam hoje o Co- 
digo Internacional, de todas os Nações que sincera e fealmenta 
aspiram a cessação da luctu .armada entre os povos em torno 
de qnaesquer questões, que se.suscitem por divergências, quer 
de ordem jurídica, quer de ordem politica, quer, até. as sun- 
ordinadas aos melindres uacjQPaes, as quaes os tratados or- 
dinários de arbitramep.to nâo.Únlymi çomnetepcia.para julgar. 

Antigo amigo, do Brasil, ohete do uma importante em- 
baixada do Uruguay A nossa palria, o Dr. Baltbazar B'um, 
toenou-so querido nos moios ma;8 cultos da nossa sociedade. 
Além desses laços dc oaraCer politico o amistoso, a naciona- 
Ibladn brasileira se acha ligada ao lUustro chefe da nação 
wruguaya, por consanguinidade, pois, segundo estou informado, 
o Nr. Dr. Baltbazar Brum descende do fnmilin brasileira, 'to 
pães brasileiros. E', portanto, além do uma obrigação de ord m 
iuternacional. uma «o cortezia diplomática, um devei' fami- 
liar de carinhosa saudação A Republica amiga, quo a Casa 
desempenhará, se deferir o roquerimonto. que ora faço a V.Ex., 
Br. Presidoote, de um voto do rogosljo da Camara dos I»epu- 
tados do Brasil, pela passagem do anniversario da indepenoeu- 
«ia da Republica do Uruguay. c, ainda, que soja nom aoa uma 
commissão de cinco membroe, que A Legação do Uruguay 
eeta nossa manifestação. 

Tenho oònoluido. {Muito hem ; muito bepu.) 
& 11 . 

X*J. NSb foi revisto pelo orador* / 

O Sr. Presidente — O Sc. Deputado Augusto cte Lima 
prOpoe que na acta dos nossos trabalhos, seja inserido um voto 
de congratulações á Republica do Uruguay, pelo anniversario 
fla sua inuependencia politica, c, mais que- seja noméada ume. 
commissão de cinco membros, que leve ao Sr. Ministro do 
Uruguay, no Rio do Janeiro, as saudações da Gamara, nelft 
data deste facto histórico. 

Os Srs. que approvam o requerimento do Sr. Augusto de 
Lima queiram Se levantar. '{Pausa.) 

Foi approvado. 
Nomeio para essa commissão os Srs. Deputados Augusto 

de Lima, Francisco Valladares, Carlos Garcia. Adolpho Kondes 
e Pessôa do Queiroz. 

O Sr. Carvaltio Neto — Sr. Presidente, algumas pala- 
vras, apenas, em justificativa do projecto, que me proponho 
apresentar, hoje, A consideração desta Camara. 

Sem preambulo, o de que se trata é de melhorar do ca- 
légoria a Delegacia Fiscal no Estado de Sergipe, dando-lbe 
uma situação mais compat ivel com a natureza complexa rios 
seus serviços, com os múltiplos encargos de sua adminis- 
tração» 

Valendo-me dos justoe conceitos do Sr. Ministro era Fa- 
«cRda, em o seu relatório deste anno, direito quo: 

"As delegacias fiscaos são, pelos actos institucio- 
» raes de sua organização, reproseniantes immediatos da 

suprema administração da Fazenda.". 
Quer dizer quo esses importantes departamentos da pu- 

blica administração federal teem a seu cargo, nas circurnscrl- 
pções estaduacs, interesses da maior valia da União. 
• ^ Ora. Sr. Presidente, esses interesses só poderão ser ze- 
lados convenientemente, sem lesão para o fisco, sem gravamp 
para as rendas nacionaes, se as, delegacias dispnzessem io ap- 
parolhamento necessário a todos os seus encargos, A regula- 
ridade do todos os serviços. 

Desde, porém, quo esse apparclhamento se não verique, 
o desiqurhbrio administrativo irrompe necessariamente, tra- 
zendo embaraços sobremaneira damnosos para a Fazenda Pu- 
blica. E eis o que, então, se observa amiúde: ou se atropela 
e vezes se interrompo a escripturação, tolhendo o movimento 
funocional da repartição: ou aos funccionarios se lho dobra 
o trabalho, aggravando-se-lbos demasiado as tarefas, sem uma 
gralifn ação pró labore, addicional ás horas, que avançam do 
expediente. De tudo isto, emfim, como consequência irremo- 
yivcl o prejuízo manifesto dos serviços que se retardam, en- 
velhecendo em processos que so eternizam,.. 

Esta é, infelizmente, quasi a situação geral do paiz no 
que diz respeito As delegacias fiscaes. 

Nos relatórios parciaos que os Srs. delegados, nps Es- 
tados. ouviarain ao Èxmo. Sr. Ministro da Fazenda, qiiasi om 
unanimidade foram aoooptuados dons'pontos eapitaes; — l", 
n falta- ou. dcfioiencia do pessoal; 2°, carência de edifícios, ou 
de novas-aoconamodações. para-a-installação de serviços. 

Postas em fóoo estas duas ialbas-sensíveis na organização 
da Fa»(«Hla Federal, felhas-que veem sondo reiteradamente 
apontadas, desde aonos. em todas as-exposições c rdatonoa 
dos Srs. Ministros da Fazeima,-é do rrmximo empenho agir, 
quanto-anteei no sentido de que. se não possível removAl-a» do 
prompto, e WKMeahuente; ao m-nos attorrual-as, melharendq 
desfarte oe serviços da moita publica; que são, entre todos, 
0? iiuetearesi 

Este meu asserto, Sr. Presidente, traduz inteiramente Oi 
pensamento dominante das autoridades mais responsáveis da 
adminbtiqçõo. 

U Br Ghacchõ Cardqbo —- Isso JA é meio caminho an- 
dado. 

O Br. CAny.qHo Nero — Assim é que o Evmo. Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, a cujo relatório ainda mo reporto, so pro- 
nunciou nestes termos: 

"Folizmento. qualquer doS dous assumptos consti- 
tue, no momento, magna preoccupação dos poderes pú- 
blicos (Pag. 446.) 

Sinto-mc. pois. muito bem em ferir, neste momento, ò 
magno problema, chamando a attenção dos Srs. Deputadcrs 
para o minguado subsidio, quo venho apreaenlar para uma 
mais justa e cquidosa classificação das delegacias fiscaes. nos 
Estados, altontaando-se, para os cffoitos (fa categoria, nos ser- 
viços mie a ellas lhes competem. 

Releva, antes do mais, fique accentuado, Sr. President , 
que. ao conriario do quo de cotio so observa, do a um augmcntp 
do fuucções, ou aecrescimo de serviços, corresponder, logica- 
mente, maior numero do funccionarios, assentando em tnelho- 
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rcs Jiasee a divisão <19 trnbaUio, o qtie aoonteoeu em Sergipe 
£oi uma aberração desfa norma. 

Tanto ó cjue em lo'30, com urn movimonto incomparável» 
tnente menor, o pessoal da delegacia fiscal desse Estado era 
em maior numero do quo hoje cm 1921, quando se tornou mais 
complexa a organização daquelle departamento, obrigado a at- 
tendor, instantemente, a serviços novos, com uma somma de 
responsabilidade mais avultada, com um jogo de cscripturação 
talvez duplicado. 

Dahi resalta, em evidencia, quo urgo unia reforma equi- 
dosa, que venha attender ás necessidades da repartição, nas 
suas nmltiplas e varia/das occupações. 

O Sk. Graccho Cardoso. —. E' uma aspiração justa c pal- 
pitante. 

O Sr. Cauvauio Neto — E' de notar quo algumas dele- 
gacias, em igualdade de condições e até de menor movimento 
o mais ailiviados encargos, se acham melhormente classifica- 
das, gosando das vantagens do uma categoria superior. 

Aliás, quero desdo logo patentear que lhes não censuro^ 
essa mais vantajosa classificação, a que certamente toem di- 
reito . 

Servfndo-mo da comparação, cotejando cifras, balanceando 
arrecadações, sirvo-mo, apenas, de um processo logico, om que 
5'ão assentar as minhas conclusões. 

O Sn. Graccho Cardoso — E' o processo experimental. 
O Sr. Carvalho Neto — Em verdade, com os dados sugges- 

tlvos que vou ler â Camara, com os elementos estatísticos do 
quo dispomos, o meu intuito não é diminuir a categoria das 
delegacias do alguns outros Estados, mas tão sómente pleitear 
quo so lhes equipare a do Sergipe, medida do justiça escudada 
amplamente nos documentos ofíiciaos. 

Isto posto, Sr. Presidente, não ha mister mais farta do- 
cumentação do quo o oxhaustivo relatório ministerial da Fa- 
zenda, quo aqui trago. - 

llasto-rao o confronto de alguns quadros alli estampados 
o para logo se verifica, á meridiana, a lisongeira situação do 
Estado de Sergipe, no attinente ás rendas do Fisco Federar, 
comparativamente a de outros Estados. Não obstante, avulta 
om disoaridade a classificação inferfar de sua delegacia! 

Do referencia ao numero do collcctorias fodoraes, por 
exemplo, constata-so que Sergipe (por um arrolamento do 
TOIÔ) conta 33 eolleotoria?, occupando o decimo logar entro 
todos os Estados. Ficam-lho abaixo Pará, Goyaz. Piauhy, Es- 
pirito Santo, Parahyba, Alagoas. Santa Catharina, Amazonas,. 
Matto Grosso o íijo Grande do Norto. 

Eis, por oracm decrescente, o quadro explicativo que or- 
ganizei, de accòrdo com o quo so acha no relatório da Fazenda. 
'ú pag. 358: 

collectorias fedcraes 
Estados NumerõS 

t. Minas Ocracs 180 
fi. S. Paulo . »       179 
V' j loi 4, Rio Giando do bui „ õG 
5. Rio de Janeiro »       46 

v' ^0rna?ll3Ul-'0 « •••     45 
o' ■ A     44 
. • -• • w 41 

An qaran fií> ^ ^        39 ^ * r/ •iw c] oQ 
4 9-' z' 4 •' n» A     
43 Shv' "   *     28 ia. i jaunj . , ,         27 

jir' o'5'"1, ? ^ari^0       2G 45. Parahvba . ».        .J, «3 
10. Alagoas . i r ,,,,,,,,<>1 jg 
17. Santa Cathanna . .     16 
18. Amazonas . , „       
19. Matto Grosso    12 
20^ lUo Grande do Norto ».         10 

963 
O Su. Costa Rego — E cm retaçao a renda? 
O Sa. Carvalho Neto — Chegarei lá, no seguimento c de- 

llionstração do thema. 
Ora, da oxacção destes números, Sr. Presidente, se vô 

quo a dez delegacias supera Sergipe em numero de repartições 
fiscaes, que lhe são immedlatamente subordinadas. Uuor i.*tò 
dizer, por consequonci», que os serviços da delogacio tio Fa- 
lado do Sergipe «islão, sofro os dessa- unidades da Federai 
tRQfHiontados consideravelmente. 

O Sn. Craocho Cardoso f— Os algarismos são insophisma- 
vets. 

D Sr. Carvalho Neto — Todavia, registram alguns dellos 
melhor classificação. 

Mas, um quadro ainda mais interessante, por isso mesmo 
que relata a arrecadação federal em cada um dos Estados, es- 
timando-a cm cifras, mostra que Sergipe occupa o nono posto 
com uma Vcceita dc 1.414:0148744 estando-lho abaixo onze 
Estados. 

Organizei esta tabella igualmento em ordem decrescente, 
para melhor demonstração da these quo sustento. Eil-a: 

4. 
2. 
3. 
4. 
5. 
C. 
7. 
8. 
9. 

10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
SO. 

„ , , Arrecadação 
Estados: ■ federal 
S. Paulo . .    34.988 
Rio do Janeiro.     12.8/0 
Minas Geraes      8 907 
Rio Grande do Sul     pi945 
Purana . . 5.808 
Pernamhuco. » .      5.145 
Dahia    4.133 
Santa Catharina      1.724 
Sergipe  4.ÍU 
Alagoas. , .     1.082 
tjcará .1 & u . • • •...... 704 
Pará 664 
Parahyba.         015 
Espirito Santo CIO 
Matto Grosso . .     374 
Maranhão . ,     j 357 
Rio Grande do Norte... #     ^26 
Go\a.z. # # 278 

u y * • * '• »-• .. . •« ... —. ■ •. 218 
Amazonas. »> . 217 

:982S077 
:042-jlô5 
;054»f»78 
:992S212 
;326«3tí3 
:734«9tl 
:4S1S68« 
:810»õr)0 
.'014*7 4 i 
:78187èí 
:597*858 
:189ití878 
: 456.^622 
:710*702 
:773«191 
:246*891 
:008$Z97 
:04('St38 
: 2468128 
: 5348977 

80.534:0808650 

Não está. porém. Sr. Presidente, a comprovofão do quo 
venho do affirmai* séraento nestes dados. Sob outros vários 
aspectos olln ainda so desenha, inconfundível. Eloquentf 6 
o quadro referente ao imposto do consumo, nesse mesmo 
unno. 

Dc feito, na taheila dessa designação, Seriripo ocenpa tam- 
bém posição de destaque, pois é o decimo Estado na ordem 
do classificação, com a renda do 1 884:0568575, seguindo-so- 
tho, decrescentemente, dez outros Estados. 

Assim, nesta ordem: 

IMPOSTO DU CONSUMO (1910) 
Estados Receita 

1. S. Paulo ..w-i.   32.149:2SH8G»5 
2. Rio do Janeiro    11 503:47')" -/> 
3. Rio Grande do Sul  10.751:940*735 
4. Pernambuco    9 6?4:52(>^, ■() 
5. iinhia. . ...0.7//:437809/, 
0. Minas Geraes ....................... 5.952:.>44801 o 
7. Paraná. . . .......................... n,4í,j:31286*10 
8. Pará. 2.588:0618675 
9. Alagoas. t 1,861:73880f>o 

4 0. jS«9**f)tp/-'. ■ . 4 , Sjíi :9Aé'Ã'7» 7.7 
11. Santa Catharina   1.563:004*960 
12• Ceará. • . 1,351:985*470 
13. Parahvba. 1. *.04717938485 
14. \muzonas.       893:2248380 
lõ. Maranhão   736:947*880 
16. Espirito Santo   6a«:«35*5fl6 
17. Rio Grandi» do Norte  561 ;43K*r)»õ 
18. Matto Grosso     47«;Urtl»90O 
19. Goyaz    183:9778130 
20. Piaully    176:5918905 

Sobro oste ponto esncciM va,nria di'er que, do então a 
c-ta parte, a arrecadação alli vera, gradalivamonte, cm um 
crescendo animador. 1 , 

Consoante já foi divu'ií»Jo, Sr. Presidente, peta inr/nrensa 
desta Capital, a eatatisliea aoresentnda á Directoria da Rozeita 
Publica orlo agente fiscal Pedro Saldanha Belfort dá* |>n'a u 
Evíadt) dc Scrtrioe, na recdla do imooslo de consumo, urro 
caaadu no o\«»rcicio dc 1920, um auemento coPdde-avcl. 

Em verdade, aUiogiu a 2 046:G37Sf«l4 a cifra dosã renua, 
o oito equivaU) a ura accre-i',iho de 22?:5808439, sobre a ' o- 
coiU ««o 1919 e sobro a do 1918 um aecvnnulo de 021:919«f>~4. 

Por sés est w aVorismos, de cunho official, Rtslificam 
pr-uinncutc a medida quo venho prbpôr ó Camara dos Depu- 
tados. . . 

DenuncipRores ou-, se», comsãmente, du uma vnn- 
t-v^-a on-e"»seção om tnin-"»-*" supe- «rr di) coito,.torins. lni'i« , 
cara 'í'ío /«'."(o, c nao ha iugtr u esta coucmnto, maio*' mo- 
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vimento na repartição, balanceando tantas estações colléctdras, tabeleoimento destas, com o nome de Delegacia Fis- 
mais complexa esciipturaoão, iuconteste aggravaçâo da ser- cal. ficou annexa novamente, tendo como chefe o de- 
Vicos ennim locado fiscal, e como empregados o tliesonrelro c dous 

È dahi, de modo in-efotquiVel, a necessidade de apparelhar escripturanos designados (decreto n. 2.832. de 19 dr 
a Deiugacia F.scal com os elementos indispensáveis á regula- abrii de 1898.1. . „ . „ 
ridade pi esleza e exacção desses seiviços, de lai sorte que não E' grande o movimento da Caixa Eeonomlca, e 
venham a Boffrer as rendas federaes pela deficiência de fun- preenche o tempo regulamentar dos dous escnptura - 
coionarieS, pela escassez do pessoal nas circumscnpçôes esitr* rios, que, por isso, não podem prestar os serviços 
dnaes dn delegacia, visto como tem de atleader á censLunte 

Ha, com tu do, Sr. Presidente, provas ainda mais sobejas aftluencia de parles, contar Juros, e fazer a escrjpta 
e decisivas. Quero referir-mo, em rápido commento, á Caixa da Caixa. ..... ,. . 
Económica Federal, hoje annexa áquella repartição. Avaiiando-se talvez a diffiouldade decorrente do 

Anies, porém, das illações, que pretendo tirar desse novo <*1 organização, foi baixado decreto n. 11.8-0, de lo 

aíSmos Se^Uvií8 ^ ^ ^ das bailas "SnoS 
rrín«(inntp fPuias officiaes em aue eslá baseada a aunexas por uma secção especial, tendo por chefe O 

mjsrasi, »!..-»M s ='«^v ^ tfjssszsTJ,»«- 
cu pando o sétimo legar nas sommas em deposito na* baixas tèu^n es ao nessoal da delemcia 
Económicas Foderaes. Do feito, «omente o sobrepujam as tenentes 80 resbab^cWo o arl 74 do de- 
Caixas ^COI}3'2mKupn0nRXia Rm rrande0do^Suf è jilnas cr,>to n' 9-738, de 1887. Como não foi posto em exe- 
S. Paulo, 1 eradinDiico Hahia, Ru Gia , , - cução no dispositivo, torna-se necessária uma provi- 
Geraes, em ®*0^® dYa írnan em snmma aoeueam dencia neste sentido, a qual importa em augmento de, 
, , í? . áà vl noam pessosA da delegacia e consequentemente concorre depósitos menores, (al come se \c n.s,- quatdt . para o melhoramento do seu serviço. 

Sendo, como é. de 4.7a€:351?563 o saldo qtio cAiAAb i-.uunMMiu*» passou para o corrente, apezar de muitas retiradas 
i " Estados Déposltos oeoorridas no segundo semestre do anno passado, al- 

_. . T _ , . ri a->o-Q-;o«9<;ft tribo idas ás necessidades originadas da pequena sa- 
tr Rio de Janeiro (álitbftoma).......-.«iv.ni -W fra de assucar, a porcentagem de % % destinada ao а. S. Paulo (autónoma),.o3.-oa.iw%o » custeio « suffiicente para as despezas resuRantcs da 
3. Pernambuco (autonoma) , 12.*M reforma» 
4. Bahia (autonoma) .     10.213:02781 * • ' . . _ 
5. Rio Grande do Sul (autonoma)   6.461:7988055 Jsta, Srs. Deputados, a palavra do representante da Fa- 
б. Minas Geraes (autonoma)..,,,,.^,»., Sh3^1:027S797 «enda Federal, no meu Estado, faiando, com a responsabiji- 
7 Serr/ípe . .       2.464;266«0P0 dãde do seu cargo, ao Exmo. Sr. Ministro da Fazenda. E 
8*. Paraná . . „ .w. este. perfilhando, de certo, a» snggestõos felizes dos sou» im- 
». Maranhão     1.241:3398000 mediatos pi-epostos, o o de Sergipe é um baeha-el iUus* 

10 Matto Grosso . 1.213;995*363 trado e operoso, as mandou inserir no retatono que 
tfl" Geará .     1.101:7l88«tfll apresentou ao eminente Sr. Presidente da Republica. Tanto 
12 Piauhv !        1.077:044*23» ellas exprimem de verdade e de justiça! 
lã" Gnvnz ' " ' '     96)8:969*000 Já se vá, então, que, neste momento, não faço smao po- 
li' Espirito' Santo".     95 4:966*'38 dir á Camara a adopção de medidas, já lembradas documert- 
1S Pará . . ...      879:133*063 tadameiRo em relatórios offieiaes. . w 

j? AlncrnnB 648 •367*5(31 Medidas tanto mais justas quanto ainda as escudam, ao 
47 Anif/unas    T 493:766*000 lado rios considerações que acabo de fazer, outros motivos d* 
%' fito ^tKai-in» 'T.''."T T. * 466:030*834 grande valor. Fácil é pot-os á mostra. 
49' Rin Grande d<, Norte 381:993*00(1 Primeiramente, no tocante mesmo ás Caixas Economi- 
s?ft* Pirahvbi ..... . 804:8168482 cSs. a do Sergipe, dada a iusufficiencia do institutos de cre- KO. PaialiyDa . .      ooi.oiks..- ^ ^ desempenhado quasi o papel do -«rt 

Desta rçlaçRo 80 patenteia Qno a autondima tias Caixas branco popular. Para alli se cnnalizam todas as reservas dp" 
Económicas tem estreita ligação com os respectivos deposi- pequeno pronrietario, do lavrador, do artista, do funecio» 
tos/fPor estes ascenderem a mais de três mil contos de réis, nario, do operário, ómfim, todos esses sagrados peedioa 
acls grandes Estados possuem Caixas autónomas, sem sunei- qUè os bancos ainda não tecm facilidades nem ostimu- 
ipão immediata ás delegacias fiscaos. E" do notar, porém, que jos 
Sergipe vem logo cm seguida a Minas Geraes. com caixa ao- g por isso mesibo que ella-vae preenchendo até cqrtu 
tonoma, e emquanto és ta registra o deposito de 3.387 ;027$797 ponto essa funoção, o seu movimento é notável, os dcposit.os 
a outra tom quantia suoerior a dous mil contos, sendo a dif-, e as retirádas se succedetn diariamente, mantendo um se v-çq 
ferença do 872:761$797, apenas. permanente. Sob esla feição ainda, consultadas as es'sMs- 

Dahi em deante vae diminuindo 0 escala, com depósitos ticas. se vé que é muito para se ponderar o facto de exceder 
Inferiores a dous mil contos de réis. até o mínimo de reis 0 seu niovim^nlo ao que se opéra em outras dcleg0ci.a« de 
364:810*482 em Parahyha. Não obsfanto serem estas cifras melhor classificação, como, por exemplo, Alagôas, Maranhão, 
indicadoras do maior movimento e do serviços mais penosos, Paraná. Ceará e Matto Grosso, 
consoante venho demonstrando, não vae no pessoal adminis- o Sa. Costa Rego — Nestes Estados ha haricOS. 
írativo uma justa prop^rç. o. aseienalado mie iá foi 0 Sr CarvalKo Neto — Em Sergipe também há, maa 

«i.tr.nnmn ic a no meu Esfad o Oseures'abe- v* ®*- sabe perfoitamenffl que a nqssa orçanizaçãq baucaná autonoma a N>aixa jtíí ononíica no inou iiisiauo. u . ojni?*1 nSn jiq PTicpnoiaR rfos nmiipnos nronriôtarios 0 
lecimonto, então, ^sso ^ct^r. nao seria exidenlémonte ^vour? motívo ^f que elleí sem os recursos 

""^o ^. todavia, lato o que pieiíelo, e sim a equiparado da ^Vbancn p^ia =6rcionar.^es. recorrem, quasi sem- 
delegacia, como já om começo salientei, a oufjas melhor- »*• v. Ex saiw que a missão fundamental da Cr.ixá Erio- 
manto olasslljoatias» „ . .. • nomica A irioníica A do banco; mas. infolizmonto. cila nao dos- 

Vem a talho, Sr, Presidente, por estar ^^*^0 do caixas empenha entre nós essa missfio unspiriosa. Nao faz apenas 
económicas, referir o que a pespmto. ao Sr. Ministro da Fa- e|npr( j-mo. porque a tal não está autorizada, 
renda oxpoz o delegado fiscal de . ergipe. Nestes termos; Devia, porém, emnrostar. porque o fim capital dessas 
* «Neste Estado, há a llaixa Económica anne xa & caixa®, onde estão devidamente organizadas, é satisfazer ás 

esta delegacia, o uma agencia junto á Mesa de Rendas necessidades da lavoura e facilitar o credito. 
Federaes da Estancia. Foram creadas em 1887. em Depois, á conta de seus serviços, de augmento de sua 
virtude do decreto n. 9.738, de 2 de abril, ««criploração, refiro-me á Delegacia, figura a avultada quan- 

De accôrdo com o art. 74 do referido decreto, tia de apólices federar®, cujos portadores moram no Estado e 
ou serviços da Caixa Económica annexa. ficaram a ahi recebem, pelo seu intermédio, dela. os juros respectivos. 
cargo de uma secção especial, tendo por chefe um in- Effeclivainenfe orça por sommas avultadas o quanium 
speotor da antiga Thesouraria de Fazenda, e como de apólices da divida publica da União, para alli transferido, 
empregado o thesonreiro da mesma, o officines de es- Estabelecido o confronto com o que se registra em outros 
cripMi de nomeação dn inspector, não pertencentes ao Estado®, ainda mais prova em favor de Sergipe o argomenlo. 
quadro do pessoal dnquella repartição. Fizera-se au- O Sr. C^sta Rego — V. Ex. preferia que em Sergipe 
Íqii«#|i* cqjp a «xliceoão dps Mjegpurarias; (na?, no es- hnuvr^e mais bancos do que Coixns Económicas ? 
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O Sr. CauvaMW KktS •-» Preferia çue houveasc maior 
VÍd8(^SRf Costa1Rego8—Nesse caso o argumento do V. Ex. 
itío proct-d nkto — Procede, sim. porqrie o (jue P'c!* 
feio iô disse a V. Ex., não é cm referencia tao sómente á 
r-iixa Económica mas ao angmento e melhor ciaserfrcaçâo da 
DeíraHaTS aquo está sujeito o trabalho dessaCaixa. 

O Sa. Costa Reoo — Isso V. Ex. pôde defender como 
iitii sorvico dH própria dolcs^rjfl-» ._tll 

d Sr. Carvalho Néto — E' exaciamonte o que es^ii fa.- 
zendo e até o já demonstrei com a palavra do rhdegado 1 iscai. 

O Sr CotiTA Rego .— Sergipe occupa o sétimo logar por- 
qU6 OSrPOCauva?ho(,0Neto - Posso, porém, mostrar, a V. Ex. 
m,e Lereos outro" Estados, que, não teem, como Sergipe, essa 
faclildad™ não occupam, 'absolutamente, este posto de dos- 
lan- n esse autrmento de serviço que vom de ser demonstra- 
do deve corrospondeT logicn mento4 o augmento de funccio- 
nari0o"SR. CltLBERTO Amabo — E' irrospondivel a conclusão 
<l0 VíS Sn' Costa Reqo — Nfio fundamentei o meu projecto 

■" - 
!roa. é insignificante, naqiiella Delegacia. ão 

saliento. «uando mesmo não bastem estas 

raç5es%m apdo dó projecto apresentado, ha razoes outras quo 

t,0SSO "dlustre í íulWrepreseuUnto de /Uagoas, o Sr. Dopu- 

eluindo pela necessidade de um augmento do fu 
1,0SPois' bom; os mesmos serviços, iguaos ^^"íf^oargo 
nhservnrri nV Delegada Fiscal de Sergipe. Alem ao encaig 
normal do expediente, são creações novas na r®Part

n
lC^0 . r 

mnrtn^ vnluntarios da Patria g Guarda N-acional. 
©'Sr. Coota^Rboo - Vê V. Ex. que ha «ousa muito mais 

importante do que o serviço da Caixa Económica. ...o 
O SR. Carvalho Neto — Sim, mas, V. Ex. me permitia, 

FJlegando o serviço da Caixa, eu queria «ostrer que ero um 
ergumento ainda muito poderoso quo vi nua avjnhar a minna 
demonstração a respeito da necessidade que bft de melhorar a 
categoria da delegacia fiscal. 

Não apresentaria absolutamente esse argumento si re- 
gistrássemos. hoje, em Sergipe, oomo já foi, antigamente, «ma 
Caixa Económica autonoma. Desde quo perdeu essa autonomia 
o ficou subordinada ft delegacia, correndo por conta desta os 
seus serviços, a Caixa não pôde deixar de ser um argumanlo 
pnderoso.. Reoo — j--^ jia argumcn't0 poderoso, porque 

Clio cessa desde quo haja banco. 
O SR. Carvalho Neto — Por isto mesmo ó poderoso, 

porque não temos banco com a amplitude desejada, não temos 
esse factor, não dispomos dessa facilidade, e, como disse a 
V Ex., o nosso banco é a Caixa Económica, d qual ainda ao- 
correm os pequenos proprietários, os pequenos lavradores, oto. 

O Sr. Costa Reqo — Nesse caso, é preferível pleitear o 
augmento doa bancos. 

O Sr. Carvalho Neto — Uma cousa sibsolniamento não 
excluo outra, ao contrario, se ajustam o ae completam. 

Outro tanto com os balancetes de 33 culleetorias (tres 
mesas do rendas) «processo de bubilitacão de montepio e 
meio soldo, Iranaferoncia de apólices, juros ao cofre de orpliRo», 
cdcmonsfraçBes comparativa : de exercícios sobre a receita c 
tlospcza, preslaçSo de Informações, procossos de fnliias avul- 
sas. como sejam as da Escola de Aprendizes Marinheiros, Ca- 
pilania do Porto, Guardimoria da Alfandega, Capatarias, 
agentes fiacacs do imposto de consumo, collectores o escri- 
vão federaes., folha da força federal o muitas outras incum- 

Ibcncias, quo fôra longo cmimcrar, c que perfeftumonto já ro- 
Ínhoce a Camâra, pela documentacãe que a respeito do Alagoas 
apresentou aqui o illuitre Deputado Dr. Costa Rego. 

O Sr. Costa Rego — V. Ex, poderia dizer qual C o nu- 
mero dos funccionarios da Delegacia? 

O Sa. Carvalho Netto — E' inferior ao da do Alagoas. 
Está aqui o quadro onde V. Ex. poderá ver o demonstrativo 
do numero de funccionarios em Alagoas e outras Delegacias. 

O Sr. Costa Rrao — Ahi está um argumento de que V. Ex 
deveria lançar mao com muito mais êxito do quo este da Caixa 
Económica. 

O Sr. Carvalho Nettto — Mas é preciso insistir por isso 
mesmo. V. Ex. vae ver. 

O Sr. Ltndolpho Pessoa — O orador está justificando 
brilhantemente o seu projecto. {Apoiados.) 

O Sr. Carvalho Netto — Se o justificar brilhantemente 
ó o ser verdadeiro o exacto, eu acceito, desvanecido, o gentil 
aparte do meu distincto collega. Si peço o augmento do funceio- 
nalismo da Delegacia, preciso justiíical-o com o augmento que 
a esta Delegacia traz o serviço da Caixa Económica. 

Eis o que se dá com referencia a Alagoas o a Sergipe. 
Dahi não ha fugir. , , _ „ ,, . . 

Estcndi-me talvez demasiado, Sr, Presidente, na de- 
monstração destes factos, que são do sobejo conhecidos dos 
que, nesta Casa, lidam com estes assumptos ásperos, sem attra- 
CtÍVOS • «r 

Fil-o, porém, na persuasão de que só arrimado a tão va- 
liosos documentos, com a robustez de provas tão concludentes, 
mo fôra permittide» roubar o tempo, o rico tempo em que o? 
Srs. Deputados se entregam, plenos de luz o patriotismo, a ou- 
tras preoccupações mais elevadas. 

O Sr. João Gabral — Muito bem empregado por v. Ex. 
O Sr. Dorval Porto — A Camara ouve V. Ex. com pra- 

zer proveitoso. {Apoiados.) . . m 
O Sr. Carvalho Netto — E' bondade de W. EEx. 
Accentuei logo de começo que, quando me cingia a —.- 

panteão e trazia para debato os dados ostatisticos, nao ora 
com o intuito de diminuir ou ferir de longe as prerogalivas 
e oe direitos adquiridos por alguém, mas tão sómente pleitear 
a equiparação de Sergipe a esses outros Estadog. 

Ideas ha, Sr. Presidente, quo mesmo vivedoiras, asse- 
guradaà dos molhoros elGinonlos de triumpho, levam lon^o 
tempo a hybernar... Certo dia despertam o se renovam, re- 
ferias de mais serva e da mais vida! 

Esta é uma delias, que já foi tratada nesta Casa em pas- 
sadas iogislaturas e em moldes mais restrlotos. Constitúo um 
dever da minha bancada agital-a sempre. 

Uma vez adormecida no seio "das commiwões é agora 
renasccnte no plenário. 

Coube-rne a mim, ajuntando-lhe argumentos novoe, 
aprcsental-a ainda á consideração do Congresso, servindo-me 
também da illustraç&o que traz ao debate a palavra do nobre 
Deputdo alagoano. 

O Sr. (.osta Rego — V. Ex. está exaggerando. 
O Sh. Carvalho Neto — Não exagero quando, com a mi- 

nha consciência, rendo homenagem ao talento do represen- 
tante de Alaaôas. {Muito bem.) 

O Sr. Costa Rego — Obrigado a V. Ex. 
O Sn. Carvalho Neto — Creio que, desta feha, trium- 

phará por fim, por quo é justa. E a justiça, para repetir uma 
phrase clássica, vence sempre, cêdo ou tarde! 

Sr. Presidente. A illustruda Commissão de Finanças da 
passada legislatura, quando teve de promuiciar-se sobre o 
prolecto do nobre Deputado de Alagôas, entendeu de lho dar 
um' substitutivo, attendendo a que se cogitava de uma 
reforma geral daft repartições do fazenda. 

Guardando respeito aos motivos dessa deliberação, é esse 
eubstituf ivo o paradigma do projecto, quo tenho a honra de 
enviar á Mesa, a quem solicito que o remettendo :i Comxni^são 
competente o faça sicompanhado do numero do Diário do Con- 
(/resso. em que forem publicadas estas «oasiderações. (Muito 
bem: muito bem. O orndor é calorosameute cumprimr-ntiuk) ) 

Vem á mesa e é lido um projecto do Sr. Carvalho Nato 
0 outros. 

O Sr. Prcsitfn»-». — o projecto fica sobre a mesa até ul- 
terior deliberação. {Pavsa.) 

Tendo á Camara approvado na sessão de honlem o re- 
querimento do Sr. Graceho Cardoso pedindo a nomeação do 
uma conuni.sflão composta de 21 membros, para representar 
a Csmara por oceasião do desembarque de B Ex. o Sr. Pre- 
sidente da Republica, nomeio os Srs.: 

Amazonss, Aristides Rocha; 
Pará, Diouysio Bentes; 
Maranhão. Cunha Machado; 
■Piauhy, João Cabral: 
OarA Moreira da Bocha; 
Rio Grande do Norte, José Augusto; 
PRrahyba, Oscar Soares: 
Hwnuakum. Andi-ado Bezerra; 
Alagôas, Costa Rego; 
Bergipo, Graccho Cardoso; 


